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APRESENTAÇÃO 

 

 

A CONTRIBUIÇÃO ACADÊMICA DOS TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO DA 
TURMA XXI DO CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA UNIVERSIDADE DO VALE DO 
SAPUCAÍ 

A finalidade de uma apresentação é anunciar o conteúdo que se apresenta. Neste 
contexto, é importante iniciar em primeira pessoa! Eu, José Dias da Silva Neto, professor e 
reitor da Universidade do Vale do Sapucaí – Univás, tenho a honra de exercer a função de 
divulgar o conteúdo desta obra que se estabelece a partir da compilação dos trabalhos de 

conclusão de curso da XXI turma do curso de graduação em Educação Física. 
Imperioso salientar que os capítulos do e-book são da XXI turma! Situação que 

demonstra a maturidade do curso e o sucesso em que a formação-aprendizagem se estabeleceu 
em ensino, extensão e pesquisa - pilares da Universidade - durante os anos de implantação e 
consolidação do curso. A cada exposição teórica que se pronuncia, traz aplicabilidade prática 
da teoria exposta; é sinal de completude! Desta maneira, o texto se torna contexto quando os 

professores que compõem esta obra, juntamente com seus alunos, advêm do curso de vinte e 
um anos! 

Prof. Me. Anderson Rosa Andrade, bacharel e licenciado em Educação Física pela 
Univás 2006 e mestre em Educação pela Univás 2014. 

Prof. Me. Rodrigo da Silva Pereira bacharel em Educação Física pela Univás 2011 e 
mestre em Educação pela Univás 2019. 

Prof. Me. Peterson Beraldo de Andrade, graduado em Pedagogia pela Univás 2009 e 
mestre em Bioética pela Univás 2017. 

Prof. Dr. Ronaldo Júlio Baganha, graduado em Educação Física pela Univás 2004, 
mestre em Educação Física pela Unimep 2009 e doutor em Ciências do Movimento pala 
Unimep 2017. 

Tomo a liberdade, como anunciante da obra, de designá-los pela expressão corporativa: 

“pratas da casa”! O acompanhamento de egressos de um curso de graduação é de alta relevância 
para o Ministério da Educação do Brasil. A presente obra destaca os autores-orientadores, 
formadores dos acadêmicos que compõem o e-book, situação ímpar “formadores e formandos 
oriundos da mesma casa”, que denota a robustez do curso de graduação em Educação Física da 
Univás. 

Os leitores terão possibilidade de compreender a contribuição acadêmica do e-book a 

partir da interpretação dos capítulos que se desenrolam a partir de novos pressupostos e 
propostas educacionais que integram os pilares da Univás, como formadora em educação e 
saúde, educação na saúde e educação para a saúde. Processo que demostra visão holística 
educacional. 

A Educação Física apresenta possibilidade sui generis de se vincular aos dois campos 
que são consideradas grandes áreas do conhecimento pelo (Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico) CNPq, entidade ligada ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações para incentivo à pesquisa no Brasil, desde 1951. Estabelece-se a grande 
área ciências da saúde, em que se encontra a Educação Física e também a grande área das 
ciências humanas, em que se encontra a área da educação. Educação física é saúde e educação!   

Portanto, ao transpassarem os capítulos, o leitor encontrará a contribuição acadêmica da 
pesquisa em extensão comunitária e poderá identificar o ensino em nível de formação-

aprendizagem dos alunos do curso de Educação Física da Univás e também a educação 
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oferecida aos participantes das pesquisas, com contribuições para estabelecimento de novas 

perspectivas para se desenvolver os resultados dos binômios saúde e educação. 
Observar-se-á que: o modelo biopsicossocial, premissa da Organização Mundial de 

Saúde, está vinculado às análises dos transtornos psicológicos no esporte universitário, assim 
como quando se estudou o benefício do exercício físico e dança em idosos: associados à 
depressão e sua qualidade de vida, além dos transtornos de ansiedade de adolescentes, 
praticantes de exercícios físicos. 

Os processos biológicos foram analisados em participantes que responderam à questão: 
a saúde intestinal pode afetar as respostas ao treinamento físico? E quanto às crianças do ensino 
fundamental, estudou-se o desenvolvimento motor. A partir de estudos sobre hidratação, 
analisou-se a influência em performance, como também em atletas de força. Potência anaeróbia 
também foi estudada, transtornos funcionais, até benefícios do exercício físico para pacientes 
após acidente vascular cerebral. 

E o social? Toda a leitura da obra está coroada pelo cunho social dos trabalhos 
apresentados. A iniciativa, advinda da compilação destes trabalhos de conclusão de curso 
demostram a inserção “com raízes profundas” do curso de Educação Física da Univás, na 
comunidade acadêmica, assim como na sociedade pouso-alegrense, mineira e brasileira. Boa 
leitura!    

 

 
 
 

Prof. Dr. José Dias da Silva Neto 

Reitor da Universidade do Vale do Sapucaí 
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1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento é um processo complexo que envolve muitas variáveis, como a 

genética, o estilo de vida e as doenças crônicas degenerativas, que interagem influenciando a 

maneira pela qual um indivíduo envelhece. Com o crescimento da expectativa de vida, é 

importante analisar a população idosa para entender os mecanismos pelos quais o exercício 

físico pode influenciar na capacidade funcional, na qualidade de vida e na independência dessa 

população (Corazza, 2005). 

A população idosa cresceu nos últimos anos e uma das preocupações são pessoas 

incapacitadas nesta faixa etária, sendo que, um dos efeitos do envelhecimento é a perda da 

aptidão física com o passar dos anos (Matsudo, 2001; Coelho, et al., 2008). O ACSM (1998, 

apud Dias et al., 2006) cita que os principais fatores relacionados a redução da capacidade 

funcional dos senescentes são causados pela sarcopenia, pois diminui a força muscular, o 

equilíbrio, a flexibilidade e a resistência aeróbia. 

As pessoas atualmente vivem durante mais tempo, mesmo sofrendo de doenças crônicas 

(Cunningham et al., 1993 apud Mota et al., 2006). Por isso, é importante identificar fatores que 

podem ajudar na qualidade de vida dos idosos. Assim, programas efetivos de exercício físico 

ajudam a melhorar a condição de saúde dos idosos. Como a perspectiva de vida vem 

aumentando, é necessário determinar a amplitude e os mecanismos que o exercício físico pode 

instituir para a melhora da saúde, capacidade funcional, força, qualidade de vida e 

independência na população. 

É extremamente importante a conscientização da prática regular de exercícios para se 

viver melhor e atrelada a uma orientação médica acompanhados por profissionais 

especializados (Buriti; Macedo, 2011). Devido às limitações que ocorrem no processo de 

envelhecimento de um indivíduo, surge a busca por alternativas para que a fase do 

envelhecimento seja com qualidade de vida e prazerosa (Silva; Martins; Mendes, 2012). Uma 

das atividades é a dança, a qual resgata lembranças de culturas vivenciadas na juventude dos 

idosos e faz com que o indivíduo sinta emoções por meio dos movimentos rítmicos e 

expressivos (Rosa, 2012). A dança é um método benéfico para a vida do indivíduo idoso, pois 

trabalha a socialização e oferece benefícios físicos e psicológicos, assim diminui estresse, 

aumenta a autoestima e previne doenças psicológicas (Andrade; Paula, 2014).  

A dança estimula a parte cognitiva e sensório motora em idosos (Cassiano et al., 2009). 

Silva e Buriti (2012) observaram que idosos adquiriram benefícios físicos, psicológicos e 

sociais desenvolvidos pela dança, havendo um bom progresso na qualidade de vida dos idosos. 
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No estudo de Oliveira et al. (2020), os resultados mostraram que a dança foi benéfica em 77,6% 

dos avaliados, havendo um efeito no equilíbrio estático e funcional dos idosos.  

Com o envelhecimento, o aparelho cardiovascular sofre diminuição de sua capacidade, 

e no processo de envelhecimento proporcionando várias doenças, contribuindo com a 

diminuição do condicionamento físico (Nobrega et al., 1999; Silva et al., 2012). Os indivíduos 

com um nível bom de aptidão cardiorrespiratória realizam atividades do dia a dia e exercícios 

físicos mais intensos com maior eficiência, diminuindo as demandas miocárdica e os riscos de 

doenças (Monteiro, 1996). 

A capacidade ou resistência cardiorrespiratória pode ser definida como a capacidade do 

organismo em suprir de nutrientes essenciais, especialmente o oxigênio (Robbins et al., 1997 

apud Guedes; Guedes, 2006). A capacidade aeróbica é avaliada através de medidas de campo 

e de laboratório no qual se estabelecem parâmetros de normalidades (Hespanha, 2004). O teste 

da caminhada de seis minutos avalia a capacidade submáxima de exercício, visto que a distância 

percorrida resulta suas atividades físicas diárias melhor do que os testes máximos de exercícios 

(Solway et al., 2001; Langoni et al., 2013).  

O treinamento cardiorrespiratório tem como intuito melhorar a capacidade funcional e 

reduzir os riscos cardiovasculares, importante para a saúde dos idosos, que há um risco 

crescente de morte causadas principalmente por hipertensão, sobrepeso e diabetes tipo II nessa 

idade. A dança como exercício físico pode promover melhor desempenho na resistência 

aeróbica. A dança melhora a disposição para as atividades do dia a dia podendo proporcionar 

ao indivíduo que se dispõe a essa prática, melhora na força muscular, estética corporal e 

autoestima, através dos movimentos realizados pela atividade (Hass; Garcia, 2006). 

Esta pesquisa se justifica principalmente pelo fato de que a aplicação da dança pode 

trazer vantagens aos grupos de idosos ao gerar melhora da qualidade de vida, e ajudar no seu 

condicionamento físico, podendo ser uma atividade bastante explorada por essas pessoas. 

Destacando-se ainda, a influência positiva que a dança exerce sobre todo nosso corpo. 

Portanto, o objetivo desta pesquisa é avaliar a resistência cardiorrespiratória após a 

inserção de um programa de dança para idosos praticantes de exercícios físicos. 

 

2 METODOLOGIA  

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do 

Vale do Sapucaí – Univás, sob o número do CAAE: 65607122.6.0000.5102 atendendo as 

normas do Conselho Nacional de Saúde (nº 466/12) para realização de pesquisa envolvendo 

seres humanos. 
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O presente estudo tem característica descritiva, longitudinal, quantitativa e qualitativa. 

Participaram do presente estudo, 12 idosas com idade com a média de idade de 66,42 + 

6,52 anos e entre 60 e 78 anos de idade, do NUPET-ODM (Núcleo unificado da terceira idade) 

da Universidade do Vale do Sapucaí, do Município de Pouso Alegre MG. Foram incluídas as 

alunas que estavam frequentando regularmente o grupo Nupet-ODM com mais de 75% de 

frequência no programa de intervenção. 

Para a coleta de dados foi aplicado o teste de caminhada de 6 minutos - TC6M (Rikli; 

Jones, 1999). O TC6M tem como objetivo avaliar a resistência aeróbica. Foi utilizado o 

percurso de 50 metros marcados em segmentos de 5 metros com giz ou fita. Ao sinal indicativo, 

os participantes caminham o mais rápido possível (sem correr) em volta do percurso quantas 

vezes eles puderem dentro do limite de tempo. Durante o teste os participantes podem parar e 

descansar, se necessário, e depois voltar a caminhar. A pontuação é aferida de acordo com à 

distância percorrida no intervalo de 6 minutos.  

A intervenção foi proposta com aulas de dança duas vezes na semana com duração de 

30 minutos, durante 3 (três) meses. As aulas de dança foram aplicadas após as sessões de 

exercícios que já são programados no NUPET-ODM. Assim, os treinamentos de exercícios 

físicos eram aplicados nos primeiros 45 minutos e o treinamento com aulas de dança eram 

instituídos nos 30 minutos finais das sessões. 

Para análise de estatísticas dos dados foi utilizado o programa estatístico Statistical 

Package for the Social Sciences- SPSS 18. O tratamento descritivo dos dados apontou as médias 

e o desvio padrão (idade e valores dos testes). Na análise inferencial, para comparar os testes 

antes e após a intervenção, foi utilizado Teste T pareado. Foi adotado nível de significância de 

p < 0,05. 

 

3 RESULTADOS 

Na Tabela 1, são apresentados os valores dos resultados dos testes das participantes. 

 

Tabela 1: Média dos valores do teste de caminhada de 6 minutos das 12 idosas participantes. 

 
Idade 

(anos) 

TC6M (metros) 

Pré-teste Pós-teste 
Média 66,42 550,75 580,83* 

DP 6,52 56,87 49,58 

TC6M: Teste Caminhada de 6 minutos; 

*: p<0,05 - teste t pareado 
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As idosas com a média de idade de 66,42 + 6,52 alcançaram a média de 550,75 + 

56,87 metros no teste de caminhada de 6 minutos no pré-teste. No pós-teste, alcançaram a média 

de 580,83 + 49,58 metros. A fim de verificar se as diferenças encontradas entre as médias do 

pré-teste e pós-teste foram significativas, aplicou-se o teste t pareado. Os resultados mostraram 

que ocorreu diferença significativa (p= 0,012). Assim, com treinamento de dança aplicado para 

as participantes idosas, ocorreu a melhora no desempenho do teste de caminhada de 6 minutos. 

 

4 DISCUSSÃO  

O objetivo deste estudo foi analisar a resistência cardiorrespiratória de idosos após a 

inserção de um programa de dança para idosos praticantes de exercícios físicos. Na pesquisa de 

artigos com a temática deste estudo, não se encontrou artigos na literatura que aplicaram o teste  

TC6M em idosos após a intervenção com aulas de dança. Mas, encontrou-se apenas 2 (dois) 

estudos na literatura que os autores aplicaram a intervenção com aulas de dança (Sebastião et 

al. 2008; Coelho; Júnior; Gobbi,2008), porém o teste utilizado, foi a bateria de testes motores 

da American Alliance for Health Physical Education, Recreation and Dance – AAHPERD, que 

consiste em cinco testes. Um destes testes, também avalia a resistência aeróbica por meio de 

caminhada (Sebastião et al., 2008). 

Assim, Sebastião et al. (2008) encontraram resultados que vão de encontro com a 

presente pesquisa. Os autores verificaram os efeitos da prática regular da dança na capacidade 

funcional em 21 mulheres com mais de 50 anos que praticavam a dança 3 vezes por semana 

com duração de 1 hora durante 4 meses. Os resultados mostraram depois da intervenção de 4 

meses, não houve uma melhora significativa na resistência aeróbia. Porém, a resistência 

aeróbica se manteve. Os autores também citam que é importante salientar que a simples 

manutenção dos componentes que não sofreram alteração ao longo do tempo, para o grupo 

etário do presente estudo, representa um impacto bastante positivo. 

O estudo de Coelho, Júnior e Gobbi (2008) também vão de encontro com os resultados 

da presente pesquisa. Os autores verificaram os componentes da aptidão funcional e no índice 

de aptidão funcional geral de 28 idosas de 50 a 80 anos (62,28 ± 6,93 anos), não praticantes 

regulares de exercícios físicos e aparentemente saudáveis, após um modelo intervencionista de 

dança treinamento durante quatro meses, três vezes por semana, em sessões de 60 minutos de 

duração. Os resultados mostraram que a dança manteve a aptidão funcional das idosas na 

capacidade de resistência aeróbia geral. 

O teste de TC6M foi difundido e utilizado para a avaliação da aptidão física de idosos 

de diferentes países e no Brasil, foi aplicada em vários estudos, utilizando-se como padrão de 
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critério os valores de referência americanos para a avaliação (Rikli; Jones, 1999 apud Matsudo, 

2004). Comparando com os resultados da presente pesquisa no pós-teste conforme os valores 

utilizados pela população americana de acordo com a tabela 2, o desempenho das participantes 

(580,83 + 49,58) estão classificados como acima da média (516,9 + 91,9) para as idades de 65 

a 69 anos. 

Tabela 2. Valores de padrões de referência (em metros) para a população americana (Rikli; 
Jones 1999), em média e desvio padrão, do teste de caminhada de 6 minutos de acordo com 

sexo e idade cronológica. 
Idade  60-64 65-69 70-74 75-79 80-84 85-89 90-94 

Mulher  
X 548,7 516,9 498,7 463,2 420,4 387,7 324,9 

S 76,4 91,9 89,2 103,7 106,5 117,4 114,7 

Homem 
X 613,3 574,2 556,9 505,1 476,8 434,1 366,7 

S 83,7 93,7 92,8 114,7 109,2 129,2 134,7 

Fonte: Matsudo (2004). 

 

Assim, o programa de dança aplicado na presente pesquisa resultou em níveis acima dos 

ideais do condicionamento aeróbio levando em consideração aos valores de normatização 

apresentados por Matsudo (2004). 

Os resultados no pós-teste de 580,83 + 49,58 metros (66,42 + 6,52 anos) também estão 

classificados como acima da média quando comparados com os valores de Mazo et al. (2015). 

Os autores propõem valores normativos para idosas brasileiras na faixa etária de 60 a 69 anos. 

Os pesquisadores avaliaram 335 idosas praticantes de exercícios físicos e residentes em 

Florianópolis, SC, Brasil. Um dos testes desta bateria é o teste de caminhada de 6 minutos. Os 

achados foram: a média de 530 metros (57,6) para 65 a 69 anos. 

Estudos de Civnski et al. (2011) mostram que os idosos que fazem exercício 

regularmente tendem a retardar o envelhecimento, pois este varia bastante entre as pessoas e é 

influenciado pelo estilo de vida e por fatores genéticos do indivíduo. A prática regular de 

exercícios físicos para as pessoas da terceira idade além de ser fundamental, é o aspecto que 

exerce extrema importância na exposição e estimulação aos benefícios mais agudos e crônicos 

de sua prática, influenciando diretamente no estilo de vida dos idosos trazendo resultados quase 

que imediatos, pois estes são visíveis em curto prazo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluiu-se nesse estudo que houve melhora na capacidade cardiorrespiratória dos 

idosos após sessões de treinamento de dança. Também, considera-se que o programa de dança 

aplicado na presente pesquisa colaborou para níveis acima dos ideais do condicionamento 
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aeróbio, pois os resultados estão classificados como acima da média quando comparados com 

valores de padronizações para a população em geral. 

As pesquisas com base na literatura têm mostrado o quanto a dança é benéfica para 

idosos tanto fisicamente, quanto psicologicamente, gerando qualidade de vida e bem-estar.  A 

dança é uma atividade de interação e influencia o estilo de vida, em que os praticantes melhoram 

a saúde e a capacidade cardiorrespiratória, ajudando no seu dia a dia em suas atividades diárias. 

Há poucos estudos na literatura relacionados às intervenções de dança para idosos em 

relação à capacidade cardiorrespiratória, assim o presente estudo poderá contribuir para a 

literatura.  
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1 INTRODUÇÃO 

É sabido que a ansiedade, em sua manifestação patológica, tem se tornado cada vez 

mais, uma questão de saúde pública. A ansiedade afeta uma porção considerável da população 

mundial e, nos últimos anos, houve um aumento preocupante nos casos de sintomas de 

ansiedade clinicamente elevados, sobretudo na adolescência. Um fator que pode ter 

contribuído, e muito, para o aumento desse caso foi a pandemia do Covid-19. Durante esse 

período foi observado um grande aumento nas manifestações de ansiedade em estados clínicos 

altos. 

Além dos fatores de medo e isolamento social causados pela pandemia, esse aumento 

pode também estar atrelado a uma outra consequência desse período: a redução nos níveis de 

atividade física. De acordo com a literatura, atividades físicas trazem benefícios que vão além 

do corpo, podendo influenciar muito na saúde mental das pessoas. 

Quando se fala em ansiedade, faz-se necessário entender que ela é um sentimento 

natural, podendo surgir ao vivenciarmos episódios ocasionais que provocam estresse, medo ou 

aflição (Costa, 2021).  A ansiedade refere-se a uma inquietação, que pode traduzir-se em 

manifestações de ordem fisiológica e de ordem cognitiva. Contudo, a desregulação dos circuitos 

neurais responsáveis pela ansiedade pode levar a perturbações de ansiedade patológicas, que 

estão entre as doenças neuropsiquiátricas mais comuns, com um índice de prevalência estimado 

em mais de 28% em adultos (Janak; Tye, 2015). 

A ansiedade patológica se manifesta por meio de transtornos, sendo o transtorno de 

ansiedade generalizada o mais comum – DSM-5 (APA, 2014). A população mais jovem é uma 

das mais afetadas por esses transtornos, que muitas das vezes têm origem em sua adolescência 

(OMS, 1992). O período da adolescência, é aquele em que ocorre o desenvolvimento de 

características sexuais secundárias e dos processos psicológicos da evolução da fase infantil, 

para a adulta (WHO, 2000). A adolescência é uma fase da vida ligada diretamente a reatividade 

emocional, que pode gerar alguns transtornos relacionados à saúde mental (Thapar et al., 2012). 

Um estudo aplicado no ano de 2021 avaliou o índice global de prevalência de sintomas 

depressivos e de ansiedade clinicamente elevados em crianças e adolescentes durante a 

pandemia do COVID-19. Foi verificado que os índices de sintomas de ansiedade generalizada 

e depressão antes da pandemia eram de 11,6% e 12,9% respectivamente, ao ser avaliado 

novamente, desta vez pós pandemia, os índices eram de 20,5% e 25,2% (Racine et al., 2012). 

Estudos científicos evidenciaram que o exercício físico de forma voluntária, em 

intensidades moderadas e com atividades prazerosas, melhora o humor, a cognição, a ansiedade 

e a qualidade de vida em indivíduos saudáveis (Cevada et al., 2012). Godoy (2002) também 



17 

17 
 

afirmou uma redução significativa nos níveis de ansiedade em adultos através da prática do 

exercício físico. 

 Tendo em vista que o exercício físico, como tratamento não farmacológico para a 

ansiedade, é um trabalho multidisciplinar, deve-se levar em conta, o trabalho em conjunto com 

a psicologia do esporte, que de acordo com Rosito (2008), procura entender os aspectos 

psicológicos envolvidos na performance esportiva, tanto no que se refere a conquista de 

melhores desempenhos quanto na saúde mental dos atletas. Para tanto, esse campo da ciência 

procura estudar as diversas variáveis presentes no ambiente esportivo e como elas se relacionam 

com o aspecto psicológico. 

Levando em consideração que os casos de transtorno de ansiedade vêm aumentando ao 

longo das últimas décadas, sobretudo após o período pandêmico, faz-se necessária a realização 

de mais estudos sobre a influência do exercício físico em relação aos adolescentes portadores 

dessa condição. Estudos estes que possibilitam o entendimento dos possíveis motivos 

causadores do transtorno de ansiedade em jovens e que utilizem uma população homogênea, 

escalas, pesquisa de campo, além de revisões bibliográficas da área são muito importantes. 

Sendo assim, pode-se justificar essa pesquisa pela importância de encontrar uma forma de 

tratamento alternativa, que seja mais barata e saudável do que os tratamentos convencionais, 

baseando-se na prática de exercícios físicos. 

Portanto, o objetivo da presente pesquisa é analisar a influência da prática de exercício 

físico em relação ao indício de ansiedade em adolescentes que praticam o exercício físico de 

maneira frequente.  

 

2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do 

Vale do Sapucaí – Univás, sob o número CAAE: 69237923.5.0000.5102. O estudo possui uma 

abordagem quanti qualitativa. O método da presente pesquisa é a explicativa citando o conceito 

nas características definidas por Severino (2013), de modo a estudar os resultados obtidos, 

também é avaliado suas causas, por meio experimental/explicativo ou por meio a interpretação 

dos resultados. 

Participaram 45 indivíduos de ambos os sexos com idades entre 13 a 17 anos praticantes 

de exercício físico. A seleção da amostra foi feita por um embasamento de abordagem definido 

como “bola de neve”, citando Dewes (2013, p. 10) que explica, “O método de amostragem bola 

de neve pressupõe que há uma ligação entre os membros da população dado pelas características 
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de interesse, isto é, os membros da população são capazes de identificar outros membros da 

mesma”.  

Para a coleta de dados, aplicou-se um questionário online elaborado pelos próprios 

pesquisadores, a fim de relacionar os indícios de ansiedade com a prática de treinamento físico 

para os participantes responderem através da plataforma Google Forms. A análise de dados foi 

caracterizada utilizando os conceitos de pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação definidas por Bardin (2011), além da apresentação dos 

resultados quantitativos por meio de porcentagens e gráficos por meio do software Excel.  

 

3 RESULTADOS 

A seguir, serão apresentados os gráficos com os resultados da presente pesquisa:  

 

Figura 1 – Sexo dos Participantes. 

 

Na figura 1, nota-se que 51,1% participantes são do sexo feminino e 48,9% do sexo 

masculino. 

 

Figura 2 – Frequência semanal da prática de exercício físico. 
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Na figura 2, observa-se que 64,4 % dos participantes praticam exercício físico 5 vezes 

na semana, 11,1% praticam exercício físico 4 vezes na semana, 20% praticam exercício físico 

3 vezes na semana, 2,2 % praticam exercício físico 2 vezes na semana e 2,2 % dos participantes 

praticam exercício físico 1 vez na semana. 

 

Figura 3 – Categoria de Exercícios que já participou. 

 

Na figura 3, foi perguntado quais as modalidades esportivas os participantes da pesquisa 

praticavam. 80% dos participantes praticam Musculação, 28,9% praticam esportes coletivos, 

6,7% praticam atividades aeróbicas (corrida ou ciclismo), 2,2% praticam crossfit, 2,2% 

praticam boxe, 2,2% praticam muay thai, 2,2% praticam a modalidade de dança e 2,2% fazem 

caminhada. 

 

Figura 4 – Você se considera uma pessoa ansiosa? 

 

Na figura 4, foi questionado se os participantes se consideravam ansiosos, 71,1% dos 

participantes se consideram ansiosos e 28,9 % não se consideram ansiosos. 
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Figura 5 – Se você se considera ansioso, quais desses sintomas são recorrentes no seu dia a 

dia? 

 

Na figura 5, foi perguntado quais sintomas de ansiedade são recorrentes no dia a dia dos 

participantes. 81,3% das pessoas sentem agitação cognitiva e comportamental, 34,4% dos 

participantes que sofrem com distúrbios alimentares, seguido de 31,3% dos participantes que 

sentem dificuldades respiratórias e /ou taquicardia. 

 

Figura 6 – Frequência com que os sintomas se apresentam no dia a dia. 

 

Na figura 6, foi questionado a frequência com que os sintomas de ansiedade se 

apresentam no dia a dia dos participantes. 18,8% apresentam sintomas de ansiedade 1 vez na 

semana, 18,8% sofrem com os sintomas 2 vezes na semana, 18,8% assinalaram que os sintomas 

aparecem cerca de 3 vezes na semana, 12,5% apresentam os sintomas 4 vezes na semana, 12,5% 

apresentam os sintomas 5 vezes na semana, 9,4% dos participantes sofrem com sintomas de 

ansiedade 6 vezes na semana e 9,4% assinalaram que apresentam sintomas de ansiedade todos 

os 7 dias da semana. 
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Figura 7 – Grau de severidade com que as crises se apresentam. 

 

Na figura 7, foi questionado o grau de severidade com que as crises de ansiedade se 

apresentavam. 56,3% das pessoas assinalaram que as crises se apresentavam de forma leve, 

37,5% de maneira moderada e 6,3% marcaram que as crises se apresentam de forma severa. 

 

Figura 8- Em seu entendimento, a prática do exercício físico auxiliou a diminuir os seus 

sintomas de ansiedade? 

 

Na figura 8, foi perguntado se no entendimento do entrevistado, o exercício o ajudou de 

alguma maneira. 93,8% das pessoas votaram que sim e 8,9% assinalaram que não. 
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Figura 9 - Você considera que o exercício físico auxilia na melhora do seu humor 

durante o dia? 

 

Na figura 9, foi questionado se o exercício físico ajuda na melhora do humor do 

entrevistado durante o dia. 91,1% das pessoas assinalaram que de alguma forma o exercício 

físico auxilia na melhora do humor e 8,9% marcaram que não. 

 

4 DISCUSSÃO 

De acordo com o que foi apresentado nos resultados, 93,8% dos participantes 

responderam que a prática do exercício físico auxiliou a diminuir os seus sintomas de ansiedade 

e 91,1% dos participantes responderam que de alguma forma o exercício físico auxilia na 

melhora do humor. Os dados também revelaram que mais de 70% dos praticantes de exercício 

físico apresentam sintomas de ansiedade e enxergam no exercício físico uma maneira de 

diminuir tais sintomas. 

Estudos científicos evidenciaram que o exercício físico de forma voluntária, em 

intensidades moderadas e com atividades prazerosas, melhora o humor, a cognição, a ansiedade 

e a qualidade de vida em indivíduos saudáveis (Cevada et al., 2012). Godoy (2002) também 

afirmou uma redução significativa nos níveis de ansiedade em adultos através da prática do 

exercício físico. 

O estudo de Neville et al. (2022) apontou indícios de redução nos níveis de atividade 

física em adolescentes no período da pandemia. O estudo demonstra uma redução de 38% em 

atividades físicas moderadas a vigorosas, que corresponde a aproximadamente 17 minutos de 

atividade diários. O estudo não correlacionou essa redução com o aumento dos níveis de 

ansiedade, porém o exercício físico é de suma importância, não somente para a saúde corporal, 
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como também para o controle da saúde mental, podendo influenciar de maneira efetiva no 

tratamento de transtorno de ansiedade.  

Na análise dos resultados obtidos (figura 2 e figura 4), é possível afirmar que 

majoritariamente dentre as pessoas que não se consideram ansiosas, praticam o exercício físico 

com uma frequência de 4 ou 5 dias na semana, segundo Rodriguez-Ayllon et al. (2019), 

sugerem que a promoção frequente do exercício e a diminuição dos níveis de comportamento 

sedentário, podem melhorar a saúde mental em crianças e adolescentes. 

Outro fator a ser considerado, é que como demonstrado na figura 3 dos resultados, os 

participantes da pesquisa, praticaram diversos tipos de modalidades esportivas para auxiliar no 

tratamento não farmacológico da ansiedade. Conforme Froes; Lopes e Soares (2022), os 

praticantes de atividade física, buscam tanto os resultados na saúde física, quanto  na saúde 

mental, dessa maneira, é de suma importância entender que o exercício físico, independe da sua 

modalidade para auxiliar na qualidade de vida física e mental dos adolescentes. 

Assim, como demonstrado na imagem 8 dos resultados, o exercício físico é considerado 

uma ferramenta para a melhora do humor em seus praticantes, entretanto, de acordo com 

Lubans et al. (2016), poucos estudos examinaram mecanismos neurobiológicos e 

comportamentais, e não foi possível tirar conclusões concretas sobre o seu papel na melhoria 

da saúde cognitiva e mental. Por outro lado, segundo Biddle e Asire (2011), a associação entre 

atividade física e saúde mental nos jovens é evidente, as evidências mostram associações 

pequenas, mas consistentes, entre sedentarismo e pior saúde mental. 

A sensação de bem-estar psicológico está ligada a objetivos de vida, que a vida tenha 

um significado, onde se enfrente desafios e tenha a sensação de superação. Já a atividade física 

em seu contexto mais amplo, o indivíduo geralmente enfrenta situações da qual deve se 

esforçar, persistir para alcançar um bom desempenho, existindo assim uma ligação entre os dois 

contextos (Almeida; Pereira; Fernandes, 2018). Sendo assim, baseando-se na prática de 

exercícios físicos, pode-se justificar pela importância de encontrar uma forma de tratamento 

alternativa, que seja mais barata e saudável do que os tratamentos convencionais. 

Na revisão de literatura, não se encontrou estudos que analisaram os indícios de 

ansiedade e exercícios físicos por meio de questionários. Assim, este estudo poderá servir de 

referência para futuros estudos com a mesma temática. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos resultados encontrados, conclui-se que a prática de exercícios físicos 

contribui para a melhoria da ansiedade de acordo com a percepção da amostra desta pesquisa. 
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Os participantes responderam que a prática do exercício físico ajudou a diminuir os sintomas 

de ansiedade e na melhora do humor.  

Levando em consideração que os casos de transtorno de ansiedade vêm aumentando ao 

longo das últimas décadas, sobretudo após o período pandêmico, faz-se necessária a realização 

de mais estudos sobre a influência do exercício físico em relação aos adolescentes portadores 

dessa condição. 
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INTRODUÇÃO 

Durante a atividade física e como consequência do aumento na produção de calor 

metabólico o corpo humano eleva as taxas de sudorese, o que favorece a desidratação. A 

desidratação pode ser considerada como qualquer perda de líquido, entretanto aqui vamos 

considerar apenas a induzida pelo aumento nas taxas de sudorese.  

A desidratação pode elevar o estresse fisiológico e afetar o desempenho físico e assim, 

a manutenção de um estado de hidratação na condição hidratado é essencial não só para o 

desempenho físico, mas também para a saúde, pois valores extremos de desidratação podem 

levar a falência múltipla de órgãos e morte.   

A manutenção do estado de hidratação na condição hidratado favorece a manutenção 

da temperatura corporal e termorregulação, o transporte de nutrientes e subprodutos do 

metabolismo energético e a integridade das células e tecidos (Sotero, 2014). Por outro lado, a 

desidratação se relaciona ao aumento do estresse metabólico, psicológico (Carvalho 2020), 

redução da tolerância ao esforço, redução na produção de força, fadiga, perda de desempenho 

(Santos, 2008; Almeida 2017), cãibras musculares (Lima, 2019), função cardíaca (Alencar, 

2018), entre outros.  

A desidratação é classificada em leve (perda de até 2% da massa corporal observada 

no pré exercício, na condição hidratado), moderada (perda de aproximadamente 5% da massa 

corporal) e grave (perda superior a 7% da massa corporal) (Barbosa, 2019). 

A prevenção da desidratação e de todas as suas repercussões metabólicas é alcançada 

com estratégias de hidratação que sejam capazes de ofertar líquidos na mesma velocidade das 

perdas e esta deve acontecer antes, durante e após sessões de treinamento (Pereira, 2017; 

Oliveira, 2018). 

Até aqui percebe-se que existe grande preocupação com a manutenção do estado de 

hidratação, porém pouco se discuti sobre como está o estado de hidratação (hidratado ou 

desidratado) no momento pré exercício, uma condição essencial para o entendimento de como 

deve ser a estratégia de hidratação.  

Uma das modalidades mais praticadas no Brasil e mundo é o treinamento de força, 

conhecido popularmente como “musculação”. O treinamento de força é uma atividade que tem 

por objetivo elevar a força e resistência musculares, a densidade mineral óssea e promover 

adaptações fisiológicas que contribuam para uma melhor qualidade de vida e expectativa de 

vida (Pereira, 2017).  

 Várias são as formas e os instrumentos utilizados para avaliação do estado de hidratação 

e dentre estes se destaca a avaliação pela densidade específica da urina (DEU), por meio do uso 
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de um refractômetro (Alves, 2019). O refractômetro é um dispositivo portátil, de fácil manuseio 

e que traz informações precisas sobre o estado de hidratação. A escala do refractômetro vai de 

1.000 a 1.040 g/ml.  

Assim, o objetivo do presente estudo foi avaliar o estado de hidratação de homens 

praticantes do treinamento de força e comparar entre os diferentes períodos de treinamento. 

 

MATERIAL E METODOS   

Participaram do presente estudo 15 homens, praticantes do treinamento de força a pelo 

menos 12 meses, que não faziam uso de fármacos diuréticos, anti-hipertensivos, 

glicorreguladores, e anti-inflamatórios esteroidais. O presente estudo foi submetido e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, da Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVÁS, sob 

o protocolo nº 6.296.242. A tabela 1 apresenta as características das participantes da presente 

pesquisa.  

Tabela 1. Características dos participantes da pesquisa. Valores apresentados em média e 
desvio padrão.  

Sexo 
Idade 
(anos) 

M. corporal 
(Kg) 

Estatura 
(m) 

IMC 
(kg/m2) 

Tempo de 
treinamento 

(meses) 

 24,60± 74,46± 1,74± 24,78± 12,40±9,72 

Fonte: Própria (2023). Kg = Quilogramas. IMC = índice de massa corporal. m2 = metro 
quadrado. 

Os participantes foram abordados ao chegar para a sessão de treinamento, em cada um 

dos períodos manhã (7:00 – 11:00hs), tarde (13:00 - 17:00hs e noite (18:00 – 22:00hs). No 

momento da abordagem os procedimentos foram apresentados e aqueles que desejaram 

participar assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido – TCLE. 

Na sequência os participantes passaram por uma avaliação física para quantificação da 

massa corporal e estatura. A massa corporal foi quantificada pelo uso de uma balança 

antropométrica digital, modelo W200, e capacidade de 200kg. A estatura foi quantificada pelo 

uso de um estadiômetro vertical padrão Sanny®. A pesagem aconteceu com os homens 

descalços, trajando calça e camiseta. Para avaliação da estatura, os partic ipantes estavam 

descalços e se posicionaram com os pés unidos, com as costas encostadas no estadiômetro e 

olhar na posição horizontal. Após avaliação física os participantes receberam um coletor de 

urina para coleta de urina. A urina foi utilizada para avaliação da densidade específica da urina 

(DEU).  

Inicialmente foi realizado o teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov, sendo os 

dados classificados como normais. Na sequência realizou-se a análise de variância – ANOVA, 
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seguido pelo teste de Tukey. O índice de significância foi fixado em 5% (p≤0,05) e o software 

utilizado foi o SPSS versão 20.0. 

 

RESULTADOS 

 Os resultados do presente estudo indicam a inexistência de diferença significativa do 

estado de hidratação no pré-treino entre homens que treinam em diferentes períodos do dia 

(manhã, tarde e noite). Entretanto, os homens que treinam no período da manhã e tarde iniciam 

o treino na condição de desidratação (DEU ˃ 1.020). Os homens que treinam a noite estavam 

hidratados.  

 

Fonte: Própria (2024). GRÁFICO 1.  Volume de hidratação das praticantes do treinamento de força, nos diferentes 

períodos de treinamento. Valores apresentados em média e erro padrão.   

 

DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo destacam demonstram que homens, praticantes do 

treinamento de força, chegam em diferentes estados de hidratação para a sessão de treinamento, 

o que enaltece sobre a importância da avaliação do estado de hidratação pré-exercício.  

Segundo Silva et al. (2019) a hidratação no treinamento de força é essencial para evitar 

a fadiga e manter a capacidade de treinamento. Aqui enaltecemos que não basta hidratar, é 

necessário antes conhecer sobre o estado de hidratação, pois um praticante mais desidratado, 

vai precisar de valores de hidratação superiores ao do um praticante hidratado.  

A desidratação pode afetar a capacidade termorreguladora e o desempenho em 

atividades e assim ofertar líquidos em velocidades adequadas, de acordo com a necessidade e 
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estado de hidratação é essencial para manutenção da capacidade de treinar (Cantão, 2020) e 

consequentemente responder as sessões de treinamento.  

Considerações sobre a hidratação durante sessões de treinamento são na maioria das 

vezes inconsistentes, como por exemplo, “é necessário hidratar com uma garrafinha durante o 

treino”, pois uma garrafinha pode ser suficiente para hidratar, mas insuficiente para recuperar 

o estado de hidratação em condições de desidratação. 

A hidratação deve ser orientada por profissional, após avaliação do estado de hidratação, 

entretanto na ausência da possibilidade de avaliação, hidrate, pois assim pelo menos as perdas 

serão repostas, mesmo de parcialmente. 

 

CONCLUSÃO 

Conclui-se com o presente estudo que homens que treinam no período da manhã e tarde 

iniciam a sessão de treinamento na condição desidratado, alertando assim os profissionais de 

Educação Física quanto a necessidade da hidratação.  

A limitação do presente estudo se encontra no número reduzido de participantes, assim 

mais estudos devem ser realizados e com um número maior de participantes para confirmação 

dos resultados.  
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1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento motor é caracterizado pela ocorrência de mudanças qualitativas e 

quantitativas no repertório motor ao longo da vida. A ordem e regularidade deste processo visto 

nas habilidades motoras de bebês e crianças, nos primeiros anos de vida, despertaram a atenção 

de muitos estudiosos da área (Gesell, 1933 apud Cotrim et al., 2011). Nesta visão, a aquisição 

e o refinamento das habilidades motoras foram explicados como processos geneticamente 

desencadeados, inerentes ao organismo e comuns a todos os seres humanos, e pouco 

influenciados pelo ambiente. 

Manoel (2005) reforça que o desenvolvimento é um processo que envolve emergência, 

aquisição e aperfeiçoamento de funções e habilidades a partir de uma predeterminação 

biológica presente no nascimento, propiciando que o roteiro desenvolvimental seja escrito ao 

longo da vida. Para Haywood e Getchell (2004), o desenvolvimento motor é caracterizado por 

alteração contínua no comportamento motor ao longo da vida, decorrente da interação entre as 

necessidades da tarefa, a biologia do indivíduo e as condições do ambiente. 

O desenvolvimento motor também é entendido como um sistema dinâmico, com 

resultado da interação entre as necessidades básicas das tarefas, condições ambientais e as 

características do executante. Assim, é importante estimular a prática motora estruturada 

resultante da manipulação do ambiente e da atividade dada pelo profissional de educação física, 

pois pode ajudar no desenvolvimento das habilidades motoras de maneiras mais adequadas 

(Brauner; Valentini, 2009). 

Gallahue, Ozmun e Goodway (2013) afirmam que o desenvolvimento é um processo 

contínuo que começa na concepção e cessa com a morte. Ele envolve todos os aspectos do 

comportamento humano e, em consequência, só pode ser separado em “domínios”, “estágios” 

ou “faixas etárias” de forma artificial. 

Para que um indivíduo adquira independência, torne-se eficiente motoramente e 

envolva-se em atividades de esporte e lazer, é necessário o desenvolvimento de um repertório 

amplo motor e variado. Por isso, é necessário que durante a infância ocorra o desenvolvimento 

das habilidades fundamentais motoras - HMF que formarão uma base diversificada, 

possibilitando as crianças oportunidades de experimentação e exploração motora (Gallahue; 

Ozmun; Goodway, 2013). 

A criança é um sujeito em desenvolvimento constante e, à medida que vai crescendo 

novas conquistas nos âmbitos cognitivo, físico-motor, sociocultural e psicológico são 

adquiridas e contribuem para um desenvolvimento de forma integral. Essas conquistas são 

provenientes de experiências mediante ao convívio familiar, social e através de sua relação com 
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o ambiente e estímulos que lhes são propostos (Silva, 2022). Nessa perspectiva, o autor nos 

passa a visão de que cada criança apresenta seu padrão característico de desenvolvimento, visto 

que as características específicas sofrem a influência constante de uma cadeia de transações que 

se passam entre ela e o ambiente que a circunda.  

Portanto, é fundamental que as crianças sejam estimuladas, tanto pela família quanto 

pela escola, a desenvolverem suas habilidades motoras. Afinal, esses estímulos, aliados aos 

fatores genéticos, poderão auxiliar no desenvolvimento das habilidades necessárias para a plena 

formação das competências humanas. Neste sentido, Andrade (2014) apresenta contribuições 

importantes para o conhecimento das relações das variáveis de desempenho em escrita, 

desenvolvimento motor e autoconceito para as aquisições escolares, pois o autor sustenta que 

existe uma relação significativa entre o desenvolvimento motor e desempenho em escrita, e 

também, uma relação significativa entre desenvolvimento motor e autoconceito. 

A escola é um dos primeiros espaços de socialização para as crianças, visto que elas 

passam a maior parte do tempo nesse local. Por isso, esse tipo de instituição ocupa um papel 

importante no processo do desenvolvimento motor. Para que se valorize a Educação Física na 

escola é preciso ainda que o professor tenha consciência da sua importância na escola e na vida 

dos escolares. Segundo Etchepare, Pereira e Zinn (2003), a Educação Física na escola deve 

desenvolver a consciência da importância do movimento humano, suas causas e objetivos. 

Além de criar condições para que o aluno possa experimentar o movimento de diferentes 

formas.  

Na escola, o profissional de Educação Física tem a oportunidade de contribuir no 

desenvolvimento motor das crianças, através de práticas de atividades, brincadeiras, jogos e 

exercícios físicos que estimulem suas habilidades motoras. Além disso, a avaliação motora 

deve fazer parte do contexto educacional, pois permitirá conhecer as possibilidades, 

potencialidades e limitações desses alunos. Nesse sentido, é importante a utilização de 

instrumentos e testes de medidas adequadas, que tenham fidelidade e validade, assim como 

apresentar tabelas relativas a diferentes idades ou indicar parâmetros referenciais.  

Para a realização deste estudo, utilizou-se o instrumento o Test of Gross Motor 

Development, Second Edition - TGMD-2. De acordo com Araújo et al. (2012), estudiosos da 

área têm utilizado o TGMD-2 para analisar o desenvolvimento motor em crianças com ou sem 

necessidades especiais, sujeitos a diferentes programas de atividade física e os efeitos de um 

determinado período de intervenção. No geral, esses estudos mostraram que as crianças 

apresentam um nível inferior de desenvolvimento comparado as normas de referência e que 

programas de atividade física e períodos de intervenção melhoram o desenvolvimento motor 
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das crianças. Porém, nos estudos mencionados por Araújo et al. (2012), não foram apresentados 

nos resultados se as crianças obtiveram aulas de educação física adequada no ensino 

fundamental e, no caso afirmativo, se as aulas foram ministradas por profissionais da área.  

O instrumento de TGMD-2 é dividido em dois subtestes: Habilidades locomotoras e 

Habilidades de controle de objetos. A coordenação motora pode ser entendida como uma 

capacidade motora geral, que permite à criança interagir com o seu ambiente. Souza et al., 

(2014) define que a manifestação ocorre pelo controle dos grandes grupos musculares, 

responsáveis pela orientação do corpo no espaço e no tempo, assim como o controle de objetos. 

A coordenação motora pode ser classificada em: Geral, Específica, Grossa e Fina. 

A coordenação motora grossa – CMG pode ser compreendida como um fenômeno 

complexo da interação entre o sistema nervoso central e musculoesquelético, definida pela 

interação de fatores biológicos, comportamentais e ambientais, além de desempenhar 

importante papel no desenvolvimento e manutenção de um estilo de vida ativo (Chaves et al., 

2015). 

A CMG é definida como a que abrange grandes grupos musculares geradores de força 

do tronco, braços e pernas. Essa habilidade está associada com as ações utilizadas no nosso 

cotidiano, como caminhar, saltar, etc. A CMG quando desenvolvida de forma insuficiente, gera 

baixa proficiência em funções mais complexas. Essa deficiência também pode interferir nos 

comportamentos sociais das crianças, reduzindo sua autoestima e provocando dificuldades na  

prática de exercícios físicos (Clark, 1994 apud Catenassi et al., 2007). 

O desenvolvimento motor na infância caracteriza-se pela obtenção de um vasto 

repertório de movimentos, possibilitando que a criança adquira um amplo domínio dos 

elementos da motricidade como motricidade fina e global, equilíbrio, esquema corporal, 

organização espacial e temporal e lateralidade (Rosa Neto, 2002), a fim de que possam ser 

utilizadas em suas rotinas cotidianas. 

Um bom desenvolvimento motor repercute ao longo da vida do indivíduo, em diversas 

questões sociais, culturais e cognitivos. Os contratempos encontrados para realização de 

habilidades motoras fazem com que as crianças se afastem do meio ao qual não domina, 

desempenhando com pouca frequência determinados movimentos. Diante disso, é importante 

tomar cuidado para não forçar as crianças a queimar etapas, visto que o desenvolvimento motor 

é uma sequência cuidadosamente planejada (Gallahue; Ozmun, 2005). 

Pesquisas com a temática sobre o processo de aquisição e aprimoramento  das 

capacidades e habilidades motoras, e sobre as variáveis que influenciam esse processo, é 

extremamente difundida (Braga et al., 2009). Sendo assim, justifica-se a presente pesquisa que 
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tem como objetivo analisar o desenvolvimento motor de crianças de 9 anos completos a 10 anos 

e 11 meses do ensino fundamental por meio de testes específicos para a coordenação motora 

grossa, afim de, analisar o desenvolvimento dessa habilidade e se a diferença entre o contexto 

escolar, sendo uma da rede particular e a outra municipal, pode influenciar no desenvolvimento 

motor da criança. 

 

2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do 

Vale do Sapucaí – UNIVÁS, sob o número CAAE: 68490223.0.0000.5102, atendendo as 

normas do Conselho Nacional de Saúde (nº 466/12) para realização de pesquisa envolvendo 

seres humanos. O presente estudo se caracteriza como abordagem quantitativa e qualitativa. O 

método de pesquisa é o delineamento de levantamento transversal, descritivo e comparativo. 

Participaram do presente estudo, 30 alunos do ensino fundamental alocados por 

conveniência e escolhidos de forma aleatória, de ambos os sexos, sendo 15 alunos (7 meninos 

e 8 meninas) provenientes de uma escola particulares 15 alunos (7 meninos e 8 meninas) de 

uma escola municipal, todos da cidade de Pouso Alegre - MG. Os mesmos tinham faixa etária 

entre 9 anos completos a 10 anos e 11 meses de idade. 

Foram incluídos nesse estudo os alunos que estavam devidamente matriculados em 

ambas as escolas, com o termo de consentimento livre e esclarecido assinado pelos responsáveis 

e os alunos que assinaram o termo de assentimento livre e esclarecido. Foram excluídos os 

participantes que tinham idades diferentes da proposta na pesquisa e alunos que possuíam 

alguma restrição motora que impossibilitava a participação na pesquisa. 

O instrumento utilizado foi o Test of Gross Motor Development, Second Edition  -  

TGMD-2, proposto por Ulrich (2000). O teste é dividido em dois subtestes: Habilidades 

Locomotoras e Habilidades de Controle de Objetos, no qual foram realizadas seis atividades 

em cada habilidade com duas tentativas, sendo elas: 

Habilidades Locomotoras:  

1. Corrida: Coloque dois cones separados a 15,24 metros de distância um do outro e peça para 

a criança correr o mais rápido possível que ela conseguir de um cone até o outro; 

2. Galopar: Coloque dois cones separados a 7,62 metros de distância um do outro e peça para 

a criança galopar de um cone para o outro. Depois solicite para a criança voltar galopando 

(com o mesmo pé que liderou a primeira tentativa). 
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3. Salto com 1 pé: Comece determinando o pé preferencial da criança primeiro. Depois fale 

para a criança saltar três vezes com o seu pé de preferência, e, então três vezes com o outro 

pé. 

4. Passada: Coloque um saquinho de areia no chão e coloque um pedaço de fita a 3,48 metros 

de distância do saquinho de areia e paralelo ao mesmo. Posicione a criança na fita e peça 

para ela correr e dar uma passada bem grande por cima do saquinho de areia. 

5. Salto Horizontal: Coloque um pedaço de fita no chão marcando uma linha de saída e 

posicione a criança atrás da linha. Fale para a criança saltar o mais longe possível. 

6. Corrida Lateral: Coloque dois cones separados por 7,62 metros de distância um do outro e 

instrua a criança a correr lateralmente até o outro cone e voltar correndo lateralmente. 

7. Habilidade de Controle de Objetos: 

8. Rebater uma bola parada: Coloque a bola sobre uma base, e ajuste na altura da criança. 

Fale para ela bater na bola com força usando um taco de plástico. 

9. Quicar no lugar: Fale para a criança quicar a bola 4 vezes sem mover os pés, usando uma 

mão, e então parar e segurar a bola. 

10. Pegada: Marque duas linhas separadas por 4,57 metros. Separe uma criança em uma linha 

e o lançador na outra. Lance a bola direto para a criança na altura do seu peito e de forma 

com que a bola faça um arco no ar. Fale para ela pegar a bola com as duas mãos. 

11. Chute: Marque uma linha a 9,14 metros da parede e outra a 6,10 metros da parede. Coloque 

a bola parada em cima da linha mais próxima da parede e posicione a criança na outra linha. 

Fale para a criança correr e chutar a bola forte contra a parede. 

12. Arremesso por cima do ombro: Coloque um pedaço de fita a 6,10 metros da parede. 

Posicione a criança atrás dessa linha e de frente para a parede, com os pés paralelos. Peça 

para a criança arremessar a bola com força contra a parede. 

13. Rolar a bola por baixo: coloque os cones encostados na parede, separados por uma distância 

de 1,22 metros. Marque uma linha a 6,10 metros da parede e posicione a criança com os 

pés paralelos. Fale para a criança rola a bola com força de forma com que o mesmo passe 

entre os cones. 

Todos os subtestes foram realizados de forma qualitativa, e os dados foram obtidos 

através da somatória de pontos recebidos pelo indivíduo na execução de cada habilidade 

motora, considerando-se a forma do movimento executado pelo individuo em cada tentativa, 

sendo um total de duas tentativas, com o tempo de duração de 20 minutos para cada participante. 

Os testes de cada aluno foram analisados através dos vídeos gravados, sendo utilizados 

os dados encontrados nos escores de habilidades locomotoras e manipulativas, seguindo o 
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protocolo de análise do teste. Também, foram coletas as informações sobre peso, altura e Índice 

de Massa Corporal - IMC dos participantes. 

A análise estatística foi a descritiva e a inferencial. O tratamento descritivo dos dados 

apontou as frequências, as porcentagens, as médias e o desvio padrão (idade, sexo e valores dos 

testes). Após o teste de normalidade, foi realizado as estatísticas inferenciais de diferença das 

médias. Para comparar os testes entre os grupos, foi utilizado teste t student. O nível de 

significância adotado para todas as análises foi de p < 0,05. 

 

3 RESULTADOS 

Na tabela 1, são apresentados os valores médios (± desvio padrão) referentes à idade 

cronológica, peso, estatura e IMC dos dois grupos, de acordo com o sexo. 

Tabela 1. Caracterização da amostra das médias referentes à idade cronológica, peso, estatura 
e IMC dos dois grupos, de acordo com o sexo. 

 
Participantes N=30 

Idade (anos) Peso(kg) Altura(m) IMC(kg/cm²) 

CEPar 9,3 ± 0,3 37,73 ± 8,97 1,41 ± 0,1 18,84 ± 3,39 
CEPub 9,3 ± 0,4 38,27 ± 9,51 1,43 ± 0,1 18,67 ± 3,87 

 Masculino N=15 

CEPar 9,2 ± 0,2 39,14 ± 11,52 1,42 ± 0,1 19,22 ± 4,33 
CEPub 9,5 ± 0,5 38,71 ± 12,93 1,43 ± 0,1 18,61 ± 5,09 

 Feminino N=15 

CEPar 9,3 ± 0,4 36,50 ± 6,59 1,40 ± 0,1 18,51 ± 2,58 
CEPub 9,2 ± 0,3 37,88 ± 6,10 1,42 ± 0,1 18,73 ± 2,79 
CEPar: Escola particular; CEPub: Escola pública. 

 

Na tabela 2, são relatados os valores médios (± desvio padrão) referentes aos scores 

bruto locomotor e do controle de objetos, a idade equivalente locomotora e do controle de 

objetos e o quociente motor grosso de todos os participantes. 

Tabela 2. Comparação dos valores médios referentes aos pontos do score bruto locomotor e do 
score do controle de objetos, a idade equivalente locomotora e do controle de objetos e o 
quociente motor grosso dos participantes. 

 
Locomotor 

(pontos) 

Ct. Objetos 

(pontos) 

Idade 

Locomotora 

(anos) 

Idade 

Ct. Objetos 

(anos) 

Quociente 

Motor 

(pontos) 

CEPar 

(N=15) 
41,60 ± 3,00* 39,20 ± 3,75* 8,13± 1,65* 8,18± 1,42* 91 ± 10,13* 

CEPub 

(N=15) 
36,87 ± 3,56* 35,27 ± 3,99* 6,45± 1,41* 6,99± 1,41* 78 ± 11,32* 

* nível de significância p<0,05; CEPar: Escola particular; CEPub: Escola pública; Locomotor: Score Bruto 

Locomotor; Ct. Objetos: Score Bruto Controle de Objetos; Idade Locomotora: Idade Equivalente Locomotora; 

Idade Ct. Objetos: Idade Equivalente controle de Objetos; Quociente Motor: Quociente Motor Grosso. 

 

Observou-se que os resultados da avaliação motora de acordo com o TGMD-2 

relacionados ao quociente motor para os participantes do grupo da escola particular foi a média 
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de 91 ±10,13 pontos que é categorizada como quociente motor médio: valores de referência 90 

- 110 pontos (Ulrich, 2000). Já a média do grupo da escola pública de 78 ±11,32 pontos foi 

categorizada como abaixo da média: valores de referência 80 - 89 pontos (Ulrich, 2000). 

A fim de verificar se as diferenças encontradas entre as médias dos grupos foram 

significativas, aplicou-se o t teste. Os resultados mostraram que ocorreu diferença significativa 

no quociente motor grosso (t= 3,212; p= 0,003) e em todas as outras variáveis: score bruto 

locomotor (t= 3,938; p< 0,001), score bruto controle de objetos (t= 2,783; p= 0,010), a idade 

equivalente locomotora (t= 3,003; p= 0,006) e idade equivalente do controle de objetos (t= 

2,302; p= 0,029). Assim, alunos da escola particular obtiveram um melhor desempenho motor 

do que os alunos da escola pública. 

Na tabela 3, são descritos os valores médios das variáveis de todos os participantes por 

sexo masculino e feminino. 

Tabela 3. Comparação dos valores médios referentes aos scores bruto locomotor e do controle 

de objetos, a idade equivalente locomotora e do controle de objetos e o quociente motor grosso 
dos participantes entre os sexos masculino e feminino. 

 
Locomotor 

(pontos) 

Ct. Objetos 

(pontos) 

Idade 

Locomotora 

(anos) 

Idade 

Ct. Objetos 

(anos) 

Quociente 

Motor 

(pontos) 

Masculino 

(N=14) 
38,93 ± 4,07 37,07 ± 5,43 7,0 ± 1,19 6,94 ± 1,66* 79,21±12,86* 

Feminino 

(N=16) 
39,5 ± 4,12 37,38 ± 3,18 7,54 ± 2,1 8,15 ± 1,14* 88,75±10,31* 

* nível de significância p<0,05; CEPar: Escola particular; CEPub: Escola pública; Locomotor: Score Bruto 

Locomotor; Ct. Objetos: Score Bruto Controle de Objetos; Idade Locomotora: Idade Equivalente Locomotora; 

Idade Ct. Objetos: Idade Equivalente controle de Objetos; Quociente Motor: Quociente Motor Grosso. 

 

Na tabela 3, são apresentadas as médias dos participantes em relação ao sexo masculino 

e feminino. Os resultados mostraram que ocorreu diferença significativa no quociente motor 

grosso (t= -2,343; p= 0,026) e idade equivalente do controle de objetos (t= -2,254; p= 0,036). 

Assim, as participantes do sexo feminino obtiveram um melhor desempenho motor e idade 

equivalente do controle de objetos do que os participantes do sexo masculino. 

Na tabela 4, são descritos os valores médios das variáveis de todos os participantes por 

sexo masculino e feminino por escolas particular e pública. 
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Tabela 4. Comparação dos valores médios referentes aos scores bruto locomotor e do controle 

de objetos, a idade equivalente locomotora e do controle de objetos e o quociente motor grosso 
entre os sexos masculino e feminino por grupos das escolas particular e pública. 

 

 

Masculino N=14 

Score Bruto 

Locomotor 

Score Bruto 

Ct. de 

Objetos 

Idade 

Equivalente 

Locomotora 

Idade 

Equivalente 

Ct. Objetos 

Quociente 

Motor Grosso 

CEPar 41,29 ± 1,98 40,29 ± 4,39 7,7 ± 0,9 7,8 ± 1,6 87 ± 9 

CEPub 36,57 ± 4,35 33,86 ± 4,53 6,3 ± 1,0 6,0 ± 1,2 71 ± 12 

 

Feminino N=16 

Score Bruto 

Locomotor 

Score Bruto 

Ct. de 

Objetos 

Idade 

Equivalente 

Locomotora 

Idade 

Equivalente 

Ct. Objetos 

Quociente 

Motor Grosso 

CEPar 41,88 ± 3,8 38,25 ± 3,06 8,5 ± 2,1 8,5 ± 1,2 94 ± 11 

CEPub 37,13 ± 3,0 36,50 ± 3,25 6,6 ± 1,7 7,8 ± 1,0 84 ± 8 

 

A distribuição do percentual da classificação geral do desenvolvimento motor das 

crianças dos grupos particular e pública está evidenciada abaixo na figura 1. 

Figura 1. Distribuição percentual da classificação geral do desenvolvimento motor dos grupos 

particular e público. 

 

 

4 DISCUSSÃO 

O objetivo deste estudo foi verificar o desenvolvimento motor em crianças de 9 anos 

completos a 10 anos e 11 meses do ensino fundamental de duas escolas com contextos 

diferentes, sendo uma da rede particular e a outra municipal. Os resultados indicaram que alunos 

da escola particular obtiveram um melhor desempenho motor nas habilidades locomotoras e 

habilidades de controle de objetos do que os alunos da escola pública. Também, os resultados 

apontaram que a idade motora equivalente das crianças da escola particular e pública foi 

diferente das idades cronológicas para as habilidades locomotoras e para as habilidades de 

controle de objetos. 

A comparação do nível de desenvolvimento motor entre os grupos de crianças 

provenientes da escola particular e da escola pública apontam que o contexto diferente de ensino 
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parece viabilizar desenvolvimentos motores diferentes entre as crianças. É importante destacar 

que essa constatação não tem como objetivo apontar que o sistema de ensino particular seja 

melhor que o público. 

Os resultados da avaliação motora de acordo com o TGMD-2 relacionados ao quociente 

motor para os participantes do grupo da escola particular foi classificado como quociente motor 

médio e o grupo da escola pública foi classificado como abaixo da média. Os resultados também 

mostraram que as participantes do sexo feminino obtiveram um melhor desempenho motor e 

idade equivalente do controle de objetos do que os participantes do sexo masculino. 

Estudo realizado por Cotrim et al. (2011) se assemelha com a presente pesquisa, no qual 

os resultados indicaram que os valores brutos e idade motora equivalente dos alunos da escola 

estadual foi inferior ao dos alunos da rede de ensino particular. Em relação à idade cronológica, 

os resultados também se mostraram inferiores em comparação com os resultados da escola 

particular. Porém, no estudo mencionado, os autores analisaram se as crianças de ambos os 

grupos tiveram aulas com profissionais de educação físicas formados, o que não ocorreu na 

presente pesquisa. 

O estudo realizado por Araújo et al. (2012) revelou que os grupos analisados na pesquisa 

não apresentaram idade motora equivalente inferior à idade cronológica, diferente da presente 

pesquisa, na qual apresentou que a idade motora equivalente foi inferior a cronológica.  

O estudo feito por Abiko et al. (2012) com crianças de seis a nove anos de idade de uma 

escola pública de Maringá, constatou que a grande maioria das crianças apresentaram um 

desenvolvimento motor abaixo do esperado para a idade, classificados como “fraco”, o que se 

assemelha a presente pesquisa. 

Comparando o estudo feito por França et al. (2015) com 23 alunos de uma escola 

privada, é constatado semelhança com a presente pesquisa, no qual os autores constataram que 

as crianças apresentaram idade equivalente locomotora e idade equivalente do controle de 

objetos inferiores ao da idade cronológica. 

No estudo feito por Queiroz et al. (2016) contou com 292 crianças com idades de três a 

cinco anos, de ambos os sexos, provenientes de escolas públicas e particulares. Os resultados 

mostraram que as crianças da escola particular tiveram melhor desenvolvimento no quociente 

motor e controle de objetos, o que se assemelha a presente pesquisa, mas se diferencia ao não 

encontrar diferença nas habilidades locomotoras e pelos meninos terem tido melhor 

desempenho que as meninas, o que não ocorreu na presente pesquisa. 

O estudo de Selbach et al. (2022) analisou o desenvolvimento motor de 145 escolares 

de ambos os sexos da rede pública, com idade entre oito a dez anos de idade. Concluiu-se nesse 
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estudo que a classificação do desenvolvimento motor dos investigados encontra-se em sua 

maioria muito fraco, o que se assemelha a presente pesquisa, na qual a classificação foi de 

abaixo da média. No que se refere às variáveis locomotoras, manipulativas e quociente motor 

geral, quando comparados por sexo, os escolares apresentaram valores semelhantes, o que se 

diferencia da presente pesquisa, na qual observou diferença entre os sexos. 

Andrade (2014) analisou o desenvolvimento motor com a Escala de Desenvolvimento 

motor – EDM (Rosa Neto, 2002) com 120 escolares de ambos os sexos, com idade entre sete a 

dez anos de idade, que cursavam o 2° ao 4° ano do Ensino Fundamental de escola pública no 

interior de Minas Gerais. O autor encontrou em seus resultados, a classificação do Quociente 

motor de normal médio. Diferente do nosso estudo no qual encontrou resultado abaixo da média 

na escola pública.  

Com relação ao perfil do desenvolvimento motor dos participantes, os resultados 

mostraram que a idade equivalente locomotora e idade equivalente do controle de objetos foram 

inferiores ao da idade cronológica, assim como o quociente motor grosso, que obteve uma 

classificação inferior ao esperado. A idade motora foi calculada a partir do escore bruto total de 

cada subteste alcançado por cada criança, com base nos protocolos do teste TGMD-2. Por fim, 

o quociente motor grosso foi calculado como a soma entre os escores brutos de cada subteste, 

podendo ser classificados como: Muito fraco, fraco, abaixo da média, médio, acima da média, 

superior e muito superior. 

Os resultados mostraram que ocorreu diferença significativa no quociente motor grosso 

(t= -2,343; p= 0,026) e idade equivalente do controle de objetos (t= -2,254; p= 0,036). Assim, 

as participantes do sexo feminino obtiveram um melhor desempenho motor e idade equivalente 

do controle de objetos do que os participantes do sexo masculino. 

Um bom desenvolvimento motor repercute na vida futura da criança, nos aspectos 

sociais, intelectuais e culturais. De acordo com França et al. (2015) O desenvolvimento motor 

no período da infância, pode ser caracterizada pelo fato de adquirir habilidades motoras, que 

possibilitem à criança desenvolver o domínio do seu corpo em diferentes posturas, sendo estas 

de locomoções e manipulações, dessa forma essas habilidades básicas formam o alicerce 

possibilitando o desenvolvimento das tarefas diárias dessas crianças, 

As limitações dessa pesquisa se deram ao baixo número de participantes e escolas 

selecionadas. Sugere-se uma amostra maior de participantes e escolas, de modo a obtermos 

mais conhecimentos de fatores que possam influenciar no desenvolvimento motor das crianças 

nas escolas. 
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Com um diagnóstico adequado em mãos, o Profissional de Educação Física poderá 

propor e adequar atividades e exercícios físicos mais específicos para as disfunções motoras de 

seus educandos, no qual proporcionará melhoras e benefícios no desenvolvimento motor dos 

mesmos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluiu-se que alunos da escola particular obtiveram um melhor desempenho motor 

nas habilidades locomotoras e habilidades de controle de objetos do que os alunos da escola 

pública e que o quociente motor para os participantes do grupo da escola particular foi 

classificado como quociente motor médio e o quociente motor da escola pública foi 

categorizada como abaixo da média. 

Considera-se também que em relação ao perfil do desenvolvimento motor dos 

participantes, a idade equivalente locomotora e idade equivalente do controle de objetos foram 

inferiores ao da idade cronológica, assim como o quociente motor grosso, que obteve uma 

classificação inferior ao esperado. 

Também, considera-se que as participantes do sexo feminino obtiveram um melhor 

desempenho motor e idade equivalente do controle de objetos do que os participantes do sexo 

masculino. 

 Este trabalho espera ter contribuído com o estudo do desenvolvimento motor de crianças 

no ensino fundamental, utilizando-se de testes específicos para a coordenação motora grossa. 

Por fim, tentou-se levantar o máximo de informações possíveis a serem abordadas em trabalhos 

posteriores como forma de incentivo ao estudo sobre o desenvolvimento motor.  
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1 INTRODUÇÃO  

O presente estudo tem por objetivo discorrer sobre a inclusão das atividades físicas no 

cotidiano do sobrevivente do AVC, permitindo a recuperação da capacidade funcional do 

indivíduo de realizar suas atividades físicas e mentais necessárias para manutenção de suas 

atividades básicas e instrumentais.  

O tema “Benefícios do exercício físico para pacientes pós AVC”, portanto, justifica-se 

que, embora muitos desses sobreviventes sofram com sequelas musculares, sensoriais e/ou 

cognitivas, podem apresentar bom prognóstico ao realizarem atividade reabilitadora adequada. 

Esta pesquisa, através da pesquisa bibliográfica de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa, ressalta a importância da prática de atividade física proposta por um programa de 

reabilitação para o sobrevivente ao AVC que deve visar a prevenção de complicações 

secundárias, redução e recuperação precoce dos déficits, reaquisição de funções neuromotoras, 

aperfeiçoamento das funções corpóreas, compensação e adaptação às incapacidades, 

readequação de papéis e fortalecimento de laços, independência, reintegração social e melhoria 

na qualidade de vida, tanto dos acometidos quanto dos familiares.  

 

2 O ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL (AVC) 

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) ou Acidente Vascular Encefálico (AVE), 

popularmente conhecido como “derrame”, consiste em uma doença cerebrovascular. Refere-se 

ao desenvolvimento rápido de sinais clínicos de distúrbios focais da função cerebral, com 

sintomas de duração igual ou superior a 24 horas, de origem vascular, provocando alterações 

nos planos cognitivo e sensório-motor, de acordo com a área e a extensão da lesão. Essa 

patologia cerebrovascular atinge com maior incidência pessoas em idade avançada, período da 

vida em que se observam as maiores taxas de óbito e sequelas (Charles, 1999). 

Segundo, Charles (1999), há dois tipos de AVC, o isquêmico e o hemorrágico. O AVC 

isquêmico ocorre quando há obstrução de um vaso sanguíneo, bloqueando o seu fluxo para as 

células cerebrais e, o hemorrágico é o resultado de ruptura de um vaso, com consequente 

sangramento intraparenquimatoso ou subaracnóideo. Esta hemorragia pode acontecer dentro do 

tecido cerebral ou na superfície entre o cérebro e a meninge. É responsável por 15% de todos 

os casos de AVC, mas pode causar a morte com mais frequência do que o AVC isquêmico. 

Dentre alguns fatores de risco para AVC estão as diabetes mellitus, hipertensão arterial, 

tabagismo e uso de anticoncepcional hormonal. Em particular, a pressão arterial elevada 

provoca uma estimativa de 54% da mortalidade por AVC em países de baixa renda e de renda 

média, seguido por níveis elevados de colesterol sérico (15%) e tabagismo (12%). A obesidade 
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e o sedentarismo também podem, quando associados a outros fatores, constituir fator de risco 

para AVC. A obesidade predispõe a doença coronária e cerebrovascular, principalmente se 

tratando de obesidade abdominal e está associada a hipertensão arterial, hiperlipidemia e 

aumento da glicemia, segundo Massaro (2006). 

O acidente vascular cerebral resulta em inúmeras manifestações clínicas que limitam a 

realização das atividades de vida diária, restringem a participação social e pioram a qualidade 

de vida. Dentre as manifestações clínicas, podemos citar os prejuízos das funções sensitivas, 

motoras, de equilíbrio e de marcha, além do déficit cognitivo e de linguagem. Frequentemente, 

esses pacientes apresentam precário controle de tronco e várias alterações posturais decorrentes 

dos déficits nos diversos sistemas (sensorial, motor e perceptual) (Martins, 2006). 

O AVC, independentemente do gênero, é a causa de limitações funcionais diversas e 

insatisfação pela perda da autonomia decorrente das incapacidades, devido a perda de sua 

independencia motora por conta das sequelas. A cognição e a depressão são apontadas na 

literatura como fatores que podem influenciar tanto na capacidade funcional, quanto na 

qualidade de vida após o AVC (Massaro, 2006). 

 A prática de atividade cognitiva e motora reduz o risco de desenvolvimento para o AVC 

e exerce também um efeito protetor sobre as lesões isquêmicas cerebrais. As atividades 

desenvolvidas pelo indivíduo prévias ao AVC são apontadas como outro importante fator que 

interfere na funcionalidade após morbidade. O seu efeito dependerá da melhoria do perfil de 

risco, do peso corporal, melhor controle da diabetes, diminuição dos níveis de fibrinogénio 

plasmáticos, regulação da atividade plaquetária, diminuição dos triglicerídeos e aumento do 

colesterol HDL (Massaro, 2000). 

A prevenção secundária de eventos vasculares na doença cerebrovascular assume papel 

crucial para a mudança deste cenário de doença que mais mata em nosso país. No Brasil, foram 

registradas 172.526 internações por AVC em 2012, segundo os dados de domínio público do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS, 2018), do Ministério da Saúde. A taxa de mortalidade 

por doenças cerebrovasculares foi de 52,4 a cada grupo de 100.000 habitantes no período de 

2011. O grupo acima de 80 anos representou em torno 36% dos 100.751 óbitos (Antão et al., 

2018). 

A prevenção do AVC será estabelecida com a detecção e controle rígido dos fatores de 

risco, com o emprego de medicações antitrombóticas e, eventualmente, de procedimentos 

intervencionistas. Acredita-se que pelo menos 80% dos eventos recorrentes possam ser 

prevenidos com o uso de uma abordagem que inclui modificação da dieta, atividade física, 

redução dos níveis pressóricos, cessação do tabagismo, terapia antiplaquetária e uso de estatina. 
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Na verdade, na última década já tem sido documentada a redução na incidência e mortalidade 

por AVC em nações desenvolvidas ao longo do mundo, provavelmente associado à ótima 

combinação de medicações, o melhor controle de fatores de risco vascular e na melhora do 

tratamento do AVC agudo nas instituições incluindo os centros especializados em AVC 

(Nascimento et al., 2021). 

 

3 A CAPACIDADE FUNCIONAL E O AVC  

Como se percebe, um AVC pode atingir qualquer zona do cérebro, sendo que as 

alterações resultantes não têm a ver com o tipo de AVC, mas estão diretamente relacionadas 

com a localização da lesão, isto é, dependem da área afetada, o que irá determinar as diversas 

manifestações que podem ocorrer no doente (Rocha, 2008).  

Nem sempre o AVC é prevenível Rocha (2008), esclarece que, uma vez instalado e pelo 

fato das suas consequências poderem ser devastadoras, com grande impacto familiar, social e 

econômico, é primordial oferecer as melhores opções terapêuticas aos doentes. 

As doenças crônicas quando se manifestam nos idosos tendem a se desenvolver de 

forma mais expressiva, além de ocorrer mais de uma dessas doenças simultaneamente. Com 

isso a qualidade de vida dos idosos se compromete principalmente pelo fato dessas doenças 

afetarem a capacidade funcional, iniciando o processo incapacitante desses indivíduos 

(Pimentel, 2005). 

A principal implicação do AVC é o aparecimento súbito de um padrão de déficit 

neurológico, cujas consequências neurológicas dependem da localização da lesão, da extensão 

cerebral com perfusão sanguínea inadequada e da irrigação cerebral Massaro, 2006). Contudo, 

é essencial que fique explícito que o cérebro lesado nunca conseguirá recuperar completamente. 

Apesar de não estarem, por vezes, reconhecidos os sinais de advertência, estes podem ocorrer 

em doentes com estenose dos grandes vasos do pescoço. Segundo Gomes (2008), esta 

advertência pode preceder a paralisia grave por umas poucas horas ou dias, incluindo-se a 

hemiplegia, a perda transitória da fala e as parestesias, que envolve metade do corpo. Estas 

manifestações são denominadas de AIT´s (Ataques Isquêmicos Transitórios) e, como tal, não 

podem ser ignoradas. 

Para as Recomendações para o Tratamento do AVC Isquémico os sintomas e sinais são 

a diminuição de força e/ou sensibilidade contralateral, apraxia, disartria, hemianópsia parcial 

ou completa, afasia, alteração de consciência e confusão, nistagmo, diplopia, vertigem e ataxia 

(Alves, 2007). 

A incapacidade funcional pode ser definida como a inabilidade ou a dificuldade de 
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realizar tarefas que fazem parte do cotidiano do ser humano e que normalmente são 

indispensáveis para uma vida independente (Massaro, 2006). As atividades de vida diária 

(AVDs) são as medidas frequentemente utilizadas para avaliar a capacidade funcional do 

indivíduo. Para Alves (2007), quanto maior o número de dificuldades que uma pessoa tem com 

as AVDs, mais severa é a sua incapacidade. 

As consequências do AVC são devastadoras para os doentes e respectivas 

famílias, uma vez que podem comprometer as actividades de vida diária, 

devido à alteração da sua motricidade, o discurso, as emoções, mesmo a sua 

memória, predispondo os doentes a graves riscos de saúde e de bem-estar 

(Martins, 2006, p. 76). 

A capacidade funcional surge, como um novo paradigma de saúde, particularmente um 

valor ideal para que o indivíduo possa viver independente, sendo esta a capacidade de realizar 

suas atividades físicas e mentais necessárias para manutenção de suas atividades básicas e 

instrumentais, ou seja: tomar banho, vestir-se, realizar higiene pessoal, transferir-se, alimentar-

se, manter a continência, preparar refeições, controle financeiro, tomar remédios, arrumar a 

casa, fazer compras, usar transporte coletivo, usar o telefone e caminhar uma certa distância.  

A capacidade funcional, especialmente a dimensão motora, é um dos importantes 

marcadores de um envelhecimento bem-sucedido e da qualidade de vida dos idosos. Segundo 

Guimarães (2004), a perda dessa capacidade está associada à predição de fragilidade, 

dependência, institucionalização, risco aumentado de quedas, morte e problemas de 

mobilidade, trazendo complicações ao longo do tempo e gerando cuidados de longa 

permanência e alto custo. 

Miller (2010), informa que se estima que 25% a 74% dos 50 milhões de sobreviventes 

do AVC no mundo apresentam algum déficit, seja físico, cognitivo ou emocional, necessitando 

de assistência parcial ou total para realizar atividades de vida diária. 

Ainda, outras funções cerebrais também são afetadas, como a linguagem e a 

comunicação, os défices cognitivos, visível na perda de memória, incapacidade na tomada de 

decisões, distúrbios visuais, confusão mental, défices emocionais, sobretudo, a perda de 

autocontrolo, labilidade emocional, depressão, hostilidade e os sentimentos de isolamento 

(Massaro, 2006). 

As alterações motoras, como a hemiplegia, caracterizada pela perda de força muscular 

no dimídio contralateral à lesão encefálica, geram prejuízos que resultam em limitação na 

realização das atividades da vida diária, restrições na participação social e consequentemente 

piora da qualidade de vida. Além dessas alterações motoras, a lesão de neurônio motor superior 

apresenta como principal característica o comprometimento da função motora apresentando 

sinais positivos como: hiperreflexia profunda, hipertonia elástica (espasticidade) e sinais 
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negativos (fraqueza muscular e a perda da destreza por falta de coordenação e rapidez de 

movimento) que vão causar mudanças do tecido conectivo e muscular gerando um padrão de 

marcha alterado (Martins, 2006). 

Os doentes com AVC apresentam normalmente grandes limitações no movimento. 

Stoke (2004) ressalta que estas limitações incluem desde a mobilidade no leito, necessitando a 

maioria dos doentes de ajuda para os posicionamentos nos diferentes decúbitos, até as 

dificuldades no equilíbrio sentado, nas transferências de uma superfície para outra 

(cama/cadeira, cadeira/banheira), no equilíbrio de pé e na marcha. 

Cacho (2004) observou que as consequências funcionais após AVC predispõem os seus 

sobreviventes a um padrão de vida inativo, com limitações individuais para as AVDs. Desta 

forma, a reabilitação destes doentes constitui um grande desafio. Os profissionais de 

reabilitação empenham-se em minorar o impacto e aumentar a recuperação funcional do doente 

após AVC. 

Rossell (2004) faz referência, nas suas investigações, aos fatores que predispõem o 

idoso a ingressar num Lar. De acordo com o mesmo autor, relacionam-se com as atitudes 

pessoais durante a vida, como as frustrações escolares, os fracassos econômicos, com as suas 

atuais atitudes, tais como a solidão, a depressão, a reforma e a incapacidade física/funcional. 

Este autor apresenta, ainda, fatores relacionados com a família, como a incompatibilidade entre 

os membros, ou seja, tratar-se de uma família marcadamente disfuncional, e o convencimento 

de que o melhor para o idoso é o ingresso num Lar.  

Segundo Santos (2002), quando o idoso é institucionalizado, as suas necessidades 

fisiológicas, psicológicas, sociais, culturais, religiosas, políticas e sexuais devem ser 

respeitadas, contudo, quando isso não se verifica, sobretudo, quando o idoso sofreu um AVC, 

pode resultar na excessiva dependência, à perda de amor-próprio, à diminuição do interesse e 

das respostas emocionais, à activação do comportamento automático e à perda de interesse pelo 

mundo exterior.  

Segundo o Instituto Nacional de Estatística (2001), o número de idosos 

institucionalizados tem vindo a aumentar, cerca de 33% dos utentes ligados à segurança social 

são idosos e 12% encontram-se em lares.  

Para Lobo e Pereira (2007), a família é fundamental no processo de prestação de 

cuidados ao idoso. A institucionalização deveria ser a última alternativa a ser considerada para 

o idoso, porque normalmente ocorre um aumento do isolamento, inatividade física e 

julgamentos sociais destrutivos, principalmente relacionados com a família. Para os autores, as 

instituições habitualmente são espaços impessoais, “frios”, escuros, monótonos, com poucos 
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estímulos, não favorecendo a qualidade de vida dos idosos.  

 

4 TREINAMENTO FÍSICO E AVC 

Roschel (2011), descreve que o treinamento físico pode ser compreendido como um 

processo organizado e sistemático de aperfeiçoamento físico, nos seus aspectos morfológicos e 

funcionais, impactando diretamente sobre a capacidade de execução de tarefas que envolvam 

demandas motoras, sejam elas esportivas ou não. São inúmeros os fatores que o influenciam, 

dentre eles o biológico, psicológico, pedagógico, etc.  

Dentre as principais respostas cardiovasculares ao exercício físico estão a frequência 

cardíaca, volume sistólico, resistência vascular periférica e pressão arterial. Entretanto, a 

magnitude das respostas depende da intensidade, duração e tipo de exercício. Estudos 

demonstram que o treinamento físico é eficaz em atenuar a hipertensão arterial, insuficiência 

cardíaca e obesidade, o que contribui para o controle neurovascular (Hernandes Junior, 2000). 

Um treinamento de resistência aeróbica influencia não somente a capacidade de 

desempenho do coração, mas também tem uma ação protetora sobre o órgão, reduzindo a 

influência de diversos fatores de risco responsáveis por doenças degenerativas 

cardiovasculares. Dentre esses fatores podem ser citados a falta de movimentação, excesso de 

peso, hipertensão arterial, tabagismo, hiperglicemia e alta concentração sanguínea de colesterol 

(Hernandes Junior, 2000). 

Após o AVC, alguns pacientes têm a capacidade de recuperar suas funções perdidas, 

contudo, nem todos alcançam a completa recuperação. Silva (2017), ressalta que, intervenções 

como exercício de força cardiorrespiratórios, flexibilidade e alteração de hábitos de vida, podem 

ser utilizados na reabilitação pós AVC, seja na fase aguda, subaguda e/ou crônica, considerando 

as limitações e singularidades de cada cliente (Charles, 1999). 

As metas propostas por um programa de reabilitação devem visar: a prevenção de 

complicações secundárias; redução e recuperação precoce dos déficits, reaquisição de funções 

neuromotoras, aperfeiçoamento das funções corpóreas, compensação e adaptação às 

incapacidades, readequação de papéis e fortalecimento de laços, independência, reintegração 

social e melhoria na qualidade de vida, tanto dos acometidos quanto dos familiares (Charles, 

1999).  

Schmidt (2019), recomenda que a reabilitação seja um processo multidisciplinar, a fim 

de promover a máxima eficácia e eficiência no tratamento. A fisioterapia convencional na 

reabilitação do paciente com sequelas de AVC, muitas vezes torna-se limitada. Outras técnicas 

com o intuito de promover a capacidade de suportar esforços, o desempenho da marcha e 
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habilidades físicas gerais, como por exemplo, o fortalecimento muscular, devem ser incluídas. 

Na reabilitação, um treinamento de força tem um papel importante após a fase de 

imobilização ou de repouso. Este treinamento acelera a recuperação após um período de 

convalescença na cama. Weineck (1999) destaca que o treinamento isométrico é um 

treinamento de força adequado para pessoas com movimentos limitados 

Diversos estudos têm contribuído na identificação dos benefícios do exercício físico em 

indivíduos acometidos de AVC, em especial na redução do risco de se obter novos eventos, 

assim como o aumento da capacidade funcional, redução da demanda de oxigênio pelo 

miocárdio e diminuição da pressão arterial sistólica e diastólica (Fernandes, 2018; Moraes et 

al., 2019; Baldin, 2023). 

Há fortes evidências de que a prática de programas de exercícios físicos pode melhorar 

a capacidade cardiovascular, a habilidade de marcha e a força muscular de membros superiores 

e inferiores após um AVC. Além disso, robustos resultados têm demonstrado que os benefícios 

se estendem para a redução dos sintomas de depressão, melhoram os aspectos cognitivos, tais 

como a memória, reduzem a fadiga e permitem garantir melhor qualidade de vida e maior 

participação social após um AVC (Teixeira, 2018).  

A incapacidade física mais comum decorrente do AVC é a hemiplegia, definida como 

paralisia ou paresia de um dimídio corporal (Charles, 1999). Pacientes hemiplégicos 

apresentam baixa tolerância ao exercício, decorrentes da reduzida capacidade aeróbia e um 

aumento do gasto energético durante a realização de quaisquer atividades. Tal alteração 

contribui para o comprometimento motor, funcional e social, tendendo o paciente a ficar cada 

vez mais sedentário e isolado socialmente. Estudos mostram que hemiplégicos crônicos são 

capazes de aumentar a capacidade aeróbia quando submetidos a um treinamento apropriado.   

Sabe-se que após os 65 anos, há uma redução da força muscular, e que tal fator 

influencia diretamente na independência e funcionalidade dos indivíduos (Pimentel, 2005). Em 

hemiplégicos, a essas alterações somam-se as decorrentes da própria patologia. Estudos 

mostram um déficit de força e resistência muscular pós-AVC decorrente de várias alterações 

fisiológicas. Estas alterações podem estar presentes no lado acometido e no lado não acometido 

Martins, 2006).  

No entanto, existe uma certa resistência em se utilizar programas de treinamento 

envolvendo fortalecimento muscular para esses indivíduos, com receio de estar reforçando o 

padrão espástico, característico da patologia. Porém, estudos recentes têm mostrado que 

programas envolvendo o fortalecimento muscular têm gerado ganhos funcionais sem, no 

entanto, alterar o tônus muscular. Medeiros (2002) ressalta que há evidências de que o 
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treinamento de força tem um importante papel na recuperação funcional mesmo em portadores 

crônicos de acidente vascular cerebral, principalmente se o treino está relacionado com a 

execução de tarefas cotidianas.  

Segundo Franciulli (2018, p. 126): 

Os pacientes que sofreram AVC apresentam fraqueza muscular devido à 

atrofia dos músculos com redução do número de fibras do tipo II e redução do 

número de unidades motoras recrutadas na hora do exercício. Os exercícios 

resistidos têm efeitos benéficos nesses pacientes por forçar a recrutar mais 

unidades motoras na hora da contração e por aumentar o ganho de fibras do 

tipo II.  

 

Sendo assim, para Magalhães (2017), a musculação é uma alternativa de grande valia, 

por sua aplicabilidade no fortalecimento da musculatura, evitando atrofia; ganho de resistência 

e força muscular; flexibilidade e capacidade de aceleração; além de possibilitar a readaptação 

cerebral que foi afetada pela patologia, pois atua na excitação neuromotora. Outros benefícios 

envolvem a prevenção de doenças crônicas, integridade e vitalidade do tecido conjuntivo e 

sensação de bem-estar.  

Para isso, é importante que o profissional sempre leve em consideração a 

individualidade de cada cliente, tendo em vista que “quanto mais específico é o tratamento, 

maior será o aprendizado motor, e, consequentemente, maior será a recuperação do paciente” 

(Santos, 2012, p. 6). 

Para Moro (2013), os exercícios com carga, volume e intensidade prescritos devem estar 

relacionados com a evolução do quadro clínico de cada cliente, sendo fundamental a realização 

de exercícios ativos e desafiadores, para além de aumentar as chances de recuperação, também 

tratar a dor, promover o bem-estar e melhorar a interação social desses indivíduos.  

Terranova et al. (2012), recomendam que o treinamento de força muscular para 

pacientes crônicos de AVC seja feito em combinação com outros exercícios, sendo praticado 

três vezes na semana, durante no mínimo três meses. 

Recomenda-se que a organização do treino deve começar com um aquecimento de 

quinze a vinte minutos para aumentar a circulação e a mobilidade e depois iniciar os exercícios 

de resistência muscular com um circuito de exercícios incluindo: bicicleta ergométrica, levantar 

e abaixar peso de, aproximadamente, 1,5 kg, exercícios em bola terapêutica andar com 

caneleiras, exercícios para membros superiores feitos em pé com resistência elástica, subida e 

descida de escada. Para finalizar o treino, exercícios de alongamentos globais feitos em pé. 

O tempo de treinamento desse circuito deve aumentar, progressivamente, de quinze 

minutos a quarenta minutos.  

Raso (2013) destaca que para que a prática da musculação, assim como de qualquer 
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outra modalidade, seja benéfica, é necessário elaborar uma prescrição de exercícios 

individualizada e holística. Dessa forma, é imprescindível a avaliação física pré-exercício, 

realizada por meio de uma anamnese clínica detalhada (considerando as condições de saúde do 

cliente e doenças preexistentes), exame físico cauteloso, no caso do AVC, incluindo a análise  

da sensibilidade, mobilidade, força, equilíbrio, coordenação e marcha, com e sem apoio 

suplementar, tanto do lado afetado quanto do lado não afetado. 

O profissional de educação física e seu cliente devem ter em mente que os resultados 

não são imediatos e que a limitações decorrentes das sequelas trazem desafios. Para 

Fleischmann (2015), torna-se impossível definir um tempo exato para a duração do treino 

reabilitador, bem como para a obtenção de resultados. A realização gradativa dos exercícios, 

facilita a adaptação do cliente em reabilitação com o ambiente da academia. 

Como afirmam Raso, Greve e Polito (2013), o estímulo à adesão a um programa de 

exercício físico deve ser contínuo e intenso, haja vista que é frequente a inadequada aderência.  

Para Santos (2012), encorajar o paciente e estimular a participação dos familiares 

durante a reabilitação é vital para a sua recuperação. Desse modo, para aumentar a adesão de 

práticas de atividade física por pessoas acometidas por AVC, recomenda-se que os treinos 

sejam realizados no mesmo local e horário, com o mesmo instrutor, que deve ser capaz de 

atender esse público-alvo, mantendo-se bem informado sobre as particularidades relacionadas 

a um cliente pós-AVC. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O AVC, doença neurovascular, é caracterizada pela obstrução de uma artéria encefálica, 

comprometendo o aporte sanguíneo das células cerebrais, resultando em perda da função. É de 

grande relevância a identificação precoce, tendo em vista que com o tratamento e uma atividade 

reabilitadora adequada, os pacientes apresentam bom prognóstico, recuperando muitas funções 

perdidas. 

O envelhecimento promove alterações que tornam o organismo mais susceptível ao 

aparecimento de patologias, das quais sobressaem as doenças cardiovasculares. O impacto do 

AVC na sociedade tem sido crescente pelo aumento da sua prevalência na população, devido à 

maior sobrevivência e ao aumento da população idosa e pela incapacidade que provoca, com 

grande impacto nos vários domínios relativos ao doente. 

Face ao exposto, foi constatado que, no processo de recuperação do indivíduo após o 

AVC, os estímulos realizados devem otimizar a capacidade de reorganização cerebral 

conjugando-se a recuperação espontânea com estímulos terapêuticos e do ambiente sócio-
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familiar, com tarefas básicas de auto-cuidado e de atividades instrumentais das atividades da 

vida diária, bem como promovermos a prática de exercício físico adaptado, como forma de 

reabilitação e de prevenção. 

Deve-se dar prioridade às atividades preventivas e de promoção da saúde, 

recomendando um adequado controle dos fatores de risco para o AVC (hipertensão arterial, 

doença cardíaca, diabetes mellitus, cessação tabágica e alcoólica, redução da subcarga ponderal 

e sedentarismo, entre outros) e a promoção de estilos de vida que garantam uma melhor 

qualidade de vida. 

A prática de atividade cognitiva e motora reduz o risco de desenvolvimento para o AVC 

e exerce, também, um efeito protetor sobre as lesões isquêmicas cerebrais. Vale destacar que é 

de extrema importância que o profissional de educação física possua competências e 

habilidades, para atender com eficácia e eficiência os indivíduos, considerando as necessidades 

individuais de cada um. 
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1 INTRODUÇÃO  

O presente estudo tem por objetivo verificar por meio da revisão da literatura, os 

benefícios da prática de exercícios físicos na terceira idade. O artigo também busca analisar as 

principais diferenças físicas em idosos fisicamente ativos quando comparados aos sedentários.  

Este estudo justifica-se pelo processo de envelhecimento da população ser um fator 

preponderante e irreversível. Os seres vivos tendem a ter uma perda das aptidões e 

funcionamentos do organismo, esta perda pode ser maior, devido ao processo de 

envelhecimento (Kallinen; Markku, 1995 apud Alves et al., 2004). Com as perdas do processo 

de envelhecimento, aumenta os riscos do idoso perder a sua qualidade de vida, por diminuir a 

capacidade de realização, das suas atividades diárias e deixando-as mais vulneráveis para a sua 

saúde. 

O conceito qualidade de vida varia por diversos fatores. Em geral, o termo está 

relacionado ao estado psicossocial do indivíduo (Spirduso, 1995  apud Haywood; Getchell, 

2004), suas capacidades funcionais, saúde física, o bem-estar psicológico, a satisfação social e 

o conforto espiritual (Barbanti, 2006). Nesse cenário, a prática de exercícios físicos na terceira 

idade promove benefícios e ameniza as mudanças que aparecem com o envelhecimento, 

aumentando a capacidade fisiológica e física, melhorando a psicológica e social (Franchi; 

Montenegro, 2005).  

 

2 O ENVELHECIMENTO E A MELHORIA NA QUALIDADE DE VIDA POR MEIO 

DA PRÁTICA DE EXERCÍCIOS FÍSICOS 

O perfil da população mundial vem sofrendo alterações no decorrer dos anos. O 

envelhecimento é um dos fenômenos que mais se evidencia, pois, a população idosa vem 

aumentando consideravelmente devido ao aumento da expectativa de vida (Rebelatto, 2006). 

Desse modo, a qualidade de vida e saúde dos idosos tem ocupado lugar de destaque. Estratégias 

para beneficiar tal grupo têm sido buscadas, levando em consideração que a literatura traz 

evidências referentes aos benefícios que a atividade física proporciona na prevenção e 

diminuição dos efeitos nocivos do envelhecimento. 

Para Barros (2007), o termo idoso refere-se àquela pessoa que se encontra dentro dos 

parâmetros que se chama terceira idade ou população de pessoas idosas. Entre as características 

que definem este tipo de população, se encontra uma idade que oscilará entre os 60 e 65 anos 

para acima.  

Segundo Macena, Hermano e Costa (2018), o envelhecimento é um processo 

fisiológico, caracterizado como processo natural nas quais modificações morfológicas, 
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funcionais, bioquímicas e psicológicas levam a um comprometimento da autonomia e 

adaptação do organismo diante do meio externo. Brito (2004), descreve o envelhecimento como 

uma etapa da vida do ser humano, sendo caracterizado como um processo dinâmico, 

progressivo e irreversível, ligados intimamente a fatores biológicos, psíquicos e sociais. 

Segundo Mazo et al. (2015), o envelhecimento humano também engloba o declínio da 

aptidão física devido a fatores como a diminuição da capacidade aeróbica, da força muscular, 

do equilíbrio, do tempo de reação, da agilidade e da coordenação, consequentes das doenças e 

da inatividade física. 

Embora haja aumento progressivo da população idosa no mundo, hoje grande parte da 

sociedade preza por qualidade de vida. É difícil definir precisamente qualidade de vida, muitos 

pesquisadores dizem que ela depende da combinação de fatores complexos como: saúde física, 

o bem-estar psicológico, a satisfação social e o conforto espiritual (Barbanti, 2006). Para 

Forattini (1991), a qualidade de vida, é a soma de fatos que no decorrer da interação para a 

sociedade e o ambiente, atingindo a qualidade de vida quando é afetada através das 

necessidades biológicas e psíquicas. A qualidade de vida envolve etapas orgânicas, 

psicológicas, sociais, comportamentais, materiais e estruturais. 

O exercício físico é um meio expressivo nessa promoção da qualidade de vida na terceira 

idade, pois seus inúmeros benefícios atuam consideravelmente na redução dos efeitos 

decorrentes do envelhecimento, o que, de fato, está correlacionado com a capacidade de realizar 

atividades básicas do cotidiano. 

 

3 PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA  

Para dar início a uma vida mais ativa e saudável com o público de pessoas idosas, deve-

se atentar a vários fatores. Um deles é o profissional de educação física qualificado e 

devidamente formado para melhor instrução neste processo, pois somente o profissional 

qualificado saberá oque fazer com os idosos ou a quem indicá-los, como um nutricionista ou 

médico por exemplo, uma vez que cada um tem sua individualidade e logo terá que ter um 

acompanhamento específico.  

Iniciando a prática de exercícios físicos, cabe ao profissional fazer toda uma anamnese 

e avaliação física do idoso, para identificar fatores físicos, psicológicos e até sociais que devem 

ser tratados e trabalhados. Feito isso deve haver a orientação e acompanhamento deles na hora 

de exercer as atividades propostas, pois cada um tem suas limitações que são naturais no 

processo de envelhecimento, e por terem uma maior probabilidade de quedas e lesões.  Tudo 

deverá ser voltado para uma melhora na qualidade de vida dessas pessoas, para voltarem a ter 
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sua independência física, pois muitos idosos são dependentes de terceiros para realizar uma 

simples tarefa como tomar um banho ou até mesmo a locomoção. Exercícios adaptados para o 

dia a dia dos idosos é fundamental, não somente trabalhar a condição física do mesmo, então 

exercícios que simulem levantar, sentar, agachar, andar poucos metros com objetos nas mãos, 

empurrar, puxar, etc. 

O papel do profissional de educação física não para por aí, uma vez que trabalhamos 

com pessoas e buscamos sempre qualidade de vida através do movimento, deve se atentar 

também ao social e psicológico, como aulas ou esportes coletivos, visto que o idoso tem uma 

certa diminuição nessas áreas, fatores que dificultam a socialização e o psicológico por conta 

de abandono de pessoas próximas, transtornos mentais ou alguma doença física. Devemos ser 

profissionais éticos, mas acima de tudo seres humanos, buscando sempre dar atenção e carinho 

a este público, sempre incentivando e ouvindo-os (Freitas, 2013). 

 

4 BENEFÍCIOS DA PRÁTICA EXERCÍCIOS FÍSICOS NA SAÚDE DOS IDOSOS 

Os benefícios referentes à prática regular de exercícios físicos na terceira idade tem sido 

objeto de estudo por inúmeros autores e áreas de pesquisa que afirmaram que um estilo de vida 

ativo promove a manutenção da capacidade funcional destes indivíduos por um período mais 

longo, e consequentemente mantém sua qualidade de vida (Borges; Moreira, 2009). Segundo 

Nahas (2001), a atividade física além de promover benefícios também ajuda a reduzir o risco 

de doenças, a melhora saúde psicológica ao reduzir os níveis de ansiedade e estresse e a na 

integração sociocultural. 

Um programa de exercícios físicos regular pode diminuir o risco de muitas doenças 

crônicas em adultos e mais velhos, diminuindo doenças coronárias, hipertensão, diabetes, 

descontroles metabólicos de diversos fatores emocionais onde o principal é a depressão (Blair; 

Connelly, 1996 apud Mota et al., 2006). 

Vários estudos também, têm demonstrado que o declínio físico e funcional associado ao 

envelhecimento pode ser revertido ou minimizado através do exercício físico (Carvalho; 

Soares, 2004).  

A Sociedade Brasileira de Medicina do Esporte e da Sociedade Brasileira de Geriatria e 

Gerontologia (Nóbrega et al., 1999) apresentam os principais benefícios dos exercícios físicos 

para a terceira idade, entre eles estão: 1) melhora no condicionamento físico; 2) controle do 

peso; 3) mobilidade; 4) equilíbrio; 5) preservação dos ossos; 6) contato social; 7) controle de 

doenças como diabetes e hipertensão; 7) melhora cardiovascular e; 8) redução do estresse. 

Okuma (2008) assinala que, além dos efeitos que a atividade física pode ter na 
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coordenação física, também há efeitos favoráveis sobre o metabolismo, como por exemplo, na 

mobilidade, que se trata da dificuldade na capacidade de mover-se de forma independente e de 

relacionar-se com outras pessoas. Um dos principais problemas da mobilidade apontado pelo 

mesmo autor é provocado pelas alterações antropométricas que produzem a diminuição da 

estrutura e do grau de movimento das articulações com a idade.  

Coelho et al. (2017) destaca que a realização das atividades de vida diária está 

relacionada com a força muscular apresentada pelo idoso, que nessa fase da vida tem uma queda 

significativa. Entretanto, a prática de exercícios físicos auxilia no fortalecimento muscular e 

flexibilidade, favorecendo com que o idoso realize suas atividades cotidianas e, 

consequentemente, reforça uma sensação de sucesso favorecendo a autoestima. 

A prevenção das quedas também é possível através da realização de exercícios com peso 

combinados com o treinamento do equilíbrio. A fratura nos ossos poder gerar imobilidade e 

dependência e são as quedas que, em geral, estão ligadas a fatores como a força muscular, a 

estabilidade da postura corporal, a coordenação neuromuscular, a estabilidade e as propriedades 

estruturais dos ossos (Muniz et al., 2007).  

Também, o metabolismo da glicose, em geral, a Diabetes Tipo II se produz com maior 

frequência a partir dos 40 anos de idade, em especial em pessoas que apresentam obesidade. A 

realização de exercícios físicos regulares pode beneficiar as pessoas idosas que apresentam 

intolerância à glicose e diabetes (Machado; Schaan; Seraphim, 2006). 

A hipertensão ou pressão alta é considerada um dos principais fatores de risco para 

mobilidade e mortalidade cardiovasculares do idoso. Segundo Barroso (2008), a prática de 

exercício físico na redução da pressão arterial tem um papel importante e o efeito hipotensor se 

torna mais evidente a partir da décima semana de treinamento em idosos hipertensos. Torna-se 

importante a avaliação prescrita em termos de intensidade, frequência duração e modo de 

progressão. Rolim e Brun (2005) relatam que, com a prática regular de exercício físico aeróbio 

tem sido recomendado como uma terapia anti-hipertensiva e o treinamento físico aeróbio deve 

ser realizado com intensidade leve a moderada (40% 50% do consumo máximo de oxigênio). 

Os benefícios físicos obtidos pela prática de exercício físico, podem ser evidenciados 

como o aumento de força muscular, do equilíbrio e da coordenação motora. Portanto, tais 

aspectos contribuem para a capacidade funcional que o idoso tem para realizar as atividades do 

cotidiano, tornando-os mais independentes e melhorando a execução das tarefas diárias. 

Cabe ressaltar que cada enfermidade possui recomendações especificas de volume, 

carga e intensidade de treino, respeitando além disto a individualidade biológica de seus 

praticantes. As atividades mais comuns são (Martins; Sousa, 2019).  
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1) Caminhada: considerado um exercício completo e pode ser executado em uma praça, 

parque ou na área livre do condomínio. Os principais benefícios são fortalecer os ossos, 

melhorar a circulação sanguínea, regular a pressão arterial e reduzir os índices de 

colesterol e glicemia; 

2) Atividades aquáticas são os exercícios físicos realizados na água, como a natação e a 

hidroginástica. Favorecem o fortalecimento muscular e melhoram as funções 

cardiovasculares e respiratórias. Como é realizado na água, possui baixo impacto, sendo 

os mais adequados para idoso que sofrem de sobrepeso; 

3) Dança: possibilita o movimento de vários grupos musculares. Auxilia na coordenação 

motora, equilíbrio, agilidade e estimula o convívio social; 

4) Alongamento: possibilita maior flexibilidade, auxiliando na capacidade funcional. As 

aulas de pilates são as mais adeptas deste público, pois trabalha todo o corpo fortalecendo 

a musculatura; 

5) Musculação: aumenta a força muscular e o desempenho físico, contribuindo para o alívio 

de dores. Os treinos devem ser bem elaborados respeitando os limites da cada pessoa. 

Uma das atividades proposta para a terceira idade é a dança. Pois além de resgatar 

lembranças de culturas vivenciadas na juventude dos idosos, também faz com que o indivíduo 

sinta emoções por meio dos movimentos rítmicos e expressivos (Rosa, 2012). A dança é um 

exercício físico importante para o idoso, pois benéfia a qualidade de vida do indivíduo porque 

trabalha a socialização e oferece benefícios físicos e psicológicos, diminuindo assim o estresse 

e aumentando a autoestima (Andrade; Paula, 2014).  

Civnski, Montibeller e Braz (2011) citam que os idosos que fazem exercício 

regularmente tendem a retardar o envelhecimento. A prática regular de exercícios físicos para 

as pessoas idosas além de ser fundamental, é o aspecto que exerce grande importância, 

influenciando diretamente no estilo de vida dos idosos trazendo resultados imediatos. 

Neto (2011) sugere que os idosos praticantes de exercícios físicos têm um maior 

desempenho na força de membros superiores e inferiores do que não praticantes de exercícios 

físicos e também, sugerem que idosos praticantes de exercícios físicos estão acima da média da 

população em geral. 

No estudo de Mota et al., (2006), os resultados permitem concluir que a percepção de 

qualidade de vida associada à saúde se encontra intimamente ligada à prática, neste caso formal, 

de exercício físico. Nos resultados, os autores apresentam que os indivíduos não praticantes 

apresentaram uma pontuação significativamente inferior em todos os domínios do  SF-36 

considerados, comparativamente aos sujeitos praticantes de exercícios físicos.  
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Para Ciconelli et al., (1999), idosos que praticam regularmente exercícios físicos 

apresentaram indicativos de valores satisfatórios na qualidade de vida de acordo com as suas 

percepções e que a prática programada e sistematizada de exercícios físicos contribui para o 

bem-estar físico e psíquico na vida dos indivíduos idosos.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa pesquisa, por meio da análise realizada pela revisão da literatura, foi possível 

ressaltar as principais alterações físicas em idosos fisicamente ativos, desde que os exercícios 

praticados sejam realizados com periodicidade e acompanhados pelo profissional de Educação 

Física.  

Considera-se também que além dos benefícios para a saúde cognitiva e física, também 

há melhoras na saúde mental e social dos idosos. Sendo assim, o exercício físico, atuando como 

uma terapia não medicamentosa, aliado ao trabalho de profissionais da saúde, mostra-se como 

uma das estratégias para se alcançar a boa qualidade de vida deste público. Diante o exposto, 

foi possível concluir que idosos que praticam alguma atividade física são agraciados com os 

benefícios que a prática proporciona. 
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1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento é um processo natural e inevitável que ocorre com o passar do tempo 

em todos os seres vivos. É uma fase da vida caracterizada por mudanças físicas, psicológicas e 

sociais, que podem variar significativamente entre as pessoas, como elucida Batista e Santana 

(2020), ao afirmar que o envelhecimento pressupõe um acúmulo de danos moleculares e que 

com o tempo mantendo este declínio fisiológico aumenta o risco de várias doenças, como 

hipertensão, diabetes, fibromialgia, entre outras, onde o exercício físico pode auxiliar de forma 

direta e indireta na prevenção e no tratamento dessas. 

Em virtude do processo de envelhecimento, a perda de funcionalidade aumenta o risco 

de quedas múltipla causas, aumentando progressivamente com a idade devido alterações na 

marcha, nos mecanismos de manutenção de postura e na força muscular que implicam e maiores 

possibilidades de tropeços. O exercício físico contribui para a prevenção de quedas, aumenta a 

expectativa e a qualidade de vida do idoso (Alves et al., 2017). O envelhecimento caracteriza 

uma acentuada diminuição da densidade mineral óssea, levando a uma maior incidência de 

fraturas (Cadore; Brentano; Kruel, 2005). 

Hoje e cada dia mais, os idosos estão vendo a necessidade de uma melhor saúde e 

longevidade de vida. De acordo com Ribeiro et al. (2002, p. 86), “a qualidade de vida da 

população idosa está associada à manutenção da capacidade funcional ou da autonomia”. Vale 

lembrar que o exercício físico regular beneficia a capacidade funcional e melhora a aptidão 

física (Franchi; Júnior, 2005). 

A interdependência e a autonomia dos idosos estão ligadas automaticamente à sua 

aptidão física, fundamentando os elementos da aptidão como a flexibilidade, a força e 

mobilidade, entre outros, assim podendo ajudá-los nas tarefas diárias do dia a dia. O 

treinamento funcional deve abranger os padrões de movimentos que são necessários na 

realização das atividades da vida diária (AVD), segundo Cook et al. (2014), são combinações 

intencionais de segmentos estáveis e móveis trabalhando em harmonia coordenada para 

produzir sequências de movimentos eficientes. Para um treinamento ser considerado 

“funcional”, deve levar em conta aspectos de extrema importância, como: exercícios 

selecionados respeitando a especificidade de quem irá realizar, e havendo também, a 

transferência de ação daquele movimento para o dia a dia de quem realizará. 

Para que o exercício seja específico e tenha nele a transferência de ação, os padrões de 

movimentos têm que ser a base da prescrição do treinamento, para que se assemelhe as AVD. 

Dentre esses padrões temos: empurrar, puxar, agachar, carregar, girar, de maneira que seja 
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possível para o indivíduo executar, havendo maneiras de regredir se preciso, e progredir, 

levando em conta a progressão do aluno (Grigoletto et al., 2016). 

Quando falamos em produção de força com segurança nesses padrões de movimentos 

que irão ser executados, essa força tem que sempre partir de dentro para fora, ou seja, 

precisamos ter o nosso “centro” forte para depois produzir força para as extremidades. Este 

“centro” nada mais é do que o core.  

Bliven e Anderson (2013) ressaltaram que o “core”, também chamado de complexo 

lombo pélvico, é um espaço tridimensional com limites musculares: diafragma (superior), 

abdominais e oblíquos (anterolateral), músculos paraespinhais e glúteos (posterior) e assoalho 

pélvico (inferior). Os músculos do core possuem a função de transmitir a energia/potência 

gerada pelos quadris para os membros superiores (McGill, 2010; McGill; McDermott; Fenwick, 

2009). Conforme Lee e McGill (2017), é necessário se ter uma boa estabilidade da região 

proximal do corpo para promover movimentos com segurança nas extremidades do corpo. 

Segundo Wang (2023), o treinamento funcional se remete a situações do dia a dia 

melhorando força, flexibilidade, força explosiva de membros superiores e inferiores, função 

cardiopulmonar, consequentemente a melhora funcional dispõe ao crescimento da saúde física 

e mental, impactando diretamente sua vida. 

De acordo com os dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), a expectativa de 

vida de uma criança nascida dos dias atuais já se apresenta com 20 a mais se comparado a 50 

anos. A estimativa é que daqui a 35 anos, o número na população com idade superior aos 60 

anos seja de um terço, deixando em evidência a velocidade que irá crescer a população idosa.  

Segundo o (IBGE, 2020), a população que mais cresce no Brasil são os idosos, sendo 

um pouco mais de 4% ao ano, um pouco mais de 1 milhão de idosos por ano. Em 2020, o Brasil 

apresentava em torno de 30 milhões de idosos com 60 anos ou mais, que é equivalente hoje a 

14% da população do Brasil.  Os novos estudos apontam que em 2030 o número de idosos 

superará o número de crianças e adolescentes de 0 a 14 anos no Brasil, podendo mais que dobrar 

em 2050, estima-se que a população idosa chegue a 30% da população brasileira. 

Mafalaia et al. (2019, p. 1) afirma que o envelhecimento “está associado a alterações 

físicas, fisiológicas, psicológicas e sociais, bem como ao surgimento de doenças crônico-

degenerativas advindas de hábitos de vida inadequados que acabam por levar à redução da 

capacidade para realização das atividades da vida diária”. 

Pessoas idosas (com 60 anos ou mais) são aconselhadas a adicionar atividades que 

foquem no equilíbrio e coordenação, bem como no fortalecimento muscular para ajudar a 

prevenir quedas e melhorar a saúde. Estar sempre ativo no dia a dia gera vários benefícios aos 
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idosos, a adição de um estilo de vida não sedentário, pode ajudar no final de sua vida, em tarefas 

simples do dia a dia, como agachar, sentar-se, saltar, andar e entre outros. Assim sendo, auto-

independente nas suas realizações mais simples. 

Para Ribeiro et al. (2012), a boa qualidade de vida do idoso está ligada diretamente a 

prática de atividade física. A atividade física gerando movimentos corporais pode gerar 

inúmeros benefícios para os praticantes, estando dentre esses benefícios, uma maior qualidade 

de vida gerando maior longevidade, levando a uma menor taxa de morbidade e mortalidade, 

redução do uso de medicamentos, redução do comprometimento cognitivo e redução de quedas. 

A prática do exercício físico traz ao idoso maior independência e autonomia funcional para as 

tarefas do seu dia a dia, suas AVD. 

O Treinamento Funcional (TF) vem ganhando mais notoriedade a cada dia que se passa 

devido a ideias inovadoras que foram trazidas com ele, e devido a esse mesmo motivo sendo 

considerada tendência mundial de fitness desde 2007 (Thompson, 2020). Ideias essas que 

contemplam melhora da qualidade de movimento, gerar mais força na região do “core” e trazer 

melhoras para a eficiência neuromuscular, características que são de extrema importância para 

o público idoso.  

Portanto, um programa de TF pode proporcionar para essa população mais velha, 

benefícios inigualáveis em comparação com metodologias tradicionais. Guido e Costa (2022) 

concluem que: “O treinamento funcional na saúde muscular do idoso que vêm atualmente 

influenciando na promoção, prevenção, tratamento e recuperação da capacidade e 

independência funcional” de forma qual possibilita uma maior facilidade em atividades diárias 

com menor esforço e mais eficiência. 

 

2 METODOLOGIA 

O presente estudo foi aprovado pelo CEP da Univás sob o parecer nº 5.294.079. A 

abordagem da pesquisa foi característica descritiva, longitudinal, quantitativa e qualitativa. 

Participaram deste estudo, dez (10) indivíduos considerados idosos pela OMS com idade acima 

de sessenta (60) anos até setenta e cinco (75) anos. 

Os indivíduos foram selecionados aleatoriamente por conveniência e opção de 

participação. Os que concordaram em participar da pesquisa receberam o termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE), de acordo com a resolução (nº 466/12) do Conselho 

Nacional de Saúde, prontificando-se a participar do estudo e de todos os procedimentos que 

foram realizados. Os critérios de inclusão eram ter mais que sessenta (60) anos e menos que 

setenta e cinco (75), não ter praticado nenhum tipo de exercício num período de 3 meses que 
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anteciparam a pesquisa, não ter limitação física e psicológica e ter assinado o TCLE (termo de 

consentimento livre e esclarecido). 

Na presente pesquisa, os participantes foram avaliados com o protocolo do Grupo de 

Desenvolvimento Latino-Americano (GDLAM), contendo nele quatro tipos de exercícios que 

os idosos fizeram antes e após a intervenção dos treinos, programa de treinamento que seguiu 

a metodologia Certified Functional Strength Coach (CFSC), sendo aplicados três vezes na 

semana, num período de dois meses, nas cidades de Estiva/MG e Paraisópolis/MG.  

Para análises estatísticas dos dados quantitativos utilizou-se o programa estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS-18). A análise estatística foi descritiva e 

inferencial. O tratamento descritivo dos dados apontou a média e o desvio padrão (idade e 

valores dos testes). Para a verificação da normalidade do conjunto de dados foi utilizado o teste 

de Shapiro-Wilk. Após o teste de normalidade, foi realizado as estatísticas inferenciais de 

diferença das médias e o teste estatístico mais apropriado foi o teste t -pareado. O nível de 

significância adotado para todas as análises foi de p < 0,05. 

 

3 RESULTADOS 

Os resultados apresentados na presente pesquisa reforçam a importância do treinamento 

físico para o público mais velho, demonstrando ótimos números em todas as capacidades físicas 

testadas durante a pesquisa, reforçando ainda mais a importância de um treinamento 

periodizado e específico para a idade. A tabela 1 a seguir mostra os resultados do pré e pós-

teste dos 10 indivíduos que participaram do estudo: 

Tabela 1. Comparações das médias entre os tempos em segundos no pré e pós-teste dos 

participantes. 

Testes Pré-teste Pós-teste p 

C10m 8,1 + 1,83 6,3 + 0,99* 0,001 

LPS 14,2 +  3,86 10,42 + 2,08* 0,001 

LPDV 5,26 + 1,52 3,9+ 1,07* 0,002 

LCLC 45,1 + 9,03 38,9 + 5,65* 0,005 

C10m = caminhar 10 metros; LPS = levantar-se da posição sentada; LPDV = levantar-se da posição de 

decúbito ventral; LCLC = levantar da cadeira e locomover-se pela casa. 

*p<0,05 - teste t pareado 
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4 DISCUSSÃO  

Os resultados obtidos com esta pesquisa, deixaram em evidência que, 8 semanas de 

aplicação do treinamento funcional, com 3 sessões por semana, totalizando 24 sessões, 

impactou de forma positiva na melhora capacidades físicas dos indivíduos idosos, que foram 

necessárias para a realização das atividades propostas no teste de GDLAM, que por fim são 

necessárias para a realização das atividades da vida diária, mostrando a relevância dos números 

no pré e pós teste.  

Indo pelo mesmo caminho, outros trabalhos também demonstraram resultados 

benéficos, como Regattieri et al. (2021), que por meio de um trabalho semelhante realizou a 

amostra com 18 idosos de ambos os sexos, divididos em treinados e não treinados aplicando o 

protocolo de GDLAM em todos. Evidenciaram ao fim da pesquisa que a perda de autonomia 

funcional em indivíduos sedentários é ainda maior que em indivíduos treinados da mesma 

idade, deixando claro o quanto é importante o treinamento para o idoso.  

O teste GDLAM permite avaliar a capacidade física  do equilíbrio de indivíduos idosos, 

Nascimento (2019, p. 21) aprofunda justamente nesse sentido, tendo como tema de pesquisa “a 

importância do treinamento funcional para os idosos na melhora do equilíbrio”, afirmando 

quanto mais tempo tinha de pratica, o idoso possuía mais confiança em executar as atividade 

propostas pelo estudo, mostrando pela escala de Berg um ótimo resultado, afirmando que 

treinamento funcional se mostrou eficiente no equilíbrio, permitindo aos participantes menor 

risco de quedas, fraturas e lesões. Apresentando resultados satisfatórios para a melhora da 

qualidade do sistema musculoesquelético e consequentemente, melhora na funcionalidade do 

idoso. 

Monteiro e Evangelista (2015), realizaram um estudo tendo como base os resultados de 

uma pesquisa na Revista da Sociedade Americana de Geriatria (2004), onde foram comparados 

o TF com o treinamento de resistência tradicional em idosos. Foram divididos em 2 grupos, os 

que iriam praticar o treinamento funcional e os que iriam praticar o treinamento de resistência 

tradicional, onde o tempo de intervenção ocorreu em 12 semanas, 3 sessões por semana, sendo 

que ao final de todo este período os testes que foram feitos no início foram refeitos. Concluiu-

se que, o TF quando comparado ao treinamento de resistência tradicional, apresentou resultados 

mais eficientes, ocasionando um aumento significativo na força de membros inferiores, no 

equilíbrio, coordenação e no teste funcional e a resistência, destacando a importância do TF nas 

tarefas funcionais dos idosos. 

Esta pesquisa apresentou resultados positivos no desempenho dos testes realizados pela 

amostra em 8 semanas de treinamento, onde foram avaliadas várias capacidades físicas, desta 
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maneira, Neto et al. (2016) realizaram uma pesquisa de revisão bibliográfica, envolvendo vários 

artigos, com o objetivo de analisar o impacto do treinamento funcional na vida do idoso. Com 

base nos estudos revisados, a pesquisa concluiu que, o treinamento funcional teve impactos 

positivos sobre as capacidades físicas necessárias na vida do idoso, como a força e potência 

muscular, resistência cardiorrespiratória, flexibilidade, equilíbrio e cognição. 

Santos e Azevedo (2014) realizaram um estudo com duração de 11 meses, em 2013, 

com uma amostra de 27 idosos entre 60 e 72 anos, onde se encontravam 12 praticantes de TF e 

15 não praticantes. Foram aplicados testes com o objetivo de avaliar as capacidades físicas de 

força e resistências dos membros, sendo os testes de “levantar e sentar”, de flexibilidade, 

mobilidade e resistência aeróbica, repetindo eles a cada 3 meses após as aulas. Ao final do 

estudo, concluiu-se que o TF auxiliou na melhoria da qualidade de vida e no desenvolvimento 

das capacidades físicas necessárias na vida dos idosos.  

Guiot et al. (2021) realizou uma pesquisa de revisão bibliográfica, envolvendo mais de 

1400 artigos para seu estudo, afirma que o treinamento funcional tem potencialidade para 

melhorar capacidade físicas e funcionais do indivíduo mais velho, como mobilidade, equilíbrio, 

melhor performance nas atividades básicas diárias, a pesquisa concluiu que o treinamento 

funcional/exercício físico pode prevenir ou ajudar no tratamento de doenças não transmissíveis, 

de forma esporádica se torna uma fiel ferramenta que auxilia de forma positiva.  

Em pesquisa de campo realizado por Galvão, Oliveira e Brandão (2019), em que o 

objetivo principal foi evidenciar o impacto que o treinamento funcional tem nas AVD, teve 

como amostra 16 idosas do sexo feminino, em um período de 4 meses de intervenção com 2 

sessões semanais. Após o fim deste período, foi constatado que o treinamento funcional 

melhorou a capacidade funcional e a realização das AVD de idosos.  

Outra pesquisa, voltada para a revisão bibliográfica, realizada por Meneses et al. (2023), 

analisou 9 artigos com o objetivo de analisar os benefícios dos exercícios físicos realizados por 

idosos. Ao fim, a pesquisa demonstrou que o exercício físico pode melhorar a qualidade de vida 

dos idosos, autoestima, as relações sociais, e de forma fisiológica, melhorou a função cardíaca 

levando a redução de doenças cardiovasculares e diabetes, além de reduzir os riscos de quedas, 

e consequentemente, levando a um aumento na expectativa de vida do idoso. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por fim, a partir deste estudo, foi identificado melhoras significativas no teste de 

GDLAM, após a intervenção com o treinamento funcional, melhoras essas favorecidas pelo 
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ganho da força muscular e capacidades físicas que são precisas na realização dos testes e nas 

atividades da vida diária dos idosos.  

A contribuição que a presente pesquisa propôs a evidenciar é trazer a importância da 

prática TF para o idoso, seja nas atividades mais complexas ou mais simples do dia a dia, 

trazendo assim mais confiança e autonomia, e levando a uma melhor qualidade de vida, e desta 

maneira, fortalecer perante a literatura estudos que já foram publicados relacionados a este 

tema, e, engajar futuras pesquisas voltadas para o TF e o indivíduo idoso, levando a uma maior 

conscientização sobre este tema.  
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1 INTRODUÇÃO 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2025 cerca de 30 

milhões de brasileiros serão idosos, correspondendo a 14% da população no Brasil (Oliveira, 

2005). Considerando o envelhecimento como um processo natural passado pelo ser humano 

nessas condições o corpo fica exposto à uma série de eventos, tais como diminuição da 

autoestima, risco maiores no desenvolvimento de doenças coronárias, articulares, ósseas e a 

própria aposentadoria contribui para uma maior incidência de doenças psíquicas, como a 

depressão, com a falsa ideia de perda de funcionalidade social (Guimarães; Caldas, 2006).  

A palavra depressão vem do latim deprimere e tem como significado o abatimento, 

diminuição, afundamento (Borges et al., 2020). Alguns de seus principais sintomas são: tristeza, 

baixa estima, pessimismo, solidão, pensamentos negativos em grande escala, canseira extrema, 

irritabilidade e outros. 

Os benefícios da prática regular do exercício físico são numerosos, para Meeusen e De 

Meirleir (1995, apud 2017), o exercício físico tem papel importante na liberação, regulação e 

ativação de diversos neurotransmissores e seus receptores.  

Pesquisas apontam que o exercício físico tem sido um forte contribuinte nas terapias 

tradicionais, demonstrando grande influências positivas no tratamento da depressão, levando 

em consideração que a inatividade física também pode ser um grande fator para o surgimento 

da doença (Vieira; Porcu; Rocha, 2007). 

O tema que estuda essa relação entre o exercício físico e o quadro depressivo nos idosos, 

tem grande relevância para a população, pois a depressão é uma condição que não atinge 

somente os idosos, mas também a população geral, levando a males na saúde física e 

psicológica. 

Assim, o objetivo deste estudo é analisar como o exercício físico pode contribuir no 

tratamento de idosos com o diagnóstico da depressão por meio de revisão de literatura. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA  

A senescência, processo biológico que envolve o envelhecimento celular e tecidual, é 

um tema de grande encorajamento nas áreas da biologia e medicina. Conforme apontado por 

López-Otín et al. (2013), a senescência está ligada a uma série de mudanças moleculares e 

celulares que resultam na diminuição da capacidade regenerativa e funcional dos tecidos ao 

longo do tempo. 

A senescência, um fenômeno biológico intrincado e inevitável, é um processo complexo 

que envolve o envelhecimento gradual e progressivo das células, tecidos e sistemas orgânicos 
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ao longo do tempo. Esse fenômeno, que afeta todos os organismos multicelulares, incluindo os 

seres humanos, tem sido objeto de investigação intensiva na biologia e na medicina (Brink, 

2001; Papaléo Netto, 2002).  

Um dos principais contribuintes para a compreensão da senescência é o trabalho 

pioneiro de Leonard Hayflick. Em seu livro "A Biologia do Envelhecimento", Hayflick aborda 

detalhadamente o conceito do "limite de Hayflick", que se refere ao número finito de divisões 

celulares que uma célula normal pode realizar antes de entrar em um estado de senescência. Ele 

explora os controles genéticos e moleculares subjacentes a esse processo, bem como suas 

clínicas na saúde e na longevidade. (Hayflick, 2000). 

Além disso, o artigo "The Hallmarks of Aging" de Carlos López-Otín et al. (2013), 

publicado na Revista Científica Cell, oferece uma visão abrangente das características 

fundamentais do envelhecimento e da senescência. Os autores identificaram nove "marcas" 

distintas associadas ao processo de envelhecimento, incluindo a deterioração do controle 

genômico, a instabilidade epigenética e a resistência à insulina. Essas marcas fornecem um 

quadro abrangente das mudanças moleculares e celulares que ocorrem ao longo da vida de um 

organismo e contribuem para a progressão da senescência (López-Otín et al., 2013). 

A compreensão da senescência é crucial não apenas para desvendar os segredos do 

envelhecimento, mas também para desenvolver abordagens terapêuticas e intervenções que 

possam retardar ou atenuar seus efeitos prejudiciais. A pesquisa continua nessa área está 

lançando luz sobre as complexidades da senescência e oferecendo insights valiosos sobre como 

promover uma vida saudável e produtiva à medida que envelhecemos (López-Otín et al., 2013). 

A senescência é um processo biológico essencial e multifacetado que está no cerne do 

envelhecimento. Através das contribuições de estudiosos como Leonard Hayflick (2000) e  

López-Otín et al. (2013), é permitido expandir o conhecimento sobre a mudança subjacente a 

esse processo complexo, abrindo caminho para soluções inovadoras na pesquisa do 

envelhecimento e da longevidade. 

Os idosos desempenham um papel crucial em nossa sociedade, trazendo consigo uma 

riqueza de experiências, sabedoria e histórias de vida. O estudo da gerontologia, que se 

concentra no envelhecimento e nas questões relacionadas aos idosos, tem recebido cada vez 

mais atenção de pesquisadores e profissionais de saúde. 

Em seu livro "The Longevity Revolution: the benefits ande challenges of living a long 

life", o autor Robert Butler explora as complexidades do envelhecimento e seus impactos nas 

esferas físicas, mentais e sociais. Butler destaca a importância de uma abordagem abrangente 



79 

79 
 

para lidar com os desafios enfrentados pelos idosos, promovendo a compreensão das 

necessidades específicas desse grupo demográfico (Butler, 2008). 

A obra "A Psicologia do Envelhecimento: Uma Perspectiva Biopsicossocial", de Susan 

Krauss Whitbourne, oferece uma visão detalhada dos aspectos psicológicos do envelhecimento. 

A autora explora os processos cognitivos, emocionais e sociais que influenciam a vida dos 

idosos, apresentando uma análise abrangente das mudanças que ocorrem ao longo da vida. 

Além disso, o estudo "Envelhecimento Ativo: Uma Política de Saúde" da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) ressalta a importância de criar ambientes personalizados para que os 

idosos possam continuar a participar ativamente na sociedade. A promoção do envelhecimento 

ativo não beneficia apenas os próprios idosos, mas também contribui para o desenvolvimento 

sustentável das comunidades (OMS, 2005). 

Em um mundo em constante transformação demográfica, entender as necessidades, 

aspirações e desafios dos idosos é fundamental. Através de obras como as mencionadas acima 

e de pesquisas interdisciplinares, estamos adquirindo uma compreensão mais profunda do 

envelhecimento e buscando maneiras de promover uma vida saudável e significativa para os 

idosos em nossa sociedade. 

O envelhecimento da população traz à tona uma série de questões complexas no campo 

da bioética. À medida que a expectativa de vida aumenta e mais pessoas se entrelaçam na fase 

idosa, surgem dilemas éticos relacionados à saúde, cuidados médicos e qualidade de vida dos 

idosos. 

O livro "Ética Prática", de Peter Singer, é uma referência importante nesse contexto. 

Singer explora a ética das decisões médicas e os desafios morais que o tratamento de pacientes 

idosos. Ele questiona sobre o uso de recursos médicos limitados e o direito dos idosos de receber 

cuidados adequados e dignos (Singer, 2002). 

Outro autor influente é Daniel Callahan que examina os debates éticos em torno da 

eutanásia e do suicídio assistido para idosos. Callahan destaca os dilemas morais de permitir 

que os idosos escolham o momento de sua morte, ao mesmo tempo em que consideram os 

possíveis impactos sociais dessas práticas (Callahan, 2005). 

A questão do consentimento também desempenha um papel fundamental na bioética em 

relação aos idosos, pois é importante a capacidade de decisão dos idosos em relação aos 

tratamentos médicos, mesmo quando eles podem enfrentar desafios cognitivos. 

Além disso, a bioética dos cuidados de fim de vida para idosos é abordada na obra 

"Cuidados Paliativos e Bioética: Para Uma Prática Voltada à Dignidade Humana", de Manoel 

Antônio dos Santos e José Roberto Goldim. Os autores exploram as considerações éticas na 
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administração de cuidados paliativos, garantindo o alívio da dor e a preservação da preservação 

dos pacientes idosos em suas últimas fases de vida (Goldim, 2006). 

Em um cenário em que as questões éticas relacionadas aos idosos se tornam cada vez 

mais prementes, a bioética oferece um quadro valioso para orientar as discussões e tomadas de 

decisão. Através das obras mencionadas e de outros estudos interdisciplinares, estamos 

hospedados para enfrentar os desafios éticos do envelhecimento da população de maneira 

controlada e responsável. 

No Brasil, é considerado idoso indivíduos com 60 anos ou mais, o mesmo entendimento 

está presente na Política Nacional do Idoso – instituída pela Lei Federal 8.842 –, de 1994, e no 

Estatuto do Idoso – Lei 10.741 –, de 2003. De acordo com levantamentos recentes pelo IBGE, 

desde que começou a pesquisa em 2010, a população era estimada em 197,7 milhões de pessoas 

das quais 15,5 milhões tinham 65 anos ou mais de idade, em dez anos enquanto a população 

brasileira registrou 7,7 % de crescimento o número de idosos com 65 anos ou mais teve um 

aumento de 41,6% quase seis vezes maior que o da população (IBGE, 2010).  

Acompanhando o alto índice de crescimento desse grupo é necessário pensar nas 

peculiaridades e nas modificações sociais e institucionais atreladas a esse novo  perfil da 

população. 

O envelhecimento é um fenômeno que atinge todos os seres humanos, 

independentemente. Sendo caracterizado como um processo dinâmico, progressivo e 

irreversível, ligados intimamente a fatores biológicos, psíquicos e sociais, (Litvoc; Brito, 2004), 

é um processo em que, para cada pessoa, as mudanças físicas, comportamentais e sociais 

desenvolvem-se em ritmos diferentes. 

Levando em consideração o envelhecimento como um processo fisiológico, segue 

algumas características fisiológicas que podem ser observadas no idoso durante esse processo 

(Freitas, 2017): 

Sono e Repouso: acordam fácil, e demora adormecer, cansaço, mal humor, diminuição 

da memória, cefaleia e depressão. 

Pele: diminuição na vascularização, lubrificação e tecido subcutâneo. 

Audição: espessamento do tímpano, degeneração do ouvido interno, diminuição da 

capacidade auditiva 

Função Endócrina: alteração nos receptores de insulina, intolerância à glicose, baixa do 

hormônio melatonina (regula o sono), baixa do hormônio paratireoidiano, especialmente em 

mulheres, causando a diminuindo a produção da forma ativa da vitamina D e a baixa absorção 

de cálcio – osteoporose; 
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Sistema Imune: redução da resposta imunológica a invasores, maior susceptibilidade às 

infecções, menor atividade de glândulas sudoríparas, menor produção de calor, diminuição da 

atividade física, diminuição do metabolismo basal (menor gasto de energia). 

Função Neurológica: diminuição de água intra e extracelular (diminuição de massa 

cerebral), diminuição do número de neurônios e sinapses, diminuição do fluxo sanguíneo 

cerebral e da utilização da glicose. 

Função Cardíaca: débito cardíaco e fração de ejeção diminuídos; •Diminuição da 

capacidade contrátil, aumento da área cardíaca hipertrofia de VE, hipertensão arterial sistólica, 

modificações em receptores de catecolaminas: diminuição de sensibilidade dos barorreceptores 

(hipotensão postural), deposição de cálcio, (calcificação do anel mitral e esclerose da valva 

aórtica). 

Função Respiratória: diminuição da complacência pulmonar, diminuição de superfície 

de troca gasosa, susceptibilidade à pneumonia, diminuição do surfactante pulmonar, 

(atelectasias), alteração em quimiorreceptores.  

Visto que nesse período, ocorre uma série de eventos com o idoso, observa-se uma maior 

incidência de doenças psicológicas, e mental como a depressão. Na depressão observa-se a 

ruptura da qualidade de vida, aumento dos sentimentos de tristeza e o risco de suicídio, é o 

distúrbio mais comum do afeto e do humor do idoso (Moraes et al., 2007).  

Os seus principais sintomas são (Ekman, 1972): 

Pessimismo: é a perspectiva que se concentra nas possibilidades negativas das situações, 

em geral; 

Tristeza: é uma das 8 (oito) emoções humanas, natural, que pode ser caracterizada por 

sensações de angústia, desanimo, falta de esperança, melancolia. Uma resposta do sistema 

nervoso central, a eventos da vida como perca de alguém, fins de relacionamentos, mudanças 

inesperadas da vida. A tristeza pode ser em diferentes graus, quando aguda é passageira e 

quando crônica, se considera depressão; 

Baixa estima: definida como uma percepção negativa do mundo e de si próprio, 

sentimento de insegurança que afeta a vida em geral da pessoa. É influenciada por diversos 

fatores, sendo comuns em pessoas com depressão e ansiedade, porém pode ser apenas 

personalidade. As consequências, incluem medo de ser rejeitado, de ter relacionamentos 

saudáveis, dificuldade de tomar decisões e muitos outros problemas emocionais e 

comportamentais, a baixa autoestima pode dar início à desconexão social que pode levar à 

solidão; 
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Solidão: é o estado de quem se acha ou se sente desacompanhado ou só, pode ser 

caracterizada com os seguintes sintomas: falta de um objetivo específico e de vontade na vida, 

sentimento de estar isolado e separado de toda sociedade, falta de relacionamentos e intimidade 

com as pessoas, sentimento de desapego. Um estudo realizado em 2019, em forma de análise 

de artigos sobre a relação entre a solidão e os sintomas depressivos em idosos, concluiu, que 

quando maior o índice de solidão, maior a chance de desenvolver a depressão. Concluiu-se 

também que as mulheres e os que apresentam idade mais avançada são mais susceptíveis ao 

sentimento de solidão e aos sintomas depressivos (Leticia et al., 2019). 

Outros fatores de risco apresentados no resultado do estudo foi a perda do cônjuge, a 

falta de contato com família, a síndrome do ninho vazio, geralmente quando os filhos vão 

embora (Leticia et al., 2019). 

Irritabilidade: é definida como a tendência a responder a estímulos internos ou externos 

com emocionais, raiva ou agressividade, muitas vezes desproporcional ao estímulo que a 

desencadeia.  

Fadiga: caracterizada por sensação de cansaço, fraqueza ou exaustão, sensação 

abrangente de falta de energia, corporal ou sistêmica, podendo ser um sintoma próprio da 

depressão ou um efeito colateral de alguns medicamentos antidepressivos. A fadiga afeta a 

qualidade de vida, pois interfere em atividade externas, como trabalho, estudos e lazer. 

Todos esses acontecimentos, acabam levando a solidão, ao isolamento social, na qual 

pode gerar os sintomas depressivos, ocasionando a depressão permanente. Desta forma, faz-se 

importante práticas que auxiliem na efetividade da qualidade de vida, como o exercício físico. 

O exercício físico é responsável por muitos benefícios ao ser humano, incluindo a 

diminuição de riscos de doenças crônicas, cardiorrespiratórias, aumento da densidade óssea etc. 

A Organização Mundial de Saúde recomenda para indivíduos que apresentam quadro 

depressivo a participação em atividades físicas leves e moderadas como mecanismo para 

retardar os declínios funcionais (OMS, 2010). 

 Quando se fala de quadro de treinamento, é necessãrio diferenciar os termos, exercício 

físico versus atividade física. 

Exercício Físico: é uma atividade programada, que conta com um objetivo e devem ser 

orientados por profissionais responsáveis e capacitados. Por exemplo um programa de 

treinamento na musculação, contendo número de series e repetições, é algo que foi programado 

e tem um objetivo ao seu final (Oliveira et al., 2017). 

Atividade Física: qualquer movimento do dia a dia. que tire o corpo do repouso, desde 

ir à padaria ao limpar uma casa.  Não demanda orientação de profissionais capacitados, pois é 
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algo natural da rotina do indivíduo. Por exemplo, uma pessoa que tem filhos e passa o dia 

brincando com eles, ela tira o seu corpo da condição de repouso, mas não é algo programado e 

estipulado por um profissional (Oliveira et al., 2017). 

Em uma pesquisa relacionada ao exercício resistido, foi destacado que a prática de 

exercícios resistidos acarreta benefícios à saúde psicológica e física, elevando níveis de humor, 

independência funcional, convivência social e diminuição de sintomas relacionados à 

depressão, tais como baixa autoestima e insônia, o que explica o efeito protetor do exercício 

nos sintomas de depressão (Ratamess et al., 2009; Aguiar et al., 2012). 

Outra pesquisa acredita que durante o exercício físico há uma maior liberação de 

monoaminas, neurotransmissores, como a serotonina – responsável pelo controle do humor e 

comportamentos emocionais, dopamina – outro neurotransmissor que responde pela sensação 

de prazer e motivação, e noradrenalina – também com função reguladora no humor e ansiedade, 

interferindo diretamente do desenvolvimento de características depressivas. Identificou-se a 

melhora do equilíbrio e coordenação corporais, aumento e/ou manutenção da independência, 

autoestima, bem-estar, menor ansiedade e alterações de humor foram encontrados nos estudos 

analisados, fatores estes que apresentam maiores índices de qualidade de vida e cada vez menos 

sintomas de depressão na população idosa (Moraes et al., 2007).  

Blumenthal et al. (1999), foi realizada uma pesquisa com 156 idosos, em um período de 

16 semanas. Foram divididos três grupos; grupo 1 – uso apenas de medicamentos, grupo 2 – 

praticantes de exercícios físicos e grupo 3 – medicamentos e exercícios. Ao final das 16 

semanas, ambos os grupos apresentaram redução dos sintomas depressivos. Mas quando 

avaliados por mais 06 meses, o grupo 02 apresentou um menor número de recaídas quando 

comparado aos que utilizaram métodos medicamentosos. Ou seja, exercícios físicos são 

associados com benefícios terapêuticos, e com grande chance de redução da depressão em 

pacientes. 

Descobriu- se que pessoas ativas têm menos riscos de serem acometidas por desordens 

mentais em relação às pessoas que não treinam. Com o passar dos anos, a função cognitiva tem 

uma queda por meio da diminuição dos neurônios.  

Quando o indivíduo é praticante de exercício físico, essa perda por ser reduzida, 

oferecendo uma qualidade de vida cognitiva melhor ao idoso. Mesmo que os benefícios sejam 

apresentados em pessoas que têm um estilo de vida saudável há tempo, nunca é tarde para 

iniciar um programa de treinamento, pois os benefícios serão significativos (Hiil et al.,1993) 
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Os medicamentos antidepressivos, apesar de reduzir os sintomas da depressão, possuem 

muitos efeitos colaterais o que torna seu uso uma experiência muitas vezes complicada (Sérgio 

et al., 2020; Murri et al., 2018). 

Logo, quando é utilizado o exercício físico, encontra-se também o aumento da produção 

dos neurotransmissores como a serotonina, sem os efeitos colaterais indesejados causados pelos 

fármacos. Porém, essa prescrição deve ser feita por um profissional responsável pela saúde do 

paciente e nunca por conta própria (Sérgio et al., 2020; Murri et al., 2018).  

Também quando utilizado o exercício físico, foram encontrados nos estudos analisados, 

melhora do equilíbrio e coordenação corporal, aumento e/ou manutenção da independência, 

autoestima, bem-estar, diminuição da ansiedade e alterações de humor, fatores estes que 

apresentam maiores índices de qualidade de vida e cada vez menos sintomas de depressão na 

população idosa (Sérgio et al., 2020; Murri et al., 2018).  

Apesar de o exercício físico e seus benefícios serem apresentados com certo destaque 

na literatura, os mecanismos fisiológicos encontrados são contraditórios e indefinidos (Mather 

et al., 2002). 

Foram encontradas algumas limitações metodológicas nos estudos realizados sobre o 

tema. Falta de padronização de protocolos de treinamento, ausência de grupo de controle (Vital 

et al., 2010; Mello et al., 2005).  

 Ainda assim, o exercício físico apresenta-se como uma ótima possibilidade de 

tratamento não farmacológico, visto que se trata de uma alternativa acessível, de baixo custo 

financeiro e ainda por conservar o estado funcional do idoso. Pensando em exercício físico e 

uso de fármacos, vemos uma relação complicada, porque varia da individualidade de cada um 

(Sérgio et al., 2020; Murri et al., 2018). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa demonstra a necessidade de se ampliar o tema devido à sua importância e 

pouca literatura na área desta contemporaneidade. A senescência e o exercício físico são elos 

importantes para que sejam vencidos os transtornos emocionais, como a depressão.  

A depressão em idosos é um problema de saúde sério e frequentemente subestimado. O 

envelhecimento traz desafios únicos, como a perda de entes queridos, a solidão e problemas de 

saúde crônicos, que podem desencadear a depressão. Muitas vezes, os sintomas são 

negligenciados como parte normal do envelhecimento.  

No entanto, a depressão não é uma consequência derivada da idade. Tratamentos 

eficazes, como terapia e medicação, estão disponíveis. A identificação precoce é crucial, pois a 
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depressão não tratada pode afetar variados aspectos da qualidade de vida, da saúde física e até 

mesmo da longevidade. O apoio emocional e a conscientização são essenciais para ajudar os 

idosos a superar a depressão. 

O exercício físico desempenha um papel fundamental na promoção da saúde e bem-

estar dos idosos. À medida que envelhecemos, nosso corpo passa por mudanças naturais, como 

perda de massa muscular, densidade mínima e diminuição da capacidade cardiorrespiratória. O 

exercício é uma ferramenta poderosa para enfrentar esses desafios, proporcionando uma série 

de benefícios cruciais. 

O exercício ajuda a manter e aumentar a força muscular e a flexibilidade, o que é 

essencial para a independência funcional dos idosos. Isso significa que eles são mais capazes 

de realizar as atividades diárias, como subir escadas, levantar objetos e cuidar de si mesmos. 

Além disso, o exercício físico regular melhora a saúde cardiovascular, diminuindo o risco de 

doenças como hipertensão e doenças cardíacas. Também contribui para o controle do diabetes 

tipo 2 e ajuda a manter um peso saudável, como auxiliar nas instâncias depressivas. 

Pode-se ainda inferir que o exercício físico desempenha um papel vital na promoção da 

saúde, da independência e do bem-estar dos idosos. Ao incorporar a atividade física regular em 

suas vidas, eles podem desfrutar de uma qualidade de vida mais alta e manter a vitalidade à 

medida que envelhecem. 

Diante de todo trabalho realizado, conclui-se e sem encerrar a temática diante de sua 

imensa importância, que o exercício físico se apresenta como uma ótima possibilidade de 

tratamento não farmacológico, auxiliando na diminuição dos sintomas depressivos, 

consequentemente aumentando o bem-estar do idoso praticante. 
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1 INTRODUÇÃO 

A universidade no Brasil possui um âmbito característico de formação profissionais nas 

áreas específicas do mercado de trabalho no país e o aprofundamento da modalidade 

pesquisadora das Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras geralmente são desenhadas 

e conduzidas por grandes centros universitários, tornando com que as IES menores não 

procurem a pesquisa como fonte formadora, instigando em maior parte somente o ensino e 

extensão (Tani, 2011). 

Tani (2011, p. 118) ainda aponta que “existe a compreensão de que o ensino sem a 

retaguarda da pesquisa que o alimente constantemente de novos conhecimentos tende a tornar-

se obsoleto em pouco tempo”. A relação da pesquisa com a universidade é imprescindível para 

a formação de recursos humanos aptos a docência no ensino superior. 

Baseado nisto, a necessidade de aquisição de conhecimentos teóricos e práticos para a 

capacitação do profissional deve visar, segundo Silveira (2019, p. 148): 

Adquirir desde os conhecimentos produzidos nos diversos campos de pesquisa na 

área, como também, necessita agir ao longo do processo de preparação profissional, 

inserindo-se em ações e projetos que o possibilite tomar as rédeas do gerenciamento 

desse processo, enquanto um contínuo investigador de sua prática, buscando uma 

aproximação constante e gradativa com o campo da intervenção profissional. 
 

Em uma abordagem para compreender a relevância da formação interdisciplinar na 

contextualização esportiva, Bonfim (1994) dispõe que surgiu uma preocupação além do 

contexto disciplinar das crianças, mas, em adição, a preocupação com o corpo saudável, de boa 

forma física e higiênico nos parâmetros sociais. 

O ambiente universitário é capacitado para a aproximação de diferentes grupos sociais 

com um evento ou característica intrínseca da comunidade, sendo, neste caso, a proximidade 

do esporte e das competições nas IES brasileiras são fundamentais para a criação desse vínculo. 

Hatzidakis (2006, p. 10.19) comenta que as competições universitárias podem ser definidas 

como “um fenômeno social que supre as necessidades de intercâmbio e integração física, 

cultural e social dos universitários”. 

Em relação aos esportes praticados nas instituições, o futsal foi uma modalidade que 

ascendeu a facilidade na prática, aperfeiçoamento e interação com os demais estudantes. Criado 

orginalmente nos anos 1930, pela Associação Cristã de Moços de Montevidéu, no Uruguai, 

pelo então professor Juan Carlos Ceriani (Voser, 2004). 

Nessa concepção histórica do futsal, Telama et al. (2005) que aponta que as atividades 

esportivas, além de educar, e efeitos educativos da prática dependem da intervenção dos 
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educadores, além do contexto social e o ambiente aplicado, podendo ser variável nos seus níveis 

emocionais, motivacional, afetivo e nos aspectos de interação social. 

É importante ressaltar a questão psicológica e emocional em seu âmbito na área 

esportiva e como a presença de situações de ansiedade, estresse e depressão podem propiciar 

dificuldades na participação de atividades esportivas e, diante disso, a definição de ansiedade é 

dada por Skinner (1965 apud Coêlho e Tourinho, 2008, p. 172) como: 

Efeitos emocionais que podem ocorrer apenas quando um estímulo precede 

caracteristicamente um estímulo aversivo com um intervalo de tempo suficientemente 

grande para permitir a observação de mudanças comportamentais. A condição 

resultante geralmente é denominada ansiedade. 

 

Em relação ao estresse, a pluralidade de razões para um indivíduo se definir como 

“estressado” são várias, desde o trabalho, família, relacionamentos amorosos, questões 

financeiras, entre outros (Paschoal; Tamayo, 2004). Em adição, aponta Filgueiras e Hippert 

(1999, p. 41): “O estresse é o estado que se manifesta através da Síndrome Geral de Adaptação 

(SGA)”, essa síndrome que levaria consequentemente aos estágios de alarme, resistência e 

exaustão. 

A depressão, dos três transtornos citados, é um dos mais recorrentes o Brasil atual, e, 

provoca prejuízos severos em diversas áreas cotidianas ou fisiológicas do indivíduo. Esses 

sujeitos apresentam maiores dificuldades nas atividades domésticas, limitações, estresse 

financeiro e isolamento social, e a amostra dessas pessoas normalmente são aquelas com os 

menores índices de escolaridade, prevalência da gestação na adolescência e divórcios (Lima; 

Fleck, 2009). 

É importante destacar o assunto da psicologia no meio do esporte e como isso pode 

promover a melhora no rendimento e performance de atletas profissionais e amadores, porém, 

para Weinberg; Gould (2001 apud Vieira et al., 2010, p. 392) “a Psicologia do Esporte e do 

Exercício é um estudo científico de pessoas e seus comportamentos em atividades esportivas e 

atividades físicas, e a aplicação deste conhecimento”. 

A necessidade de compreender da questão psicológica de praticantes universitários de 

futsal se vem de maneira para ressaltar a importância da saúde mental na realização de práticas 

motoras propostas em clubes e jogos, além da capacitação do graduando de EF em atuar de 

maneira multidisciplinar com profissionais da área psicológica para a busca do 

condicionamento mental, técnico e físico necessário para a prática esportiva. 

No Brasil, cerca de 11,5 milhões de pessoas sofrem de depressão e 18,6 de ansiedade, e 

esses dados demonstram a relevância do estudo da saúde mental desde a formação profissional 
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de indivíduos que futuramente serão capacitados para atender a demanda populacional que 

apresentam algum tipo de patologia psicológica (Maximiano et al., 2020). 

Identificar como em diferentes situações de jogo, atletas do amador ao profissional, 

universitários e de diferentes modalidades sofrem pressões de níveis distintos, além de terem 

problemas como ansiedade, depressão, estresse, pessimismo e outros efeitos psicológicos que 

podem estar relacionados diretamente ou indiretamente no desempenho nos jogos. 

O objetivo desse trabalho foi verificar os níveis de ansiedade, estresse e depressão em 

jogadores de futsal a partir de comportamentos e sensações experimentados antes de iniciar e 

sete dias depois dos jogos de uma competição universitária, Jogos Internos da Educação Física 

- INTEREF da Universidade do Vale do Sapucaí - UNIVÁS. Verificar se as questões 

psicológicas prejudicam o desempenho nos jogos com menos e mais importância, analisar visto 

ao contexto aplicado da realidade competitiva do evento, se atletas do gênero masculino e 

feminino se diferenciam ou assemelham nos aspectos psicológicos de níveis de ansiedade, 

depressão e estresse, além de comparar as salas de diferentes períodos da graduação em 

Educação Física. 

 

2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do 

Vale do Sapucaí - UNIVÁS, sob o Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 

nº 68489123.5.0000.5102. A abordagem definida para a pesquisa foi mista, a qualitativa que 

aprofunda nos conhecimentos acerca de um grupo ou organização social, preocupando com a 

parcialidade das respostas, não necessariamente preocupando com a representatividade 

numérica, buscando compreensão e explicação das dinâmicas sociais encontradas em seus 

resultados (Gerhardt; Silveira, 2009). 

Ainda citando Gerhardt e Silveira (2009), a abordagem quantitativa da presente pesquisa 

está desenhada de forma que busca um pensamento positivista lógico na sua apresentação dos 

fatos, enfatizando o raciocínio lógico e atributos que podem ser quantificados da realidade 

humana. Definido por Fonseca (2002, p. 20) como: 

Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa quantitativa podem 

ser quantificados. Como as amostras geralmente são grandes e consideradas 

representativas da população, os resultados são tomados como se constituíssem um 

retrato real de toda a população alvo da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na 

objetividade. Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser 

compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de 

instrumentos padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem 

matemática para descrever as causas de um fenômeno, as relações entre variáveis etc. 

A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais  

informações do que se poderia conseguir isoladamente. 
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O método de pesquisa deste estudo é o explicativo baseado nas considerações de 

Severino (2014), sendo a pesquisa e resultados obtidos, analisados e registrados, buscando 

compreender as causas, através do método experimental utilizado ou interpretações realizadas 

dos métodos qualitativos aplicados. O procedimento realizado foi o experimental, baseado na 

concepção de Chaves (2007, p. 73), onde o pesquisador consegue manipular as variáveis 

estudadas, podendo “observar e analisar um fenômeno sob condições determinantes”. 

Participaram 60 alunos, sendo 24 indivíduos do sexo feminino e 36 indivíduos do sexo 

masculino, de idade entre 18 e 31 anos, e com idade média de 20,98 + 2,6 anos, que participaram 

da modalidade de futsal dos Jogos INTEREF, da UNIVÁS, em Pouso Alegre, Minas Gerais. A 

seleção da amostra foi não probabilística, definindo os participantes por meio da inscr ição de 

cada indivíduo na modalidade futsal do INTEREF. 

É importante destacar para fins de definição, que o INTEREF são jogos competitivos 

anuais de diferentes modalidades coletivas e individuais, realizado no período dos dias 20 a 27 

de maio de 2023, e a modalidade de futsal realizada no dia 23 de maio do mesmo ano, onde a 

turma do 3º período fica como responsável pela organização, publicidade, marketing e 

premiações do evento, além da apresentação do espetáculo a toda universidade, e é componente 

curricular da matéria de Organização de Eventos, ministrada pelo Prof. Me. Anderson Rosa 

Andrade. 

Para a coleta de dados, foi aplicado a Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse 

(DASS-21), adaptada e validada para a língua portuguesa por Vignola e Tucci (2014). O 

questionário DASS-21 é um teste de depressão, ansiedade e estresse que mede os níveis desses 

transtornos a partir de comportamentos e sensações experimentados nos últimos sete dias. 

O questionário considerado como pré-teste foi aplicado no dia 16 de maio, 7 dias 

anteriores aos jogos de futsal, e o pós-teste aplicado no dia 30 de maio, 7 dias após os jogos, 

obtendo um intervalo de 14 dias entre as duas aplicações, a coleta foi feita em sala de aula, em 

um ambiente sem nenhum tipo de estresse externo. 

A DASS-21 é um instrumento de autorrelato com 21 questões e a pontuação é baseada 

por uma escala de quatro pontos, variando de 0 (não se aplicou a mim) a 3 (aplicou-se muito), 

referente ao sentimento da última semana. As perguntas 1, 6, 8, 11, 12, 14 e 18 formam a 

subescala de estresse. As perguntas 2, 4, 7, 9, 15, 19, e 20 formam a subescala de ansiedade. 

As perguntas 3, 5, 10, 13, 16, 17 e 21 formam a subescala de depressão. 

Para a pontuação final, os valores de cada subescala foram somados e multiplicados por 

dois para corresponder à pontuação da escala original - DASS-42, realizado por Lovibond S. e 

Lovibond P. (1995 apud Saadi et al., 2017, p. 2): 
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“Para a depressão, pontuações inferiores a 9 são consideradas ‘normais’, 10–13 são 

‘leves’, 14–20 são ‘moderadas’, 21–27 são ‘severas’ e pontuações superiores a 28 são 

consideradas ‘extremamente severas’. Pontuações inferiores a 7 na subescala de 

ansiedade correspondem à categoria ‘normal’, enquanto 8–9 são consideradas ‘leves’, 

10–14 são ‘moderadas’, 15–19 são ‘severas’ e pontuações acima de 20 são 

consideradas ‘extremamente severas’. Pontuações de estresse abaixo de 14 atendem 

ao status ‘normal’, pontuações entre 15 e 18 atendem a estresse ‘leve’, 19–25 

correlacionam-se com estresse ‘moderado’, 26–33 são estresse ‘severo’ e pontuações 

maiores que 34 atendem estresse ‘extremamente severo’.” (tradução própria).  

 

A análise de dados qualitativos da presente pesquisa foi baseada no entendimento de 

Gibbs (2009), em que a análise qualitativa busca desenvolver meios de explicar e descrever os 

resultados obtidos, realizando uma descrição “densa” dos dados e posteriormente uma atividade 

para explicá-los de forma clara. 

Para análises estatísticas dos dados quantitativos foi utilizado o programa estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences - SPSS-18, e o software Excel. A análise estatística 

foi a descritiva e a inferencial (Agresti; Finlay, 2012). O tratamento descritivo dos dados 

apontou as frequências, as porcentagens, as médias e o desvio padrão (idade, sexo e valores dos 

testes). Após o teste de normalidade, foi realizado as estatísticas inferenciais de diferença das 

médias. O teste de normalidade Shapiro-Wilk obteve resultados de caráter paramétrico. Foi 

utilizado teste t-Student, teste paramétrico (normal), que visa comparar dois grupos distintos, 

Anunciação (2021) cita que a apresentação de resultados pode ser em gráficos de barras ou 

boxplots. 

Para comparação dos testes antes e após a intervenção, foi utilizado teste t-pareado (teste 

t de amostras dependentes), seguindo a fundamentação dada por Estrella (2023) – esse teste 

possibilita a observação da mudança das médias, sendo as respostas medidas nas amostras, por 

dois métodos distintos.  

Com intuito de verificar as variâncias dos resultados, foi utilizado Análise de Variância 

(ANOVA) para determinar a diferença nas médias entre mais de dois diferentes grupos, 

seguindo a afirmação de Garcia-Marques e Azevedo (1995, p. 196) que dispõe sobre o teste 

ANOVA: “testar em simultâneo os efeitos principais e sua interação”. Para verificar quais pares 

ou grupos da amostra apresentaram diferenças estatísticas nas médias, foi utilizado o Teste de 

Significância Honesta (HSD) de Tukey (Nanda et al., 2020) e o procedimento post-hoc de 

Tukey para comparar grandes de pares de médias (Nascimento; Silva; Prestes, 2018). 

O nível de significância adotado para todas as análises foi de p < 0,05. 
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3 RESULTADOS 

Tabela 1 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 1º Período (Feminino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 11,1+7,69 7,89+6,41* 17,3+7,81 10,0+5,41* 5,56+4,10 4,44+3,36 

Normal 3 (33%) 6 (66%) 2 (22%) 5 (55%) 7 (77%) 9 (100%) 
Leve 1 (11%) - 3 (33%) 4 (44%) 2 (22%) - 

Moderado 2 (22%) 1 (11%) 3 (33%) - - - 

Severo 2 (22%) 2 (22%) 1 (11%) - - - 
Extrem. Severo 1 (11%) - - - - - 

Total 9 (100%) 9 (100%) 9 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 
 

A tabela 1 apresenta os resultados das graduandas (18,8+1,36 anos) do 1º período do curso 

de EF da UNIVÁS, sendo que os índices de transtornos mais elevados se encontraram presentes 

previamente ao evento competitivo, e em específico na ansiedade em relação aos demais 

citados. O menor desvio pode ser visto nos resultados de depressão, que posteriormente aos 

jogos, todas os resultados obtidos foram considerados normais.  

No pré-evento, a maioria das participantes, 3 (33%) estão classificados como normal nos 

níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 3 (33%), classificados como leve e moderado; e nos 

níveis de depressão, a maioria também estão classificados como normal, 7 (77%). No pós-

evento, a maioria das participantes, 6 (66%) estão classificados como normal nos níveis de 

ansiedade; no estresse, a maioria, 5 (55%), classificados como normal; e nos níveis de 

depressão, todas as participantes estão classificadas como normal, 9 (100%). Nota-se que a 

maioria das participantes estão classificadas como normal e que o número de participantes 

classificados como normal aumentou no pós-evento. 

Quando comparado às médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas na 

ansiedade (t(8)= 2,857, p= 0,021) e estresse (t(8)= 3,253, p= 0,012). Assim, os dados 

demonstram que os níveis de ansiedade e do estresse das participantes feminino do 1º período 

foram maiores antes das competições. 

Tabela 2 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 1º Período (Masculino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 6,20+6,00 1,70+1,57* 12,6+6,54 4,50+3,57* 4,40+4,97 1,20+1,03 
Normal 7 (70%) 10 (100%) 5 (50%) 9 (90%) 8 (80%) 10 (100%) 

Leve - - 3 (30%) 1 (10%) 1 (10%) - 

Moderado 2 (20%) - 2 (20%) - 1 (10%) - 
Severo 1 (10%) - - - - - 

Extrem. Severo - - - - - - 

Total 10 (100%) 10 (100%) 10 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 
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A tabela 2 apresenta os resultados dos graduandos do 1º período com média de idade de 

19,6+1,65 anos, em que os índices de ansiedade, estresse e depressão estão em destaque no pré-

teste, ou seja, antes da semana de competições, os resultados posteriores aos eventos foram 

declarados em quase sua totalidade normal entre os estudantes do gênero masculino desse 

período. No pré-evento, a maioria dos participantes, 7 (70%) estão classificados como normal 

nos níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 5 (50%), classificados como normal; e nos níveis 

de depressão, a maioria também estão classificados como normal, 8 (80%).  

No pós-evento, todos dos participantes, 10 (100%) estão classificados como normal nos 

níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 9 (90%), classificados como normal; e nos níveis 

de depressão, todos estão classificados como normal, 10 (100%). Nota-se que a maioria dos 

participantes estão classificados como normal e que o número de participantes classificados 

como normal aumentou no pós-evento. 

Quando comparado às médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas na 

ansiedade (t(9)= 2,800, p= 0,021) e estresse (t(9)= 4,401, p= 0,002). Assim, os dados 

demonstram que os níveis de ansiedade e do estresse dos participantes masculino do 1º período 

foram maiores antes das competições. 

Tabela 3 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 3º Período (Feminino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 10,5+7,84 7,12+9,03 16,75+2,38 7,87+6,79* 5,75+5,99 4,12+5,28 
Normal 3 (37%) 6 (75%) - 6 (75%) 6 (75%) 7 (87%) 

Leve - - 6 (75%) 1 (12%) - - 
Moderado 3 (37%) - 2 (25%) 1 (12%) 2 (25%) 1 (12%) 

Severo 1 (12%) 1 (12%) - - - - 
Extrem. Severo 1 (12%) 1 (12%) - - - - 

Total 8 (100%) 8 (100%) 8 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 

A tabela 3 apresenta os resultados das graduandas (20,0+1,51 anos) do 3º período, em 

que é possível identificar severidade em níveis de ansiedade pré e pós-teste. Houve também 

moderação nos resultados de estresse e depressão desse período estudado. 

No pré-evento, a maioria das participantes, 3 (33%) estão classificados como normal ou 

moderado nos níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 6 (75%), classificados como leve; e 

nos níveis de depressão, a maioria também estão classificados como normal, 6 (75%). No pós-

evento, a maioria das participantes, 6 (75%) estão classificados como normal nos níveis de 

ansiedade; no estresse, a maioria, 6 (75%), classificados como normal; e nos níveis de 

depressão, a maioria das participantes estão classificadas como normal, 7 (87%). Nota-se que 

a maioria das participantes estão classificadas como normal e que o número de participantes 

classificados como normal aumentou no pós-evento. 
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Quando comparado às médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas 

somente no estresse (t(7)= 3,640, p= 0,008). Assim, os níveis de estresse das participantes 

feminino do 3º período foram maiores antes das competições. 

Tabela 4 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 3º Período (Masculino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 7,75+7,21 4,25+7,34* 14,7+9,19 9,25+10,9* 8,50+8,05 3,88+5,28 
Normal 4 (50%) 7 (87%) 3 (37%) 6 (75%) 6 (75%) 7 (87%) 

Leve 2 (25%) - 5 (62%) 1 (12%) - - 

Moderado - - - - 1 (25%) 1 (12%) 
Severo 1 (12%) - 1 (12%) 1 (12%) 1 (12%) - 

Extrem. Severo 1 (12%) 1 (12%) - - - - 

Total 8 (100%) 8 (100%) 8 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 
 

A tabela 4 apresenta os resultados dos graduandos (23,6+3,58 anos) do 3º período, sendo 

apontados casos de severidade em todas as categorias listadas previamente ao evento, em 

adição, a depressão é o único índice que não apresentou severidade no pós-teste. No pré-evento, 

a maioria dos participantes, 4 (50%) estão classificados como normal nos níveis de ansiedade; 

no estresse, a maioria, 5 (62%), classificados como leve; e nos níveis de depressão, a maioria 

também estão classificados como normal, 6 (75%).  

No pós-evento, a maioria dos participantes, 7 (87%) estão classificados como normal nos 

níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 6 (75%), classificados como normal; e nos níveis 

de depressão, todos estão classificados como normal, 7 (87%). Nota-se que a maioria dos 

participantes estão classificados como normal e que o número de participantes classificados 

como normal aumentou no pós-evento. 

Quando comparado às médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas na 

ansiedade (t(7)= 2,475, p= 0,043) e estresse (t(7)= 3,034, p= 0,019). Assim, os dados 

demonstram que os níveis de ansiedade e do estresse dos participantes masculino do 3º período 

foram maiores antes das competições. 

Tabela 5 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 5º Período (Feminino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 11,4+6,70 6,00+5,42* 17,1+4,88 8,00+5,86* 9,14+11,3 9,43+6,08 
Normal 2 (28%) 3 (43%) 4 (47%) 5 (71%) 6 (85%) 1 (14%) 

Leve - 2 (28%) - 2 (28%) - 4 (58%) 

Moderado 2 (28%) 1 (14%) 3 (43%) - - 2 (28%) 
Severo 3 (43%) 1 (14%) - - 1 (14%) - 

Extrem. 
Severo 

- - - -  - 

Total 7 (100%) 7 (100%) 7 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 
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 A tabela 5 apresenta os resultados das graduandas (20,8+1,07 anos) do 5º período, 

podendo ser visto entre essas estudantes a permanência do estado de ansiedade anterior e 

posterior a competição, além de um quadro de severidade vista no índice depressivo no pré -

teste. No pré-evento, a maioria das participantes, 3 (43%) estão classificados como severo nos 

níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 4 (47%), classificados como normal; e nos níveis 

de depressão, a maioria também estão classificados como normal, 6 (75%).   

No pós-evento, a maioria das participantes, 3 (43%) estão classificados como normal 

nos níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 5 (71%), classificados como normal; e nos níveis 

de depressão, a maioria das participantes estão classificadas como leve, 3 (43%). Nota-se que 

a maioria das participantes estão classificadas como normal e que o número de participantes 

classificados como normal aumentou no pós-evento nos indicadores de ansiedade e estresse, e 

diminuiu no indicador de depressão. 

Quando comparado às médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas na 

ansiedade (t(7)= 2,714, p= 0,030) e estresse (t(7)= 3,034, p= 0,003). Assim, os dados 

demonstram que os níveis de ansiedade e do estresse dos participantes masculino do 5º período 

foram maiores antes das competições. 

Tabela 6 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 5º Período (Masculino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 4,50+4,11 1,76+1,91 11,00+7,01 1,87+2,47 5,25+3,99 2,75+1,49 
Normal 6 (75%) 8 (100%) 5 (62%) 8 (100%) 7 (87%) 8 (100%) 

Leve 1 (12%) - 1 (12%) - 1 (12%) - 
Moderado 1 (12%) - 2 (25%) - - - 

Severo - - - - - - 
Extrem. Severo - - - - - - 

Total 8 (100%) 8 (100%) 8 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 

 

A tabela 6 apresenta os resultados dos participantes (21,5+1,69 anos) do 5º período, 

podendo ser vista uma oscilação nos índices pequena, não havendo nenhum caso de severidade, 

tendo ainda normalidade em todos os participantes na realização do pós-teste. No pré-evento, a 

maioria dos participantes, 6 (75%) estão classificados como normal nos níveis de ansiedade; no 

estresse, a maioria, 5 (62%), classificados como normal; e nos níveis de depressão, a maioria 

também estão classificados como normal, 7 (87%).  

No pós-evento, todos dos participantes, 8 (100%) estão classificados como normal nos 

níveis de ansiedade; no estresse, todos, 8 (100%), classificados como normal; e nos níveis de 

depressão, todos estão classificados como normal, 7 (87%). Nota-se que todos os participantes 
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estão classificados como normal e que o número de participantes classificados como normal 

aumentou no pós-evento. 

Quando comparado as médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas na 

ansiedade (t(6)= 4,214, p= 0,006) e estresse (t(6)= 3,614, p= 0,011). Assim, os níveis de 

ansiedade e do estresse das participantes feminino do 5º período foram maiores antes das 

competições. 

Tabela 7 – Escala de Ansiedade, Estresse e Depressão do 7º Período (Masculino). 

 Ansiedade Estresse Depressão 

Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste Pré-Teste Pós-Teste 

Média + DP 5,40+6,40 3,10+3,67 14,2+7,39 7,50+6,92* 4,60+5,58 8,50+5,72* 

Normal 7 (70%) 8 (80%) 6 (60%) 8 (90%) 8 (80%) 5 (50%) 
Leve 2 (20%) 1 (10%) 2 (20%) 1 (10%) - 2 (20%) 

Moderado - 1 (10%) 1 (10%) 1 (10%) 2 (20%) 3 (30%) 
Severo - - 1 (10%) - - - 

Extrem. Severo 1 (10%) - - - - - 

Total 10 (100%) 10 (100%) 10 (100%) 

*: p<0,05 – teste t-pareado. 
 

A tabela 7 apresenta os resultados do questionário DASS-21 entre os graduandos 

(22,6+2,91 anos) do 7º período, sendo identificado um caso extremo de ansiedade previamente 

aos jogos, também oscilações referentes ao estresse e depressão no pré-teste. No pós-teste, a 

depressão foi o índice mais elevado. No pré-evento, a maioria dos participantes, 7 (70%) estão 

classificados como normal nos níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 6 (60%), 

classificados como normal; e nos níveis de depressão, a maioria também estão classificados 

como normal, 8 (80%).  

No pós-evento, a maioria dos participantes, 8 (80%) estão classificados como normal 

nos níveis de ansiedade; no estresse, a maioria, 8 (80%), classificados como normal; e nos níveis 

de depressão, a maioria dos participantes estão classificados como normal, 5 (50%). Nota-se 

que a maioria dos participantes estão classificados como normal e que o número de participantes 

classificados como normal aumentou no pós-evento nos indicadores de ansiedade e estresse, e 

diminuiu no indicador de depressão. 

Quando comparado às médias entre o pré e pós-testes, houve diferenças estatísticas na 

no estresse (t(9)= 3,825, p= 0,004) e na depressão (t(9)= -3,924, p= 0,003). Assim, os dados 

demonstram que os níveis de estresse dos participantes masculino do 7º período foram maiores 

antes das competições e os níveis de depressão aumentaram depois da competição. 
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4 DISCUSSÃO 

A proposta científica desta pesquisa resultou no entendimento da promoção à saúde 

psicológica a praticantes de modalidades esportivas e na realização da necessidade de formação 

profissional no ambiente da EF para instruir e problematizar a psicologia em conjunto ao 

desporto, conhecimento técnico, tático e o desenvolvimento científico e pesquisas nesse 

contexto para estudantes de nível superior. 

Diante ao exposto de resultados encontrados, é pertinente destacar a relação da 

ansiedade nas diferenças entre amostras masculinas e femininas, sendo no estudo apresentado 

por Toti, Bastos e Rodrigues (2018), a ansiedade foi em maior parte registrada no público 

feminino dos universitários que participaram do estudo, o mesmo resultado foi encontrado 

nessa pesquisa. 

Maximiano et al. (2020) apresenta que o início na vida acadêmica pode propiciar o 

aparecimento de casos de ansiedade ou estresse, visto a necessidade de adaptação do indivíduo, 

e ainda é pertinente pressupor que esse fator por acarretar os índices vistos nos alunos do 1º 

período, além de haver a possibilidade de outros fatores individuais de cada estudante. 

Na concepção dos estudos discutidos e pesquisados, grande parte aponta a atividade 

física como aliada para a redução e melhora em quadros de ansiedade e depressivos em 

universitários que praticam exercícios, entretanto Barros (2017) aponta que somente a 

realização de práticas motas não foi eficaz a nível de sanar completamente a prevalência desses 

sintomas. 

Barros (2017) reafirma argumentos anteriormente citados na presente pesquisa sobre 

como fatores sociodemográficos podem influenciar nos indicadores de ansiedade e depressão, 

podendo eles serem “desde sexo, hábitos alimentares, acesso a aplicativos de smartphones, 

condição social e atividade laboral, até espiritualidade, maneiras de pensar, prática das mais 

diversas Atividades Físicas e intervenções físicas e psicossociais”. 

Em coerência com o estudo de Maximiano et al. (2020), as respostas relacionadas ao 

estado depressivo dos alunos foram mínimas, não podendo classificá-los como um grupo 

depressivo ou avaliá-los de forma a considerar qualquer aspecto de suas ações ou atividades 

similares a de algum indivíduo com o transtorno depressivo. 

Anibal e Romano (2017) apontam o exercício físico como meio de combate ou algo 

para minimizar os efeitos da depressão, de forma que as práticas motoras desenvolvidas, podem 

propiciar melhora no sistema psicológico dos indivíduos depressivos, sendo o aumento da 

autoestima, percepção de autoeficácia, humor, bem-estar mental e distração durante o convívio 

e interação com a prática e demais praticantes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que os níveis de ansiedade e estresse, previamente a competição de futsal 

universitário, estavam altos e o índice de depressão se manteve estável antes de iniciar e sete 

dias depois dos jogos. Também que a maioria dos participantes estão classificados como normal 

e que o número de participantes classificados como normal aumentou no pós-evento e que os 

dados demonstram que os níveis de ansiedade e do estresse são maiores antes das competições, 

e a depressão em estabilidade nas duas aplicações. 

Em adição à conclusão geral apresentada, foi possível identificar que o público do 

gênero feminino foi o qual apresentou os maiores indicadores variáveis dos transtornos 

analisados. Os dados demonstram que os participantes masculinos apresentaram menores níveis 

de ansiedade do que as meninas antes das competições e durantes os jogos. Em relação aos 

níveis de estresse, os participantes masculinos apresentaram menores níveis somente antes da 

competição. 

 Em relação aos períodos, o último período na comparação ao gênero masculino das 

outras salas, apresentou uma grande presença dos transtornos, por motivos que não podem ser 

concretos, sendo que a questão psicológica da ansiedade, estresse e depressão pode ser vista 

nos mais diferentes contextos e ambientes. Assim, os alunos do 7º período apresentaram 

maiores valores nos índices de depressão do que os alunos do 1º período. Nas variáveis de 

ansiedade e estresse, não houve diferenças entre as turmas. 

A amostra feminina do 3º período (sala organizadora do evento), foi a que mais 

constatou estresse previamente ao evento, e a ansiedade foi mais elevada no 5º período, a 

depressão se manteve estável, no entanto, os fatores que levaram a esses resultados, como na 

amostra masculina, não podem serem vistos de forma fixa e única, sendo que deve ser avaliado 

todo tipo de variável para a análise. 

Contribuindo a justificar a apresentação sistemática da introdução desse trabalho, é 

imprescindível a formação continuada e preparatória para o futuro Profissional de Educação 

Física, sendo que esse será a ponte entre o esporte recreativo, a busca pela performance, a 

recreação infantil, inclusão social, entre outros diversos meios de abordar situações cotidianas 

da Educação Física situadas na sociedade atual. 

Em parceria a esta pesquisa, faz-se importante a disseminação do conhecimento por 

mestres e doutores em suas universidades para disponibilizar a concepção profissionalizante a 

um estudante que eventualmente será um formador ético e moral para grupos específicos nos 

demais campos sociais já citados anteriormente. 
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Os resultados obtidos foram essenciais para a compreensão de como está o bem-estar 

mental de universitários dessa área, além de alertar pela necessidade de atendimento 

multidisciplinar a praticantes esportivos, até mesmo graduandos, devido à pressão e estresse 

evolvidos com o esporte e atividades acadêmicas cotidianas na vida desses indivíduos. 
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1 INTRODUÇÃO 

A microbiota intestinal é composta por microorganismos presentes no TGI humano e 

que, em condições normais, não nos causam doenças. Ter um bom funcionamento da 

microbiota intestinal é fundamental para a saúde do ser humano, ela desempenha funções vitais 

no organismo, que é o seu hospedeiro. Fatores como o estilo de vida, a genética, a alimentação 

e o exercício físico podem influenciar e alterar a microbiota de forma a moldar a saúde 

intestinal. No entanto, o nível de exercício físico e a dieta são fundamentais para modificar a 

biodiversidade ou alterar a quantidade de uma determinada espécie dentro do microbioma 

constituído (Bhabatosh; Nair, 2019). 

A prática regular de exercícios físicos de forma moderada apresenta inúmeros benefícios 

para a saúde. O treinamento estimula mudanças positivas nos músculos, como melhoria na 

produção de energia mitocondrial, aumento de proteínas transportadoras e otimização de 

enzimas metabólicas, além do armazenamento de glicogênio muscular (Hearris et al., 2018).  

Em atividades físicas mais intensas ou prolongadas, o estresse físico e fisiológico pode 

impactar a microbiota intestinal de maneira menos favorável. Entretanto, a microbiota intestinal 

parece desempenhar um papel na resposta a esse estresse, participando de diversas funções no 

organismo (Sohail et al., 2019). 

Já que a microbiota pode exercer uma influência indireta ao modular vias inflamatórias, 

processos anabólicos e catabólicos, além de regular a disponibilidade de nutrientes e a produção 

de metabolitos (Przewłócka et al., 2020), o presente estudo se faz necessário para entender o 

envolvimento do microbioma intestinal como influência na adaptação ao treinamento.  

Assim, o objetivo do presente estudo foi revisar a literatura para verificar qual a relação 

entre saúde intestinal e respostas positivas ao treinamento físico.  

 

2 METODOLOGIA 

O presente artigo é uma revisão bibliográfica a respeito da relação da prática de 

exercício físico para a saúde intestinal no organismo humano. Segundo Fonseca (2002 apud 

Gerhardt; Silveira, 2009, p. 39): 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 

analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre 

o assunto. Existem, porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na 

pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de 

recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual 

se procura a resposta. 
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 A pesquisa foi realizada em bases de dados de referência, PubMed, Google Acadêmico, 

livros e revistas relacionadas aos temas abordados por serem consideradas importantes bases 

das publicações em saúde e áreas correlatas utilizando as palavras chaves: microbiota intestinal, 

exercício físico, disbiose, saúde intestinal e microbiota gastrointestinal. Por conveniência, 

foram selecionados artigos escritos em português ou inglês e excluídos aqueles que não 

possuíam relação com o tema de pesquisa abordado ou não se encontravam dentro dos idiomas 

pré-estabelecidos. 

  

3 REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Exercício físico 

 Quando pensamos em saúde, não falamos apenas sobre a ausência de doenças, mas 

também de um conjunto de múltiplos fatores relacionados ao completo bem-estar físico, mental 

e social. Esses componentes são essenciais para o contentamento pessoal, ambições futuras, o 

comprometimento com atividades para desenvolvimento próprio e a sensação de realização 

(Guedes; Guedes, 1995). 

Segundo Macedo et al. (2012, p. 2): 

Os estudos evidenciam que os exercícios habituais sejam benefícios para a saúde, 

proporcionando melhora da eficiência do metabolismo (aumenta o catabolismo 

lipídico e a queima de calorias do corpo) com consequente diminuição da gordura 

corporal, incremento da massa muscular, incremento da força muscular, incremento 

da densidade óssea, fortalecimento do tecido conjuntivo, incremento de flexibilidade 

(melhora a mobilidade articular), melhora da postura, aumento do volume sistólico, 

diminuição da frequência cardíaca em repouso e no trabalho submáximo, aumento da 

potência aeróbica, aumento da ventilação pulmonar, diminuição da pressão arterial, 

melhora do perfil lipídico, melhora a sensibilidade à insulina, melhora do 

autoconceito, da autoestima e da imagem corporal, diminuição do estresse, da 

ansiedade, da depressão, da tensão muscular e da insônia, melhora no humor, aumento 

da disposição física e mental, diminuição do consumo de medicamentos como 

antihipertensivo, antidiabéticos orais, insulina e tranquilizantes, melhora das funções 

cognitivas e da socialização e também, melhora o funcionamento orgânico geral 

proporcionando aptidão física para uma boa qualidade de vida. 

 

O exercício físico é um tipo de atividade física planejada, estruturada e repetitiva que 

tem o objetivo de melhorar ou manter as capacidades físicas, sendo elas a aptidão 

cardiorrespiratória, força, flexibilidade e equilíbrio.  Essa prática é importância para o pleno 

desenvolvimento humano e deve ser vivida em todas as fases da vida e em diversos momentos, 

podendo ser realizada em diferentes intensidades. 

 O exercício de baixa intensidade é uma atividade que demanda pouco esforço físico, 

resultando em um leve aumento na respiração e nos batimentos cardíacos. Na escala de 

percepção de esforço de 0 a 10, situa-se entre 1 e 4. Já as atividades de moderada intensidade 
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demandam-se um esforço físico maior, levando a uma respiração mais rápida e um aumento 

moderado nos batimentos cardíacos. Na escala de percepção de esforço de 0 a 10, situa-se entre 

5 e 6. Por fim os exercícios de alta intensidade requerem um esforço físico considerável, 

resultando em uma respiração muito acelerada e um aumento significativo nos batimentos 

cardíacos. Na escala de percepção de esforço de 0 a 10, situa-se entre 7 e 8 (Ministério da Saúde, 

2021). 

A prática regular de exercícios traz uma série de benefícios a saúde, como melhorias de 

diversos processos metabólicos, composição corporal, força muscular, densidade mineral óssea, 

flexibilidade e aspectos psicológicos, sendo esses associados a respostas fisiológicas e 

psicológicas que contribuem para uma vida mais saudável (Macedo et al., 2012). 

Tem sido sugerido também que a prática regular de exercícios físicos previne o 

desenvolvimento de doenças neuronais, como a depressão, a ansiedade, o estresse e ainda 

retarda o processo neurodegenerativo. As atuais recomendações da pratica regular de exercícios 

físicos é de 150 a 300 minutos de atividade aeróbica moderada a vigorosa por semana para 

adultos e uma média de 60 minutos por dia para crianças e adolescentes como forma 

fundamental para promover a saúde e o bem-estar (WHO, 2020). 

A prática regular de exercícios físicos atua na prevenção e tratamento não farmacológico 

de doenças cardiometabólicas como a hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus 

(DM) tipo II, insuficiência respiratória, doença renal crônica, deterioração cognitiva e certos 

tipos de câncer, além da redução da taxa de morbilidade durante a meia-idade incluindo a 

mortalidade cardiovascular (Hernández; Pascual, 2013). 

Conhecendo a grande quantidade de benefícios da prática regular de exercício físico é 

essencial compreendermos a existência ou não de um link entre a saúde intestinal e as respostas 

relacionadas ao exercício físico, considerando que a saúde gastrointestinal tem despertado 

elevado interesse nas últimas décadas (Lira et al., 2008). 

 

3.2 A microbiota intestinal 

 O termo microbiota intestinal consiste no conjunto de micro-organismos que habitam o 

trato gastrointestinal. Esse ambiente diverso e complexo abriga dezenas de centenas de 

bactérias, responsáveis por desempenhar funções específicas e estruturadas. Isso inclui sua 

capacidade de proteger o organismo contra infecções por micro-organismos exógenos, além de 

contribuir para a modulação do sistema imunológico estimulando as defesas naturais do nosso 

corpo. A interação entre os micro-organismos intestinais e os metabólitos que produzem 
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também desempenha um papel vital na oferta de energia e vitaminas essenciais ao organismo 

(Paixão; Castro, 2016). 

 Existe uma relação mutuamente benéfica entre o hospedeiro (Homem) e a microbiota 

no intestino, sendo necessário para a saúde a manutenção do equilíbrio entre as diferentes 

espécies. De maneira geral as bactérias que compõem a microbiota intestinal são anaeróbias, 

podendo ser benéficas ou deletérias para o hospedeiro. As bactérias intestinais são subdivididas 

principalmente em quatro filos: Proteobacteria, Firmicutes, Bacteroidetes e Actinobacteria 

(Przewłócka et al., 2020). 

 A formação do microbioma intestinal humano se inicia logo após o nascimento, quando 

o bebê deixa o ambiente do útero e entra em contato com uma variedade de microrganismos 

provenientes tanto do ambiente ao seu redor quanto da mãe. Paralelo a isso, as reações do corpo 

a esses microorganismos nos primeiros estágios da vida desempenham um importante papel 

sobre o desenvolvimento do sistema imunológico, ainda imaturo nessa fase (Nagpal et al., 

2018). 

  Sugere-se que os tipos de bactérias presentes no corpo desde o início da vida podem 

influenciar a predisposição a doenças ao longo da vida. Com isso, embora sua composição seja 

determinada por fatores genéticos, foi observado que outros fatores também influenciam a 

microbiota intestinal, tal como o tipo de parto. Durante o parto “normal” o bebê entra em 

contato com as bactérias da vagina da mãe, enquanto no parto cesariano ele fica exposto a 

bactérias do ambiente hospitalar, sendo esta a primeira condição impactante sobre a formação 

da “identidade” da microbiota intestinal (Ottman et al., 2012). 

 Tem sido sugerido também que o aleitamento materno é essencial para a colonização 

bacteriana inicial, muitas vezes superando o impacto do tipo de parto. Isso porque, constatou-

se que a microbiota dos bebês alimentados com fórmula é menos diversificada em número e 

espécies do que a microbiota dos bebês amamentados. Fato esse que nos adianta que a dieta e, 

consequentemente, o estado nutricional dos indivíduos também são fatores que podem 

influenciar a composição microbiana (Ottman et al., 2012). 

Uma característica interessante da microbiota intestinal em adultos é que, ao longo do 

tempo, ela evolui para um estado de equilíbrio no qual todos os seus componentes coexistem 

de forma estável. Isso é muito importante para a manutenção da saúde intestinal e geral do 

corpo (Milani et al., 2017).  

Um desequilíbrio entre os filos dessa comunidade pode alterar o ambiente 

microecológico do TGI e contribuir para a instalação de patologias. Essa instabilidade acontece 

quando as bactérias benéficas, que deveriam ser a maioria, são inferiores as nocivas. Essa 
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situação é responsável por desenvolver a disbiose, responsável, a princípio pelo 

desenvolvimento de uma condição de hiperpermeabilidade intestinal, e relacionado ao 

desenvolvimento de doenças intestinais e metabólicas (informação verbal)1. 

Além do desenvolvimento de doenças, a disbiose pode afetar as respostas relacionadas 

ao exercício físico, como consequência da elevação, a nível sistêmico, de um processo 

inflamatório crônico de baixo grau, o que torna o estudo da relação entre microbiota, disbiose 

e exercício físico um campo aberto a estudos. 

 

3.3 Microbiota intestinal e sua relação com as respostas ao exercício físico  

 O exercício físico, a dieta e a microbiota intestinal se relacionam. O treinamento 

moderado possui um efeito positivo na diversidade de espécies de bactérias que abrigam o trato 

gastrointestinal. Vários atletas apresentaram microbiomas com maior diversidade e níveis 

elevados de genes bacterianos ligados ao metabolismo de proteínas e carboidratos, assim como 

à produção de ácidos graxos de cadeia curta (SCFAs) (Mika et al., 2015; Barton et al., 2017). 

 A microbiota intestinal também funciona de maneira semelhante a um órgão endócrino, 

respondendo às mudanças naturais no corpo e ao treinamento físico. O exercício, por sua vez, 

tem sido associado ao aumento da diversidade da microbiota, o que, por sua vez, melhora o 

perfil metabólico e fortalece as respostas do sistema imunológico. Por outro lado, a microbiota 

intestinal de cada indivíduo pode influenciar sua capacidade de se adaptar ao exercício, 

regulando o equilíbrio de energia, inflamação, estresse oxidativo e hidratação do corpo. Em 

resumo, essa visão destaca a importância da microbiota intestinal como um componente 

fundamental da saúde e do desempenho físico, que pode ser modulado e afetado positivamente 

pelo exercício (Cavalcante; Nogueira, 2021). 

 A microbiota intestinal pode afetar o metabolismo dos músculos esqueléticos através de 

várias formas. O equilíbrio no microbioma intestinal impacta o metabolismo dos músculos 

esqueléticos, sendo que a falta desse equilíbrio está relacionada ao aumento de bactérias gram-

negativas endotóxicas, desencadeando inflamação sistêmica através do LPS. Notavelmente, 

certas espécies bacterianas, como Escherichia/Shigella, Klebsiella e Citrobacter, desempenham 

um papel significativo na presença de LPS (Den Besten et al., 2013). 

 Consequentemente, o lipopolissacarídeo (LPS) presente nas paredes celulares 

bacterianas ativa receptores nas células imunes, incluindo TLR4 e fator de diferenciação da 

medula óssea 2 (DM2), desencadeando a ativação do NF-κB. Isso resulta na produção 

                                                   
1 Fala da Profa. Dra. Ana Carolina Franco de Moraes na palestra “Microbiota na saúde, doença e performance” 

realizada no 2° Meeting Sul Mineiro de Nutrição, saúde e performance em 24 jun. 2023. 
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aumentada de citocinas pró-inflamatórias. Níveis elevados de LPS estão ligados à perturbação 

da homeostase intestinal e correlacionados com marcadores de permeabilidade intestinal, como 

zonulina e proteína 2 de ligação a ácidos graxos (FABP2). Essa permeabilidade aumentada do 

epitélio intestinal está associada à translocação bacteriana do lúmen intestinal para a lâmina 

própria, ativando o sistema imunológico e promovendo a inflamação (Stevens et al., 2018). 

 Já os SCFA produzidos por bactérias intestinais também promovem a integridade da 

barreira intestinal, protegendo contra a inflamação. Candida Albicans, por outro lado, está 

associada à indução pró-inflamatória de TNF-α. Desbalances no microbioma, com um aumento 

de bactérias negativas, podem levar a uma maior produção de citocinas pró-inflamatórias como 

IL-6. A permeabilidade intestinal elevada, permitindo a passagem de patógenos para a corrente 

sanguínea, desencadeia a secreção de IL-1, TNF-α e interferon gama (IFN-γ), contribuindo para 

um estado pró-inflamatório (Linsalata et al., 2018; Schirmer et al., 2016).  

 O treinamento físico leva a uma redução nos níveis de ATP, desencadeando estresse 

energético. Isso ativa a proteína AMPK, equilibrando recursos energéticos e estimulando 

processos catabólicos. A AMPK influencia a produção de energia, inibe glicogênio, sintese de 

colesterol e promove biogênese mitocondrial. Além disso, controla a circulação celular, 

reduzindo a atividade do mTOR e favorecendo a quebra de proteínas, correlacionando-se 

positivamente com a ativação da FOXO (Sanchez et al., 2012; Sanchez; Candau; Bernardi, 

2019). 

 Em resumo, a resposta ao estresse leva à fosforilação das proteínas FOXO, aumentando 

a transcrição de genes de autofagia, contribuindo para a quebra de proteínas, principalmente 

FOXO3. No entanto, o exercício regular induz a autofagia, essencial para a reconstrução da 

fibra muscular. Vale notar que níveis elevados de autofagia estão ligados a impactos no 

crescimento e função muscular (Sanchez; Candau; Bernardi, 2019; Sanchez et al., 2014). 

 Treinar demais sem períodos adequados de recuperação pode levar à exaustão e 

temporário enfraquecimento do desempenho esportivo. Assim, uma recuperação adequada após 

o exercício é crucial para a adaptação ao treinamento (Rocha et al., 2019).  

 A figura 1 a seguir ilustra de forma resumida toda a relação existente entre exercício 

físico e a microbiota intestinal.  

https://www.cell.com/cell/fulltext/S0092-8674(16)31658-0?_returnURL=https%3A%2F%2Flinkinghub.elsevier.com%2Fretrieve%2Fpii%2FS0092867416316580%3Fshowall%3Dtrue)
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Figura 1: Diagrama esquemático da combinação entre dieta saudável/não saudável e 
exercício/falta de ação de exercício no músculo esquelético humano. 
Fonte: Przewłócka, et al. (2020).  
  

Na parte A da imagem temos a representação de como uma dieta balanceada e exercícios 

ponderados metódicos surtem efeitos diretos e indiretos em benefício da função muscular 

esquelética, contendo a inflamação e o estresse oxidativo. Como resultado temos um maior 

estoque de glicogênio muscular e a biogênese e função mitocondrial ampliada o que melhora o 

desempenho nos exercícios aeróbicos.  

Já na parte inferior da imagem (B) os efeitos contrários foram presenciados na situação 

de uma dieta não balanceada e com a ausência ou excesso de exercícios físicos. Por 

consequência, observa-se um crescente no estresse inflamatório e oxidativo, uma menor 

capacidade de estocar glicogênio muscular e uma limitação da função das mitocôndrias, atrofia 

muscular e elevados níveis de concentração de gordura corporal.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A presente revisão de literatura nos permite chegar as seguintes conclusões: alterações 

na saúde intestinal podem afetar de forma negativa as respostas relacionadas ao treinamento 

físico; o mecanismo preciso ainda não está totalmente elucidado, entretanto evidencias atuais 

sugerem que a instalação de um processo inflamatório crônico de baixo grau sistêmico esteja 

relacionado a essa condição; a manutenção da saúde intestinal é um dos mecanismos 
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responsável pelas respostas ao exercício físico e assim, o profissional de educação física precisa 

cada vez mais ser conhecedor deste até então pouco explorado campo da ciências do esporte. 
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1 INTRODUÇÃO 

A análise das capacidades físicas avaliadas por testes físicos ajuda a determinar quais 

parâmetros precisam ser melhorados com o treinamento físico. O futebol é um esporte que exige 

boas habilidades técnicas e físicas para ser praticado (Bangsbo, 1994). Os testes físicos são 

importantes na dinâmica do futebol, pois possibilitam informações que vão auxiliar na 

preparação física e ajudam a diagnosticar o estado atual da condição física do jogador, por meio 

dos dados normativos para verificar o nível de rendimento (Silva; Marins, 2014). 

O futebol é uma modalidade esportiva que exige dos praticantes grandes alternâncias de 

movimentação, ou seja, corridas com altas velocidades (piques) que são exigidas na maior parte 

do tempo durante o jogo, com mudanças como velocidade de reação, mudanças de direção e 

sequências de movimentos rápidos que exigem que o jogador demonstre capacidade anaeróbica 

Pellegrinotti et al. (2008). Portanto, os testes que mensurem essas variáveis são de grande 

importância para o entendimento do desempenho dos atletas. 

Os jogadores de futebol de elite treinam uma quantidade substancial de tempo para 

melhorar as capacidades físicas, incluindo a resistência e a força aeróbica e os derivados de 

força da velocidade e da potência muscular (Hoff, 2005). A potência muscular é uma das 

variáveis mais importantes do desempenho dos jogadores de futebol, sendo necessária a 

manutenção da mesma no decorrer da partida e precisa ser mantida durante a partida (Dal Pupo 

et al., 2010). Também, pode ser considerada uma das variáveis determinantes para a 

performance dos jogadores, pois está relacionado com a maioria das ações de jogo, tais como 

os chutes, os saltos para o cabeceio (Wisloff et al., 2004). 

O teste Running Anaerobic Sprint - RAST (Zacharogiannis; Paradisis; Tziortzis, 2004 

apud Zagatto; Beck; Gobatto, 2009) é bastante utilizado para estimar a aptidão anaeróbia em 

atletas de futebol (Zagatto; Beck; Gobatto, 2009). 

O teste RAST é um protocolo de avaliação física que foi desenvolvido pela 

Universidade de Wolverhampton no Reino Unido que foi adaptado do teste de Wingate para 

avaliar a potência anaeróbia de atletas como objetivo avaliar os diferentes níveis de potência 

anaeróbia, bem como índice de fadiga. A confiabilidade (teste e re-teste) e validade dos 

parâmetros do RAST foram verificadas por Zagatto, Beck e Gobatto (2009) e Zacharogiannis, 

Paradisis e Tziortzis (2004). A vantagem da utilização do RAST é que ele permite a execução 

de movimentos mais específicos para eventos esportivos que utilizam a corrida como principal 

estilo de locomoção, é de fácil aplicação e baixo custo, e devido à sua simplicidade pode ser 

facilmente incorporado nos treinamentos (Zagatto; Beck; Gobatto, 2009). 
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Considerando que a manutenção de níveis ótimos de potência e a recuperação rápida 

entre ações intensas são imprescindíveis para o bom desempenho do atleta de futebol, torna-se 

relevante a análise da potência anaeróbica após a pré-temporada de treinos para campeonatos. 

Assim, o objetivo deste estudo é analisar a potência anaeróbia de atletas de futebol da 

categoria sub-20 do Clube Pouso Alegre Futebol no fim da pré-temporada para os jogos do 

Campeonato Mineiro. 

 

2 METODOLOGIA 

Metodologicamente, este trabalho adotou o método de pesquisa transversal e descritivo, 

com as abordagens quantitativa e qualitativa. Esse estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí – Univás, sob o número do CAAE: 

65593022.4.0000.5102. 

A pesquisa foi realizada com atletas da categoria sub-20 da equipe de futebol do Pouso 

Alegre Futebol Clube, de uma cidade do interior do estado de Minas Gerais, participando da 

amostra, 22 atletas do sexo masculino. A seleção da amostra foi por conveniência e os seguintes 

critérios de inclusão utilizados foram. Homens; Idade igual ou maior a 18 anos até os 20 anos; 

não possuir restrições à prática de exercício físico; estar sob treinamento na equipe; Estar no 

clube até o período de 8 meses. Os atletas apresentaram boa aptidão física, pois são 

acompanhados por treinadores e profissionais de Educação física em seus treinamentos. Além, 

do acompanhamento Médico e de fisioterapeutas do Clube profissional. Todos fazem exames 

médicos cardiovasculares e apresentam atestado médico para a prática esportivas. 

Para o levantamento dos dados, foi aferida a massa corporal dos atletas, utilizando-se 

uma balança digital. Para a coleta de dados da potência anaeróbica, foi aplicado o teste Running 

Anaerobic Sprint - RAST (Zacharogiannis; Paradisis; Tziortzis, 2004 apud Zagatto; Beck; 

Gobatto, 2009). 

O teste RAST consiste em seis sprints máximos de 35 metros com um intervalo de 

recuperação passiva de 10 segundos entre eles. Os parâmetros obtidos pela aplicação do RAST 

são: potência máxima e potência média (watts), potência máxima e potência média relativa e 

índice de fadiga (watts/segundos), tempo máximo e tempo médio dos sprints (Draper; 

White,1997) e índice de fadiga (%) (Pellegrinotti et al., 2008). Embora o RAST apresente 

confiabilidade quando realizado em superfícies mais firmes, ou seja, pista de atletismo, De 

Andrade et al. (2016) avaliaram e concluíram que o RAST apresenta alta confiabilidade quando 

realizado em grama com chuteiras de futebol, assim como em superfícies rígidas. Portanto, na 

presente pesquisa, o teste foi realizado na grama e os atletas estavam com chuteiras de futebol. 
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O tempo registrado em cada sprint é utilizado para fins de análise da potência anaeróbica 

(T1, T2, T3, T4, T5 e T6). Assim, com os tempos adquiridos, foi calculada a potência de cada 

sprint (watts) e cada um foi obtido por meio do produto entre a massa corporal total (M) do 

atleta (kg) e a distância (d) em metros de cada sprint elevada ao quadrado (35 m)2. O resultado 

foi divido pelo tempo (t) em segundos de cada esforço elevado ao cubo (tempo 3) conforme a 

equação (Draper; White, 1997 apud Mezêncio et al., 2014): Potência= (M*d2)/t3. A partir dos 

resultados de desempenho de cada sprint, o desempenho máximo é definido como potência 

máxima, a potência mínima a menor potência e a potência média que é encontrada somando 

cada um das sprints e dividindo por 6 (o número de sprints). 

Outro parâmetro apresentado neste estudo foi o índice de fadiga em (watts/segundos) e 

também por (%). O mesmo (watts/segundos) que é encontrado subtraindo a potência máxima 

da potência mínima e depois dividindo pelo tempo total dos sprint: Índice de fadiga: (Potência 

Máxima – Potência Mínima) /tempo total dos sprints (Draper; White,1997).  Já o índice de 

fadiga (%) é encontrado pela seguinte fórmula: Índice de fadiga em % = [ (Maior potência – 

Menor potência) *100/ Maior potência] (Pellegrinotti et al., 2008; Souza, et al., 2012; Kalva-

Filho et al., 2013). O índice de fadiga indica a taxa na qual a produção de potência diminui para 

um atleta. Quanto maior for esta taxa, menor será a sua capacidade de manter o poder ao longo 

das seis corridas. Isto pode fornecer ao treinador informações sobre a capacidade anaeróbica ou 

resistência do atleta (Mezêncio et al., 2014). 

A primeira coleta foi aplicada no final do mês de janeiro de 2023, o final da pré -

temporada e início da temporada de jogos. A segunda coleta foi aplicada no mês de junho de 

2023 no final da temporada dos jogos do Campeonato Mineiro para verificar a evolução dos 

atletas na potência anaeróbica. Os voluntários foram orientados a não ingerir bebida alcoólica, 

café, medicação e tampouco realizar exercício físico durante 24 horas antecedentes aos 

procedimentos experimentais. Os procedimentos para a realização do teste de aptidão anaeróbia 

foram executados na semana anterior para uma familiarização do teste. 

Para análise de estatísticas dos dados foi utilizado o programa estatístico Statistical 

Package for the Social Sciences- SPSS 18. O tratamento descritivo dos dados apontou as médias 

e o desvio padrão (idade, IMC e valores dos testes). 

 

3 RESULTADOS 

Os participantes apresentaram uma média de idade de 18,55 anos e IMC de 22,7 

kg/m2. Na tabela 1, são apresentados os resultados do teste RAST. 
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Tabela 1. Valores das médias das variáveis do teste RAST de atletas de futebol sub-20. 

 Média e DP 

Potência Máxima (w) 1006,0 + 166,8 

Potência Média (w) 828,8 + 127,7 

Índice de Fadiga (%) 34,5 + 8,3 

Índice de Fadiga (watts/seg) 12,4 + 4,4 

w: Watts; seg: segundos.  

Notas: Potência máxima e potência média: (Draper e White,1997); Índice de Fadiga (%): Pellegrinotti  et al. 

(2008) Índice de Fadiga (IF): (Draper e White,1997). 

 

Na tabela 1, pode-se observar que os atletas alcançaram no final da pré-temporada, a 

média da potência máxima de 1006,0 + 166,8 watts e potência média de 828,8 + 127,7 watts. 

Também, apresentaram o percentual de índice de fadiga de 34,5 + 8,3 e 12,4 + 4,4 watts/seg. 

 

4 DISCUSSÃO 

O objetivo deste estudo foi avaliar a potência anaeróbia de atletas de futebol no fim da 

pré-temporada para os jogos do Campeonato Mineiro. Para analisar os níveis dos participantes 

desta pesquisa em relação à potência anaeróbica, buscou-se outros estudos que aplicaram o teste 

RAST para atletas com a média de idade próxima a dos participantes. Os resultados do presente 

estudo foram superiores aos demonstrados por Almeida e Loureiro (2014) e Souza et al. (2012). 

Almeida e Loureiro (2014) analisaram a potência anaeróbia por meio RAST em 67 

atletas do sexo masculino da categoria Sub-20 participantes do Campeonato Estadual do Pará 

de 2013 no período pré-competitivo. Encontraram valores que estão abaixo dos valores do 

presente estudo: Potência máxima 545,92 ± 76,78 e potência média de 404,11 ± 43,49 (Watts), 

índice de fadiga de 7,50 ± 2,29%, potência máxima relativa de 7,79 ± 1,60 e potência média 

relativa 6,07 ± 0,94 (w/kg). 

Souza et al. (2012) avaliaram 11 jogadores de futebol (idade 17 ± 1 anos; massa corporal 

65,9 ± 4,7 kg; estatura 1,77 ± 0,06 metros) pertencentes à categoria sub 17 de um clube de 

futebol profissional do Brasil. Nos resultados encontraram a Potência máxima de 486 ± 65 

watts, Potência média 411 ± 42 e Potência mínima 355 ± 38 watts. Potência máxima relativa 

de 7 ± 1 W/kg, Potência média relativa de 6 ± 1 e Potência mínima relativa 5 ± 1 W/kg. Os 

autores também encontraram o índice de fadiga 26 ± 8% 

O futebol é uma modalidade que exige nível técnico elaborado e bom condicionamento 

físico para sua prática (Bangsbo, 1998 apud Ganzer; Ribeiro; Del Vecchio, 2016).  Em relação 

ao metabolismo, 88% das partidas envolve ações com predominância do metabolismo aeróbio, 
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e 12% das ações envolve ações da aptidão anaeróbia (Guerra; Soares; Burini, 2001 apud 

Ganzer; Ribeiro; Del Vecchio, 2016). 

A avaliação das capacidades físicas é essencial para verificar os componentes da aptidão 

anaeróbica, tanto no início da pré-temporada como durante a temporada. Com isso, é possível 

avaliar o treinamento para traçar estratégias de periodização e modificar os processos de 

treinamento para otimizar o desempenho dos atletas no futebol (Impellizzeri; Rampinini; 

Marcora, 2005). 

A capacidade anaeróbica é determinante no desempenho em esportes onde são 

necessários a manutenção prolongada de grande potência e capacidade anaeróbica para fornecer 

energia. O alto desempenho físico de jogadores de futebol de elite pode ser decisivo em uma 

partida de futebol, exigindo que o atleta execute múltiplas ações motoras que envolvem geração 

rápida de força (Jemni; Prince; Backer, 2019). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluiu-se neste estudo que os níveis dos participantes dessa pesquisa em relação à 

potência anaeróbica foram superiores aos estudos encontrados na presente pesquisa. 

Considera-se também que é importante avaliar os componentes da aptidão anaeróbia no 

fim da pré-temporada e também, durante a temporada por meio de avaliações físicas que 

possibilitam aos treinadores, identificar quais parâmetros necessitam ser melhorados com o 

treinamento físico, pois o futebol é uma modalidade que exige nível técnico elaborado e bom 

condicionamento físico para sua prática. 

Cabe enfatizar as limitações deste estudo, pois houve uma insuficiência de artigos e 

produções cientificas realizados nesta área na base de dados investigada. Assim, são necessários 

novos estudos que abordem avaliações da potência anaeróbica.  
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1 INTRODUÇÃO 

A natação é um esporte que solicita contração de grandes grupos musculares, com 

inúmeros benefícios a saúde, como melhora da capacidade respiratória, circulação sanguínea, 

aumento da resistência muscular e qualidade do sono (Barbieri et al., 2007). 

De acordo com D'Ávila (2008 apud Silva; Boura, 2011) a natação pode ser realizada 

em elevadas intensidades ou volume, com subsequente elevação no gasto calórico e produção 

de calor. O calor produzido precisa ser dissipado e para tanto, o organismo humano possui 

distintos e eficientes mecanismos termorreguladores responsáveis para tal função. A produção 

do suor e evaporação do suor é o mecanismo termorregulador mais eficiente, entretanto como 

o ambiente aquático não permite evaporação, a contínua produção do suor pode levar a 

desidratação e consequente redução do desempenho (Cox et al., 2002; Singh, 2003; Pereira et 

al., 2015). 

A desidratação pode ser quantificada pela variação da massa corporal e tem sido 

sugerido que reduções acima de 2% podem comprometer o desempenho físico e a 

termorregulação (Saat et al., 2005). Outra forma de avaliar o nível de hidratação e desidratação 

é a avaliação da densidade específica da urina (DEU).  

Segundo Armstrong (2000), o uso da DEU avalia o volume relativo dos solutos e 

solventes em uma amostra de urina, sendo os resultados comparados à água pura, onde um 

fluído que a água tem sua gravidade específica maior que 1000 UI. 

A água é de extrema importância para a manutenção da vida por conta das variadas 

colaborações para o funcionamento do organismo, as funções da água no organismo humano 

são transporte de gases, nutrientes e resíduos eliminados na urina e fezes, atua ainda como 

lubrificante de articulações e proteção de órgãos vitais como o coração, os pulmões, o intestino 

e olhos (Mcardle et al., 2011).  

Reconhecida a importância da hidratação para saúde, termorregulação e desempenho, 

muitos são os atletas e treinadores que não dão a devida atenção a necessidade de hidratação, 

negligenciando sua importância e necessidade durante o exercício. Outro ponto de destaque é 

que nem sempre os praticantes de atividade física conhecem sobre as necessidades de 

hidratação durante o exercício.  

O ótimo rendimento durante as atividades físicas e dentre elas a natação, está 

relacionada a manutenção do estado de hidratação, que se não for realizada em velocidades 

adequadas pode levar a desidratação e comprometimento do desempenho (ACSM, 2007; 

Mcardle, 2008). 
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A hidratação durante as atividades físicas é variável, e sofre influência do estado de 

hidratação (hidratado ou desidratado), velocidade de sudorese, temperatura e umidade relativa 

do ar, nível de treinamento, entre outros (Chevrount; Sawka, 2005). 

O planejamento individualizado das estratégias de hidratação durante a atividade física 

deve observar as condições e possibilidades da hidratação, o volume e a intensidade da 

atividade e a taxa de sudorese média do praticante (SBME, 2009; Maughan; Shirreffs, 2010).  

Assim, o objetivo foi avaliar o nível de hidratação para atletas da modalidade em 45 

minutos e se a mesma prejudica o desempenho. 

 

2 METODOLOGIA 

Participaram do estudo 8 praticantes de natação, sendo três mulheres e cinco homens, 

que não estavam fazendo uso de fármacos diuréticos, anti-hipertensivos, glicorreguladores, e 

anti-inflamatórios esteroidais. O presente estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVÁS, sob o protocolo nº 6.491.772 e 

todos os participantes assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. A tabela 1 

apresenta as características das participantes da presente pesquisa. 

Tabela 1. Características das participantes. Valores apresentados em média e desvio padrão.  

Idade (anos) M. corporal (Kg) Estatura (m) IMC (kg/m2) 

36,13±11,21 73,76±12,63 1,73±0,11 24,44±1,68 

Fonte: elaborada pelos autores. 

Kg = Quilogramas. IMC = índice de massa corporal. m2 = metro quadrado. 

 

No dia da coleta, os participantes chegaram a Academia Ana Maria às 07:30 horas, após 

uma noite de sono de no mínimo 8 horas, foram medidos em um estadiômetro vertical standard 

Sanny®, e receberam, cada um, um coletor de urina para coleta de urina. Nesse teste de urina 

foi realizado, pois nele conseguimos analisar se os atletas estavam hidratados ou desidratados, 

nesse teste utilizamos um refratômetro digital que podemos analisar a densidade urinária dos 

participantes. Na sequência os participantes colocaram suas roupas de natação (sunga e maiô), 

entraram na água, saíram e foram pesados. Para pesagem foi utilizado uma balança 

antropométrica digital, modelo W200, e capacidade de 200kg. Na sequência os participantes 

realizaram 45 minutos de natação, de forma ininterrupta e ao final foram novamente pesados e 

coletaram nova amostra de urina. As amostras de urina (pré e após) foram utilizadas para 

avaliação do estado de hidratação no momento pré e após a natação.  
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Inicialmente, foi realizado o teste de normalidade Kolmorogorov-Smirnov e sendo os 

dados classificados como normais. Na sequência realizou-se o teste T de Tukey para 

comparação (DEU e massa corporal) entre os momentos pré e após a atividade. A análise de 

variância (ANOVA) one way foi realizada para comparação da velocidade média de nado. O 

índice de significância foi fixado em 5% (p≤0,05) e o software utilizado foi o ORIGIN 6.0. 

 

3 RESULTADOS 

A figura 1 nos mostra que no momento pré-atividade, os nadadores estavam hidratados 

(DEU = 1.013 mg/ml) e após, na condição de desidratação (DEU = 1.020) (A). A variação da 

massa corporal foi de 0,8% (B), sendo a mesma considerada insignificante para comprometer 

o desempenho físico. Na figura 2 a velocidade média do nado foi calculada a cada 15 minutos 

(C), não demonstrando diferença significativa até o final da atividade. O volume de hidratação 

durante diferença significativa até o final da atividade. O volume de hidratação durante a 

natação foi monitorado, entretanto durante os 45 minutos, nenhum dos nadadores realizou a 

hidratação. 

Na Figura 1. Densidade Específica da Urina (DEU)(A), Variação da massa corporal 

após a atividade (B) e velocidade média de nado (Km/h) a cada 15 minutos. Valores 

apresentados em média e erro padrão.  

 

Figura 1: Variação da densidade específica da urina e massa corporal após a atividade. 
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Figura 2: Velocidade média de nado (Km/h) a cada 15 minutos. 

 

4 DISCUSSÃO 

Neste estudo, segundo os resultados apontados mostra-se que houve uma desidratação 

dos atletas, pois eles não se hidrataram durante os 45 minutos. Já que os atletas iniciaram os 

testes já hidratados com uma densidade específica urinária em média (DEU) de 1013 mg/ml ao 

final com 1020 mg/ml, ou seja, com um aumento de 0,007 de concentração de todos os atletas. 

A porcentagem de perda de peso corporal, com uma variação de 0,47 a 1,40%, sendo a 

média do grupo baixa, com valor de variação 0,8%. Estes valores, que apresentam peso inicial 

maior que o peso final, foram observados em estudos de Ferreira, Almeida e Marins (2007). 

A perda hídrica de nadadores com de atletas fora do meio líquido ficam difíceis, uma 

vez que eles possuem uma perda de calor facilmente em função de atividades realizadas na água 

(Luft; Krug, 2003). 

O monitoramento de diferenças da massa corporal constitui-se uma importante 

ferramenta, já eu as perdas de peso corporal acima de 2% são suficientes para redução de 

performance ou desempenho físico (Sawka et al., 1998) e segundo a Sociedade Brasileira de 

Medicina do Exercício e do Esporte (SBME) a desidratação aumenta o estresse do exercício, 

com temperatura corporal elevada, reações fisiológicas e rendimento prejudicadas, sendo leve 

ou moderada, com perda corporal de até 2% (SBME, 2009). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se com o presente estudo que no pré-natação os nadadores se encontravam 

hidratados e 45 minutos de natação é suficiente para instalar a desidratação, porém sem 

comprometimento sobre o desempenho de nado.  
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